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RESUMO  

  

A presente pesquisa tem como objetivo responder ao seguinte questionamento: de que maneira 

se pode responsabilizar juridicamente as empresas integrantes da cadeia produtiva da pecuária, 

no estado do Pará, quando da constatação de trabalho escravo em quaisquer de seus elos? Parte-

se da hipótese de que, apesar da existência de instrumentos administrativos e jurídicos que 

contribuem para ao combate trabalho escravo contemporâneo nessa cadeia, estes não têm se 

mostrado suficientes para coibir a prática ilegal, de modo que há que se reforçar os mecanismos 

de responsabilização jurídica já existentes. O objetivo geral da pesquisa é analisar de que 

maneira é possível responsabilizar juridicamente as empresas integrantes da cadeia produtiva 

da pecuária, no estado do Pará, quando flagradas ocorrências de trabalho escravo 

contemporâneo em quaisquer de seus componentes. São três os objetivos específicos da 

pesquisa: o primeiro é discorrer sobre o fomento da pecuária no Estado do Pará, na política 

desenvolvimentista levada a efeito pelo estado brasileiro a partir da década de 1960 até a 

atualidade. O segundo é analisar a ocorrência de trabalho análogo ao de escravo ao longo da 

cadeia produtiva da pecuária, com ênfase no Estado do Pará. O terceiro é buscar identificar de 

que maneira é possível responsabilizar juridicamente as empresas integrantes da cadeia 

produtiva da pecuária pela constatação de trabalho escravo contemporâneo em quaisquer de 

seus elos. A pesquisa é de abordagem qualitativa e usa fontes bibliográficas, além de recorrer 

à pesquisa documental. Os estudos realizados levam a concluir que os instrumentos 

administrativos e jurídicos atualmente existentes não são suficientes para coibir a prática, 

fazendo-se necessária uma ampliação das hipóteses de responsabilização empresarial para 

alcançar todas as empresas, individuais ou coletivas, pelos danos causados em decorrência do 

trabalho escravo contemporâneo identificado em quaisquer dos elos da cadeia produtiva.  

  

Palavras-chave: trabalho escravo contemporâneo; cadeia produtiva da pecuária; estado do 

Pará; responsabilização jurídica.  

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

  

    This research aims to address the following question: how can companies involved 

in the cattle production chain in the state of Pará be held legally accountable for the occurrence 

of contemporary slave labor at any stage of the chain? The hypothesis is that, although 

administrative and legal instruments exist to combat contemporary slave labor within this 

production chain, they have proven insufficient to eradicate the illegal practice. Therefore, 

there is a need to strengthen existing legal accountability mechanisms. The general objective 

of the research is to analyze how it is possible to legally hold companies in the cattle production 

chain, in the state of Pará, accountable for the occurrence of contemporary slave labor at any 

stage of the chain. The study has three specific objectives: the first is to discuss the promotion 

of cattle ranching in the state of Pará, within the developmental policies implemented by the 

Brazilian state from the 1960s to the present day. The second is to analyze the occurrence of 

labor analogous to slavery throughout the cattle production chain, with emphasis on the state 

of Pará. The third objective is to identify how companies involved in the cattle production 

chain can be legally held accountable for the occurrence of contemporary slave labor at any 

stage. The research follows a qualitative approach and relies on bibliographic sources as well 

as documentary research. The studies conducted lead to the conclusion that the currently 

available administrative and legal instruments are insufficient to prevent the practice, and it is 

necessary to broaden the possibilities of corporate accountability to encompass all companies, 

whether individual or collective entities, for the damages caused by the identification of 

contemporary slave labor at any stage of the production chain. 

 

Keywords: contemporary slave labor; cattle production chain; State of Pará; legal 

accountability.
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em que pese a escravidão formal ter sido abolida, em 1888, a partir da publicação da 

Lei Áurea – Lei n. 3.353/1888 (Brasil, 1888), essa grave violação de direitos humanos 

permanece até os dias atuais, sob novas formas de exploração. Trata-se de um fenômeno 

complexo e, por isso, apresenta diversos desafios ao seu combate.   

Em 1995, o Brasil, oficialmente, reconheceu a existência de trabalho em condição 

análoga à de escravo no país e começou a tomar medidas para erradicá-lo, destacando-se a 

criação, no mesmo ano, do Grupo Especial de Fiscalização Móvel – GEFM, o qual representou, 

de fato, um grande avanço no combate (Brasil, 1995). Todavia, o problema persiste.  

A partir do acordo celebrado com as vítimas, no caso Zé Pereira1, em 2003 (CIDH, 

2003b) – que será detalhado no decorrer deste trabalho – o Brasil foi obrigado a adotar uma 

série de medidas de combate a essa exploração ilegal, dentre elas, a criação da “Lista Suja”, o 

Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à 

escravidão, por meio do qual, anualmente, divulga-se o nome dos empregadores – pessoas 

físicas e jurídicas – flagrados pela fiscalização trabalhista explorando o trabalho escravo.   

Entretanto, apesar de relevantes, essas iniciativas não foram suficientes para coibir o 

problema, tendo em vista que, anualmente, a “Lista Suja” só cresce, com casos cada vez mais 

graves, sendo a pecuária uma das atividades em que mais se tem constatado o trabalho escravo 

contemporâneo.  

Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego, do Observatório da Erradicação 

do Trabalho Escravo e do Tráfico de Pessoas, da Comissão Pastoral da Terra – que serão adiante 

apresentados –, o trabalho escravo afeta milhares de trabalhadores e está presente em quase 

todas as atividades econômicas, com destaque para a pecuária (27,1%), o cultivo da cana de 

açúcar (13,3%), a produção florestal – florestas nativas (7,16%), o cultivo de café (6,07%) e a 

construção civil (4,37%) (OIT, 2025), submetendo as vítimas a jornadas exaustivas, a condições 

degradantes, ao trabalho forçado e à servidão por dívida, que se enquadram nas hipóteses 

previstas no artigo 149 do Código Penal (Brasil, 1940). 

 
1 Em 2003, o Brasil assinou acordo de solução amistosa reconhecendo sua responsabilidade internacional por 

violação de direitos humanos, notadamente, pela exploração de trabalho escravo, no caso Zé Pereira. O acordo 

veio após a primeira condenação do Brasil na Corte Interamericana de Direitos Humanos, acarretando uma série 

de alterações na forma de o país conduzir o combate a essa grave violação, conforme será detalhado na seção 2 

deste trabalho.  
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Desde já, cabe ressaltar que, apesar de o tipo do art. 149 do Código Penal intitular o 

crime como trabalho em condições análogas à de escravo, para fins do presente trabalho, 

utilizar-se-ão também os termos trabalho escravo, trabalho escravo contemporâneo e escravidão 

contemporânea como sinônimos por se entender que tratam do mesmo fenômeno.  

O ponto focal deste trabalho é o estudo da cadeia produtiva da pecuária. Trata-se de 

cadeia complexa, que tem diversos integrantes até a chegada do produto aos locais responsáveis 

pela venda aos consumidores, dificultando, sobremaneira, a fiscalização das empresas 

individuais ou coletivas que atuam nesse contexto e, por conseguinte, a responsabilização dos 

envolvidos nas violações de direitos humanos, vez que não é raro que grandes multinacionais – 

beneficiárias diretas ou indiretas da mão de obra explorada – aleguem desconhecimento das 

condições de trabalho para se escusarem das obrigações pelos danos causados.  

No ordenamento jurídico brasileiro, além das medidas administrativas que serão 

apresentadas neste estudo, existem instrumentos jurídicos de responsabilização, todavia, eles 

não conseguem solucionar um dos maiores problemas quando se está diante de violações em 

uma cadeia produtiva complexa como a da pecuária: a presença de várias pessoas jurídicas, 

distintas e independentes. De fato, os dados apontam que a maior parte das violações é praticada 

pelos fornecedores que se localizam à montante da cadeia produtiva, por vezes, muito distantes 

das grandes frigoríficos e multinacionais, localizados à jusante que mesmo se beneficiando de 

sua produção, não são juridicamente responsabilizados pelas violações de direitos pelos 

trabalhadores ao longo da cadeia.  

Desde já é importante estabelecer os conceitos de jusante e montante, muito utilizados 

no decorrer deste trabalho. As empresas jusantes da cadeia correspondem àquelas localizadas 

no topo das cadeias produtivas, as quais, em geral, são multinacionais ou grandes corporações 

e, portanto, além de ditarem as regras no processo produtivo, possuem condições financeiras de 

arcar com os danos por elas causados, ainda que indiretamente. Já as pessoas jurídicas 

localizadas à montante da cadeia, são as que estão mais perto da sua base, sendo responsáveis 

pelas fases iniciais da produção, no caso analisado, ligadas à cria dos bovinos.  

Pontua-se, também, que, apesar de saber que é possível haver a presença de pessoas 

físicas ao longo das cadeias produtivas da pecuária, o foco do presente trabalho está na 

responsabilidade das pessoas jurídicas, individuais ou coletivas, ao longo da cadeia, 

destacando-se, ainda, que a maior parte dos envolvidos apresentam-se como pessoas físicas, 

mas, na realidade, são proprietárias rurais que exercem atividade pecuária.  
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O tema da responsabilidade empresarial ganha, cada vez mais, destaque no cenário 

nacional e internacional. Países como França, Alemanha e Holanda já possuem legislações que 

permitem responsabilizar as empresas pelo descumprimento do dever de devida diligência em 

suas cadeias. No Brasil, ainda não há qualquer previsão específica que estabeleça essa 

obrigatoriedade de maneira abrangente e cogente, apesar da existência de Projeto de Lei visando 

a criar um marco normativo de direitos humanos e empresas.  

Nesse sentido, a pesquisa busca construir uma resposta ao seguinte questionamento: 

De que maneira é possível se responsabilizar juridicamente as empresas integrantes da cadeia 

produtiva da pecuária, no estado do Pará, pela constatação de trabalho escravo em quaisquer de 

seus elos?  

O objetivo geral da pesquisa é analisar de que maneira é possível responsabilizar 

juridicamente as empresas integrantes da cadeia produtiva da pecuária, no estado do Pará, pela 

constatação de trabalho escravo em qualquer um de seus elos.  

No que tange aos objetivos específicos, inicialmente, pretende-se discorrer sobre o 

fomento da pecuária no Estado do Pará, a partir da política desenvolvimentista levada a efeito 

pelo estado brasileiro na década de 1960, bem como acerca do seu papel na atualidade; em 

seguida, analisar-se-á a ocorrência de trabalho escravo ao longo da cadeia produtiva da pecuária 

no Estado do Pará e; por fim, identificar-se-á de que maneira é possível responsabilizar 

juridicamente as empresas integrantes da cadeia produtiva da pecuária, no estado do Pará, pela 

constatação de trabalho escravo em quaisquer de seus elos.  

A pesquisa proposta parte da seguinte hipótese: em que pese a existência de 

instrumentos administrativos e jurídicos que contribuem para o combate ao trabalho escravo 

contemporâneo na cadeia produtiva da pecuária, estes não têm se mostrado suficiente para 

coibir a prática ilegal, de modo que há que se reforçar os mecanismos de responsabilização 

jurídica já existentes.  

Para responder ao problema proposto, será utilizado o método de análise de conteúdo,  

por meio de pesquisa teórica, a partir de uma investigação em livros, artigos científicos, 

dissertações e teses, a fim de explanar e interpretar os conceitos de cadeia produtiva e de 

trabalho escravo. A análise de conteúdo parte da consideração do significado dele, trabalhando 

com mensagens de comunicação e análise categórica temática (Marconi; Lakatos, 2021).  

Visando à discussão do problema apresentado, propõe-se uma pesquisa aplicada, com  
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abordagem qualitativa, tendo como recurso metodológico a pesquisa bibliográfica, com ampla 

revisão da literatura, que abrange livros e artigos científicos, de autores nacionais e 

internacionais, além da pesquisa documental.  

Espera-se que a pesquisa parta daquilo que já foi produzido e que se conhece sobre o  

assunto e retorne ao problema proposto, trazendo uma nova contribuição ao problema estudado 

(Loureiro, 2022).  

A presente dissertação apresenta-se dividida, além desta introdução, em três seções de 

desenvolvimento, considerações finais e referências.   

Na seção intitulada “A pecuária e a política desenvolvimentista no estado do Pará”, 

será discutido o fomento da pecuária no Pará e a sua relação com a política desenvolvimentista 

da época, apresentando-se, ainda, a evolução histórica na Amazônia.  

O exame iniciará pelo período de expansão da atividade durante os governos militares, 

quando predomina a forma extensiva, gerando, inclusive problemas sociais, sanitários e 

ambientais, até chegar ao estágio atual, marcado pela busca da adequação socioambiental da 

atividade, a fim de atender aos novos critérios de desenvolvimento sustentável. Será abordado, 

ainda, o papel que a atividade exerce na economia paraense atualmente.   

Na segunda seção “A cadeia produtiva da pecuária no Pará e o trabalho escravo 

contemporâneo” serão apresentados os conceitos e as características de uma cadeia produtiva, 

com enfoque na cadeia da pecuária. Será discutido, ainda, a estrutura detalhada da cadeia, o 

papel dos seus integrantes, além dos tipos de sistema de produção utilizados mais comumente 

na Amazônia, região em que se localiza o estado do Pará. Por fim, serão abordadas as condições 

de trabalho existentes na cadeia da pecuária, bem como a ocorrência do trabalho análogo ao de 

escravo, inclusive com a apresentação de dados sobre o problema, no Pará, sobre o perfil desse 

trabalhador resgatado e sobre os principais locus de ocorrências.  

Na terceira seção, titulada “A responsabilização jurídica de empresas integrantes da 

cadeia produtiva da pecuária pela ocorrência de trabalho escravo”, será discutido de que 

maneira é possível responsabilizar juridicamente as empresas integrantes da cadeia produtiva 

da pecuária, no estado do Pará, pela constatação de trabalho escravo ao longo da cadeia.  

Para tanto, apresentar-se-ão as medidas administrativas existentes e já utilizadas para 

o combate ao trabalho escravo contemporâneo, a saber, a “Lista Suja” do MTE, as fiscalizações 

realizadas pelo Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM), além de condutas adotadas pelo 

estado brasileiro que corroboraram para a luta contra essa ilegalidade: a criação da Comissão 

Nacional de Erradicação do Trabalho Forçado (CONATRAE) e criação do Plano de Erradicação 



18  

  

do Trabalho Forçado, medidas estas fundamentais para a construção das políticas públicas, em 

âmbito nacional, voltadas para o combate ao problema.  

Será apresentada, ainda, a Teoria da Devida Diligência em Direitos Humanos, a qual 

surge como um instrumento de controle interno de gestão corporativa voltado para a atuação 

empresarial na seara dos direitos humanos, este, a priori, de caráter voluntário, mas que tem 

caráter cogente em alguns países, como, por exemplo, França, Alemanha, Holanda, Suíça e 

Noruega. Discutir-se-á, ainda, o Projeto de Lei n. 572/2022, em tramitação na Câmara dos 

Deputados, que visa normatizar diretrizes para a promoção de políticas públicas sobre empresas 

e direitos humanos (Brasil, 2022).   

Também será abordado o problema da rastreabilidade da cadeia, vez que, apesar de 

serem extremamente relevantes, os instrumentos jurídicos atualmente vigentes não têm sido 

suficientes para coibir a prática, sendo imprescindível buscar-se a ampliação das formas de 

responsabilização na cadeia produtiva da pecuária, pela ocorrência do trabalho análogo ao de 

escravo, pela pesquisa de outras formas jurídicas de responsabilização jurídica dos envolvidos 

nesta exploração ilegal de mão de obra.  

A pesquisa apresentada possui aderência ao Programa de Pós-Graduação stricto sensu 

em Direito do Centro Universitário do Pará – PPGD - CESUPA e à sua linha de pesquisa em 

Direitos Humanos, Políticas Públicas e Desenvolvimento Regional, pelas seguintes razões: (i) 

a pecuária é uma atividade de extrema relevância para o Pará e para o Brasil, consoante dados 

coletados na pesquisa, sendo responsável por grande parte do Produto Interno Bruto (PIB) 

nacional; (ii) o Pará é destaque nacional no número de resgaste de trabalhadores, inclusive na 

cadeia produtiva da pecuária que também apresenta recordes de resgastes ano após ano; (iii) 

além de ser um ilícito trabalhista, o trabalho escravo contemporâneo, não raramente, encontra-

se acompanhado de degradação ambiental e de graves impactos sociais, sobretudo, no interior 

do Pará.  

Assim, o estudo proposto tem a finalidade de promover o desenvolvimento regional e 

a promoção do trabalho decente, objetivo do Programa de Pós-Graduação stricto sensu do 

CESUPA.  

Esclarece-se que Torres (2023) defendeu, no âmbito do PPGD-CESUPA, dissertação, 

envolvendo o tema da cadeia produtiva da pecuária no Pará. Todavia, o enfoque dado pela 

autora era diferente do ora proposto, vez que o seu foco era a problemática dos selos distintivos 

na cadeia produtiva da pecuária, a ênfase no direito à informação e a rastreabilidade da carne 

bovina no Estado do Pará. Por outro lado, o presente estudo apresenta como objetivo a discussão 
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da ampliação dos mecanismos jurídicos existentes para responsabilização dos integrantes da 

cadeia produtiva da pecuária, em qualquer dos seus elos, pela exploração de trabalho escravo. 

Com relação ao estado da arte, observa-se que, apesar da existência de pesquisas 

relacionando trabalho escravo e a pecuária, poucas tratam dos meios jurídicos de 

responsabilização dos integrantes que exploram ilegalmente o trabalho na cadeia produtiva da 

pecuária, recorte aqui proposto. Dentre as pesquisas identificadas, menciona-se a realizada por 

Taques (2024), que investiga como o dever de diligência em direitos humanos por empresas 

poderia contribuir no combate ao trabalho escravo contemporâneo.  

O estudo que ora se propõe é relevante, seja pela abordagem regional - em razão da 

importância da pecuária para a economia paraense - seja pela possibilidade de apresentação de 

meios para se responsabilizar, efetivamente, os agentes no setor da pecuária, em casos de 

trabalho análogo ao de escravo, especialmente por ser uma atividade em que o trabalho escravo 

contemporâneo, nas suas diversas modalidades, é, habitualmente, constatado.  

A escolha deste tema sempre se apresentou de forma muito natural para esta 

pesquisadora, isso desde primeiro contato com a problemática do trabalho escravo durante a 

graduação. À época, ainda enquanto jovem pesquisadora, causava inquietação perceber como, 

mesmo no século XXI, essa grave violação de direitos humanos permanecia tão presente em na 

sociedade brasileira, o que levou a elaboração do trabalho de conclusão de curso nesse tema.  

Posteriormente, esta autora teve a oportunidade de aprofundar os estudos sobre a 

temática a partir das pesquisas desenvolvidas no âmbito do Grupo de Pesquisa Trabalho Escravo 

Contemporâneo, cujas discussões teóricas e produções científicas revelaram-se fundamentais 

para a consolidação do interesse pela área e para a construção desta dissertação.  

Anseia-se, assim, que a presente pesquisa consiga propor medidas jurídicas para a 

ampliar a responsabilização em virtude da exploração de mão de obra sob a modalidade de 

trabalho escravo contemporâneo, a fim de alcançar todas as empresas integrantes da cadeia 

produtiva da pecuária, de modo que se possa contribuir, ainda, que minimamente, com o 

combate a esta grave violação aos direitos humanos.  
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2 A PECUÁRIA E A POLÍTICA DESENVOLVIMENTISTA NA AMAZÔNIA, 

COM ÊNFASE NO ESTADO DO PARÁ  

  

Essa seção analisa o fomento da atividade de pecuária na Amazônia, com destaque ao 

estado do Pará, e a sua relação com a política desenvolvimentista da época, apresentando, ainda, 

um histórico da evolução da atividade nessa região, que teve sua gênese no séc. XVII.  

Enfrentar-se-á o período de expansão da atividade durante os governos militares, entre 

os anos de 1960 a 1980, e a sua implantação de forma extensiva, o que gerou problemas sociais, 

sanitários e ambientais, até o estágio atual, marcado pela busca da adequação socioambiental, 

a fim de atender aos novos critérios do desenvolvimento sustentável. Abordar-se-á, ainda, o 

papel que a atividade exerce na economia paraense atualmente.   

Desse modo, pretende-se compreender como a política desenvolvimentista pensada 

pelos governos militares há décadas, até hoje, afeta a região com especial destaque às 

consequências de tal projeto nas condições de trabalho ao longo da cadeia produtiva, o que será 

enfrentado na seção 3.  

  

2.1 O SURGIMENTO DA PECUÁRIA NO ESTADO DO PARÁ E A POLÍTICA 

DESENVOLVIMENTISTA: DESENVOLVIMENTO PARA QUEM?  

 

A história da pecuária na Amazônia remonta à gênese da própria ocupação da região, 

há mais de quatrocentos anos, com a introdução da atividade, ainda que de forma incipiente, 

pelos colonizadores portugueses.  

É importante, desde logo, demarcar o que se compreende por região amazônica na 

presente pesquisa, a saber, a Amazônia Legal, composta pelos estados do Acre, Amapá, 

Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, na Região Norte, Mato Grosso e parte do 

estado do Maranhão (IBGE, 2022).  

Ao longo desse período de mais de quatrocentos anos, a pecuária modificou-se, 

passando por diversas fases de eficiência e de produtividade, assim dividida: a primeira fase, 

de meados de 1600 a 1960, a segunda fase, de 1960 a 1980 e a terceira fase, de 1980 até a 

presente, ressaltando-se que cada período teve suas próprias características (Dias Filho; Lopes, 

2020).  

A primeira fase (1600-1960) foi marcada por sistemas ultraextensivos e ineficientes, 

em que a produção era dependente de gado comum, criado, predominantemente, em pastagens 
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naturais, de baixo valor nutricional. Foi marcada por uma baixa produtividade, vez que, além 

das cheias periódicas típicas da região, a infraestrutura de transporte para o abastecimento de 

carne bovina in natura à população das principais cidades dependia grandemente das vias 

fluviais, sendo precária e ineficaz (Dias Filho; Lopes, 2020).  

Em virtude dessa conjuntura de produção deficitária, aliada a um crescente 

descompasso entre o crescimento populacional e a produção bovina, instalou-se uma crise 

crônica no abastecimento de carne na Região Amazônica, culminando em uma situação de 

escassez e em uma consequente insegurança alimentar, vez que não havia carne suficiente para 

a população, sobretudo, nos maiores centros urbanos (Dias Filho; Lopes, 2020).  

O fato é que essa deficiência produtiva obrigava à importação da proteína animal para 

o abastecimento da população, vinda de estados da própria região, de outras regiões do país e 

até do exterior, acarretando, inclusive, o encarecimento para quem a consumia (Dias Filho; 

Lopes, 2020).  

A segunda fase da pecuária (1960-1980) foi marcada pela ampliação das áreas de 

pastagem plantadas, expandindo-se a oferta da carne bovina, diminuindo, por conseguinte, o 

seu preço, o que mudou, radicalmente, a condição crônica de desabastecimento de carne bovina 

e, reduzindo a insegurança alimentar, em grande parte da região amazônica (Dias Filho; Lopes, 

2020).  

Na segunda metade da década de 1960, vigia no país a política de modernização da 

agricultura brasileira, direcionada pela ditadura militar, denominada de programa de 

“Modernização Conservadora” da agricultura (Silva, 1981). Havia a necessidade de elevar a 

capacidade produtiva da agricultura pela transformação do latifúndio tradicional em empresa 

moderna, bem como a ampliação do mercado interno, o que o estava impedindo de 

desempenhar a contento seu papel na industrialização do país (Costa, 2012).  

Entre os instrumentos apresentados para alcançar esse objetivo estava a necessidade 

de criação de uma política de pesquisa agropecuária encarregada de adaptar a matriz mecânico- 

química de desenvolvimento tecnológico verificada nos países industrializados à realidade 

brasileira; a criação de uma extensão rural, de abrangência nacional, encarregada de adaptar as 

novidades produzidas pela indústria e pela pesquisa agropecuária e a criação de uma política de 

crédito subsidiado à agricultura, como forma de introduzir insumos modernos nas propriedades 

(Costa, 2012).  

Foi nesse contexto que o governo federal, por intermédio do então presidente 

Humberto Castello Branco, em 1966, lançou o projeto “Operação Amazônia”, como estratégia 
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de integração da região ao restante do país. Esse projeto representou um marco importante para 

a compreensão da lógica desenvolvimentista2 militar em relação à Amazônia, na medida em 

que, a partir dele, foram executados uma série de projetos, estratégias e planos, criados por meio 

de decretos-leis para que houvesse a inserção da região no projeto nacional de desenvolvimento, 

assim como a sua integração ao restante do país (Santos, Ribeiro, 2022).  

Esse programa foi a expressão, na região, da modernização conservadora da 

agricultura, incluindo, além dos mecanismos nacionalmente aplicados, outros próprios à 

atuação regional, os quais apresentaram duas características principais: a de possibilitar às 

grandes empresas o papel dominante no processo de desenvolvimento agropecuário e a ausência 

de uma política específica para a produção camponesa na fronteira, à qual não foi atribuída 

qualquer função de desenvolvimento (Costa, 2012).  

Cumpre destacar que a produção camponesa na fronteira se caracteriza por ter na 

família seu parâmetro determinante, tanto como definidora das necessidades reprodutivas, 

estabelecendo a extensão e a intensidade do uso da capacidade de trabalho de que dispõe, quanto 

como determinante no processo de apropriação de terras nas sagas de fronteira (Costa, 2012).  

Dessa forma, ofertar às grandes corporações o papel de protagonismo da agropecuária 

na Amazônia, acabou por acarretar graves repercussões ao campesinato na região, notadamente, 

a submissão dos camponeses a condições degradantes de trabalho nos grandes 

empreendimentos, vez que ou, se submetiam a esse modo de trabalho, ou não teriam outra forma 

de subsistência.  

É de suma importância destacar três aspectos da Operação Amazônia relevantes para  

entender a conjuntura em que ela se apresentou. Em primeiro lugar, ela reproduziu, na Região 

Amazônica, os elevadíssimos graus de concentração dos setores urbanos da economia 

brasileira. No caso da agropecuária3, a análise de uma amostra de 211 projetos, agrupados por 

classes de investimento total, evidencia que, em 1985, o estrato mais baixo, no qual se 

aglutinavam 115 projetos, ou 54,5% do total da amostra com investimentos médios inferiores 

a 1 milhão de dólares, teve acesso a 16,6%, enquanto o extrato dos maiores projetos, 

 
2 O termo “desenvolvimentismo” advém de uma política nacional pensada pelo governo federal nas décadas de 

60/70, a fim de integrar a Amazônia ao restante do país. Nesse sentido, foram executados diversos projetos visando 

a “desenvolver” a região. Todavia, na realidade, constatou-se que esse projeto de desenvolvimento regional não se 

concretizou e a Região Amazônica permaneceu em uma posição de colonização interna, sendo, ainda, explorada 

internacionalmente. 
3 A agropecuária é uma atividade que contempla, tanto o plantio e o cultivo da terra, quanto a criação de animais. 

Muitos dados da época tratavam da pecuária em conjunto com outras atividades, na medida que não era incomum 

que ambas fossem desenvolvidas em conjunto nas propriedades, vez que a criação de animais permitia a abertura 

das áreas que, posteriormente, seriam utilizadas para o cultivo, entre outras atividades.  
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correspondentes a 7,5% do total de projetos, obtiveram 41,5% dos incentivos fiscais (Costa, 

2012).  

Ressalta-se que, além de ter reproduzido os graus de controle do capital definidos por 

condições históricas das regiões de origem dos fundos de investimento, ela reproduziu, também, 

cumulativamente, desequilíbrios de mesma natureza existentes nas áreas de destino, na medida 

em que a maior parte dos valores eram repassados a grandes conglomerados econômicos, como 

Bradesco S/A., VW do Brasil S/A. e Construtora Mendes Jr., entre outros, cujo valor total 

correspondia a 47,2% do total de investimento, revelando quem eram os maiores destinatários 

desses incentivos4.   

Em segundo lugar, foram beneficiados os grupos familiares externos à região, na 

maioria de São Paulo e Minas Gerais, com 22,4% dos investimentos totais do conjunto da 

amostra e os projetos apresentados pelas grandes famílias tradicionais locais, com 21,5% dos 

recursos totais e investimentos médios da ordem de 1,1 milhão de dólares, seguido, ainda, do 

último grupo, que era composto por projetos controlados por empresas que não se incluíam 

entre as 500 maiores do país no ano de 1980, participando com 8,9% dos investimentos totais 

(Costa, 2012).  

A partir desses dados, constata-se que os maiores beneficiários desses incentivos eram 

grandes empresas, as quais, inclusive já eram detentoras de grande poder no país e no estado, 

tendo esse processo de concentração de capital reforçado a concentração fundiária já existente 

na região e impossibilitado, em muitos casos, que os povos tradicionais pudessem desenvolver 

a agricultura de subsistência.  

Em terceiro lugar, destaca-se a concentração dos projetos na atividade pecuária, vez 

que, daqueles aprovados até 1980, cerca de 87,8% dos recursos se destinavam à pecuária, 

demonstrando, assim, a importância da atividade desde aquela época (Costa, 2012).  

O regime militar tinha como objetivo fundamental transformar a Amazônia na maior 

fronteira de ocupação geográfica, territorial e, principalmente, econômica do Brasil (Carvalho; 

 
4 Ressalta-se que a VW do Brasil S/A., um dos empreendimentos que mais recebeu aportes econômicos do Estado 

na época da ditadura, em 2024, foi processada pelo Ministério Público do Trabalho, acusada de explorar trabalho 

escravo na fazenda Vale do Rio Cristalino, localizada em Santana do Araguaia, Sul do Pará, entre 1974 e 1986. A 

denúncia também aponta a ocorrência de tráfico de pessoas, jornadas exaustivas, vigilância armada, violências 

físicas e psicológicas, além de mortes e desaparecimentos associados à repressão de tentativas de fuga na Fazenda 

Volkswagen, um dos maiores projetos agropecuários implantados na Amazônia durante o regime militar (Repórter 

Brasil, 2024). Esses fatos demonstram que essa política – fomentada e financiada pelo Estado – resultado em 

ocorrência de trabalho escravo nas mais diversas modalidades. Para aprofundamento do tema, ler: Figueira, Prado 

e Palmeira (2021).  
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Carvalho, 2019), sem, todavia, levar em consideração as consequências nefastas que a 

exploração poderia acarretar.  

A Operação Amazônia originou a Amazônia Legal, a Superintendência de 

Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), o Banco da Amazônia S/A. (BASA) e, também, o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), os quais seriam instrumentos 

para consecução dos objetivos do projeto.  

Com efeito, em setembro de 1966, foi criado o Banco da Amazônia com o fito de 

estimular o desenvolvimento econômico da região, que desempenhava um papel fundamental 

na política executada pelo governo federal. Era responsável pelos recursos oriundos dos 

incentivos fiscais, importantes para o fomento regional, com o fornecimento de crédito, 

investimentos e assistência técnica enquanto representante do poder público federal, visando ao 

estímulo e à expansão da atividade pecuária, com os subsídios disponibilizados pelo estado 

(Santos; Ribeiro, 2022).   

Ainda como parte do plano desenvolvimentista do governo federal, em outubro de 

1966, com a extinção da Superintendência para Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA) 

foi criada a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), tendo como 

propósito o planejamento, a coordenação e a execução da política do governo federal para a 

Amazônia, com vistas ao desenvolvimento regional (Nahum, 2019).   

Entre as instituições públicas que advieram com a Operação Amazônica, a SUDAM é 

a que mais se destaca, tendo, originalmente, sido vinculada ao Ministério do Interior, que era o 

principal responsável pela orientação superior da ação federal na Amazônia, sobretudo, pela 

análise e a aprovação dos projetos que seriam contemplados pelos incentivos fiscais do Estado 

(Nahum, 2019).  

A SUDAM constituiu-se em entidade autárquica, com personalidade jurídica e 

patrimônio próprios, com diversas atribuições, dentre elas, elaborar, coordenar e promover o 

Plano de Valorização Econômica da Amazônia, coordenar a elaboração e a execução dos 

programas e projetos de interesse para o desenvolvimento econômico da Amazônia - a cargo de 

outros órgãos ou entidades federais - e fiscalizar a elaboração e a execução dos programas e 

projetos integrantes do Plano de Valorização Econômica da Amazônia ou de interesse para o 

desenvolvimento econômico da região a cargo de outros órgãos ou entidades federais (Nahum, 

2019). Observa-se, assim, a importância e o peso que a Instituição possuía para a reestruturação 

e a organização da região naquela época.  
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O BASA surgiu junto com a SUDAM como instrumento de redenção da Amazônia, 

cuja riqueza deixaria de ser uma “fábula”, como afirmavam os militares, passando o banco a 

ser responsável por executar a política relativa ao crédito para o desenvolvimento econômico e 

social da região. Ele assumiu o papel de agente financeiro da SUDAM na aplicação de recursos 

para tal tarefa e, para que ela fosse concretizada, foi implementada a política de concessão de 

incentivos fiscais, força motriz desse grande projeto (Nahum, 2019).  

O BASA e a SUDAM foram os órgãos governamentais basilares “para a formulação 

de diagnósticos e adoção de medidas econômicas para o desenvolvimento do capitalismo na 

Amazônia” (Ianni, 1979), na medida em que se revelaram como os maiores instrumentos para 

a efetivação do projeto arquitetado para a região pelo governo central.  

A legislação que regia a Operação Amazônia, a SUDAM, o BASA e a concessão de 

incentivos fiscais representava determinadas estruturas de capital, com o objetivo de executar a 

pauta prioritária para a região que era o desenvolvimento econômico, inclusive, em detrimento 

de elementos primordiais, como a preservação dos recursos naturais e o respeito à justiça social, 

à liberdade e à diversidade da região.   

Essa posição, aliás, fortalece o discurso de que a Amazônia é uma fronteira, revelando, 

assim, que os projetos de desenvolvimento arquitetados para a região se confundem com ações 

políticas do Estado, com vistas a viabilizar o uso mais rentável do território para os investidores 

estrangeiros (Nahum, 2019).  

Aliás, o ônus desse modelo se revela ao longo de todo o território paraense, a cada 

nova área de ocupação urbana e rural construída ao redor de empreendimentos privados, 

legitimados e, não raro, financiados com o dinheiro público. Esses espaços não viabilizam a 

realização da cidadania, pelo contrário, revelam uma espécie de “esquizofrenia” do 

desenvolvimento e do território, visto que os empreendimentos minerais, energéticos e 

agropecuários constituem verdadeiros eventos que desorganizam o lugar, remexendo-o e o 

desequilibrando, pois se trata de um desenvolvimento construído para beneficiar quem não está 

nos lugares em que eles aportam (Nahum, 2019).  

Cumpre salientar que a política desenvolvimentista para a Amazônia, planejada pelo 

governo federal, ganhou um novo capítulo com o Programa de Integração Nacional - PIN, 

instituído pelo Decreto-Lei n°1.106, de 16 de junho de 1970 (Brasil, 1970), com a construção 

de rodovias criadas, entre outros objetivos, para impulsionar o desenvolvimento e integrar a 
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Amazônia às demais regiões do país por terra, a fim, também, de povoar o “vazio demográfico”5 

que era a região (Santos; Ribeiro, 2022).  

A partir da década de 1970, o padrão predominantemente extensivo, marca da segunda 

fase da pecuária amazônica, bem como a carência de tecnologias de manejo de pastagens e de 

opções de capins mais adaptados à Região teve consequências, resultando na queda de 

produtividade das pastagens plantadas, à medida em que envelheciam.  

Procedeu-se, então, ao abandono das terras improdutivas - conforme elas foram se 

esgotando - em decorrência da incapacidade de manter a alta produtividade por área, ao longo 

do tempo, o que, geralmente, implicava na formação de novas pastagens nas áreas de floresta.   

Esse modelo extensivo de produção, que persistiu durante os anos 1970 e parte dos 

anos 1980, contribuiu para a expansão das áreas de pastagens degradadas e para o 

desmatamento na Amazônia, de modo que a pecuária acabou por ser uma atividade prejudicial 

ao meio ambiente (Dias Filho; Lopes, 2020).  

Entre os anos de 1970 e 1974, com a construção das grandes rodovias pelo regime 

militar, sobretudo da Rodovia “Transamazônica”, iniciou-se um novo avanço da fronteira 

agropecuária que passou a contar com o suporte institucional financeiro dos instrumentos 

criados pelo governo federal (Carvalho; Carvalho, 2019).  

Tendo em vista esse contexto, no qual prevalecia uma pecuária de corte 

majoritariamente extensiva, agronomicamente precária e com poucas opções tecnológicas para 

aumentar a sua longevidade e produtividade, foram idealizadas as primeiras medidas para a 

reversão desse cenário. Assim, a terceira fase, a partir de 1980 até os dias atuais, buscou 

priorizar o aumento de produtividade, visando à consolidação da pecuária com maior nível de 

tecnificação ante o avanço da tecnologia.  

É fato que, durante os governos militares, havia um ambiente institucional e político  

favorável à expansão da pecuária, vez que, parte da estratégia governamental era ocupar a 

região “pela pata do boi”, ou seja, a partir da expansão da atividade, de maneira que as estradas, 

aliadas às políticas de atração do capital fundiário, formaram eixos de inserção da atividade 

pecuária na região e induziram uma mudança no padrão de ocupação territorial, passando a 

priorizar as áreas de terra firme, avançando a fronteira em direção à floresta (Guilherme Junior; 

Lobato; Rocha, 2022).  

 
5 O termo “vazio demográfico” foi muito utilizado pelo governo federal como argumento para explorar a região 

amazônica na década de 1970. O fundamento principal era de que a região precisava ser ocupada, em que pese, de 

fato, ter habitantes. Em verdade, tratou-se de um argumento políticos para justificar a intensificação da exploração 

econômica da região.  



27  

  

Aliás, a organização espacial amazônica, durante as últimas quatro décadas do século 

XX, não pode ser compreendida sem a análise atenta dos Planos de Desenvolvimento da 

Amazônia (PDAs), os quais sintetizam ações políticas que buscavam integrar a região ao 

modelo de crescimento econômico da época, ocupando-a e reafirmando a soberania nacional 

nessa fração do território brasileiro. Pode-se dizer que, a partir desses planos de 

desenvolvimento, desencadeou-se um reordenamento socioeconômico e territorial da região 

(Nahum, 2019).    

A ocupação racional e planejada da região, o aproveitamento do “vazio” econômico 

amazônico, aliado à necessidade de unidade na ação planejadora estatal, em sua política 

regional, com vistas à integração sócio-espacial e político-econômica com o país, foram 

reafirmados nos enunciados dos PDAs. Os agentes defendiam que a Amazônia deveria ser 

ocupada, integrada e desenvolvida economicamente, constituindo o que, posteriormente, seria 

a Operação Amazônia, com um conjunto de esforços institucionais, legislativos e executivos 

neste sentido (Nahum, 2019).  

Assim, vários instrumentos foram criados para viabilizar o objetivo maior de ocupação 

da região. A primeira metade dos anos noventa foi marcada pelo surgimento de importantes 

inovações, das quais merece destaque a criação institucional do FNO (Fundo Constitucional de 

Financiamento do Norte)6 e a inovação política do “Grito da Terra”7.   

O FNO surgiu com a oferta de fundos com autonomia suficiente para permitir sua 

mobilização por critérios orientados por projetos de desenvolvimento estritamente regionais, de 

modo que o seu estabelecimento como dado da realidade amazônica fez parte de um processo, 

ainda em andamento, marcado por mudanças articuladas em três grandes eixos, a saber, a crise 

do modelo de desenvolvimento nacional e da sua projeção regional; o restabelecimento da 

 
6 São recursos federais repassados pela Sudam ao Banco da Amazônia para democratizar o acesso ao crédito na 

região Norte aos pequenos produtores, mini e microempresas, prioritariamente. O Fundo Constitucional de 

Financiamento do Norte - FNO, financia projetos para pessoas físicas e jurídicas com empreendimentos rurais na 

região Norte, voltados para a produção de energias renováveis (energia solar), compra de veículos verdes, elétricos 

ou híbridos para a agricultura familiar, infraestrutura, e também empreendimentos dos setores da indústria, 

turismo, cultura, comércio, prestação de serviço, atividades agroindustriais e industriais voltadas à exportação, 

saúde e educação (Brasil, 2024). 
7  O Grito da Terra Brasil é um movimento promovido pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Agricultura (Contag) e apoiada pelas Federações dos Trabalhadores na Agricultura (Fetags) e pelos Sindicatos dos 

Trabalhadores na Agricultura (STRs) com caráter reivindicatório. É por essa razão que a manifestação pode ser 

considerada como uma espécie de ponto de partida na busca dos direitos pelos agricultores familiares, dos 

trabalhadores sem-terra e dos assalariados e das assalariadas rurais brasileiras. O primeiro ocorreu em 1995 e, 

desde então, transformou-se em um importante instrumento para a implementação do projeto alternativo de 

desenvolvimento rural sustentável. A pauta é ampla, reunindo reivindicações relativas às políticas agrícolas, à 

reforma agrária, às questões salariais e políticas sociais, dentre outras. 
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ordem democrática no país e a projeção para o campo político de tensões oriundas da crise do 

industrialismo capitalista (Costa, 2012).  

Apesar da constatação de que a pecuária foi uma das maiores responsáveis pela 

expansão do desmatamento e da degradação ambiental amazônica, não se pode olvidar que essa 

mudança de posicionamento teve relação direta com o aumento da produtividade e da 

competitividade da atividade e, por conseguinte, dos lucros auferidos.  

A Amazônia, enquanto região estratégica para o projeto de desenvolvimento 

econômico nacional, arcou com as consequências das intervenções efetivadas, principalmente 

pelas transformações espaciais, com o surgimento de cidades de forma desordenada, conflitos 

no campo, aumento populacional, exploração desenfreada dos recursos naturais, crimes contra 

populações tradicionais, desmatamento, trabalho escravo e outros problemas típicos de um 

desenvolvimento desordenado.  

Importante destacar que a pecuária tem um papel importante na estratégia ora tratada, 

pois o produtor não precisa de quase nada para iniciar a produção, sendo uma das principais 

atividades utilizadas para o avanço das fronteiras na Amazônia e a ocupação da região (Salles, 

2022), como já mencionado. É uma atividade que demanda menores investimentos iniciais e 

apresenta retornos positivos em um período muito menor de tempo, além de contar com 

transporte relativamente facilitado e ter baixíssima demanda por mão de obra (Nascimento et 

al., 2015).  

Ao analisar o modelo de desenvolvimento pensado para a Amazônia, observa-se que 

ele se estruturou à base de enclaves econômicos, por meio dos quais as empresas, geralmente 

exploradoras apenas de produtos primários e semielaborados, instalam-se em países em 

desenvolvimento, todavia, sem manter integração com o mercado nacional, vez que os produtos 

atendem, quase que integralmente, os países desenvolvidos, locais em que há a sua efetiva 

produção (Loureiro, 2021).  

Historicamente, a Região Amazônica é tratada pelo restante do Brasil e pelo mundo 

como fronteira de commodities, ou seja, fornecedora de matéria prima, de baixo valor agregado, 

a qual deverá passar por um processo de tecnificação com o uso de diversas tecnologias até se 

tornar o produto a ser comercializado, como é o caso da própria pecuária. Essa condição de 

fronteira de commodities e exportadora é componente indissociável da posição da Amazônia 

como região colonizada internamente e explorada internacionalmente (Loureiro, 2021).  

Isso se evidenciou durante o período dos projetos voltados à região em que a atividade 

foi considerada como um meio para a solução de dívidas urgentes do governo federal e para a 
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expansão de atividades produtivas, dentre outras, mas, em nenhum dos casos, foi considerada 

que tinha potencial para ser mais do que uma fornecedora de commodities.  

O grande problema é que, em atividades como a pecuária, a dependência de 

tecnologias externas faz com que se adotem, sem a devida avaliação, modelos tecnológicos que 

nem sempre são adequados à realidade local. Essa dependência acaba dificultando o 

desenvolvimento. Como resultado, surgem vários impactos negativos — tanto ambientais 

quanto sociais — especialmente em regiões onde a desigualdade social já é muito alta. (Costa, 

2012).  

 De fato, a evolução da intervenção estratégica do Estado na fronteira agrícola 

amazônica demonstra, de forma evidente, a preferência das políticas de Estado pelas empresas 

capitalistas, dado que a política regional de incentivos fiscais favoreceu as grandes corporações, 

em consonância com a política de crédito oficial já estabelecida no país (Costa, 2012).  

Dados apontam que, até dezembro de 1985, a SUDAM havia aprovado incentivos 

fiscais no montante de US$ 3.928 milhões para 959 empresas, das quais 584 agropecuárias e 

44 agroindustriais. As empresas agropecuárias foram contempladas com incentivos da ordem 

de US$ 632,2 milhões, tendo sido colocados à disposição de cada empresa, em média, US$ 1,2 

milhões (Costa, 2012). Dessa realidade, depreende-se que o investimento oriundo do próprio 

Estado não era direcionado aos produtores locais, mas às grandes empresas.  

Neste contexto, nota-se que os incentivos fiscais, advindos das políticas estatais de 

integração nacional, facilitaram a apropriação de grandes extensões de terras pelas grandes 

empresas pecuárias capitalistas, algumas para fins especulativos e de reserva de valor, 

corroborando para o aumento do grau de concentração fundiária na região, de maneira especial 

no estado do Pará, o qual convive, continuamente, com tensos conflitos agrários. Todavia, 

mesmo na fronteira aberta, há uma tendência, no Brasil, de aumento da concentração de terras 

nas mãos dos latifundiários, e de outras formas de acumulação do capital (Carvalho; Carvalho, 

2019).  

Analisando o contexto, conclui-se que o maior problema reside em uma continuidade 

do modelo predatório e prejudicial à região, intensificado a partir da década de 1970 por meio 

dos projetos do governo federal, de maneira que a Amazônia se torne, permanentemente, um 

meio para se alcançar um fim, sem qualquer integração com a política nacional enquanto objeto 

de desenvolvimento pleno, ou seja, para além do fornecimento de matéria-prima e de produtos 

semielaborados, constituindo a pecuária um grande exemplo dessa política.  

É inegável que essas políticas foram relevantes para a região que, até aquele momento,  
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estava totalmente alijada do restante do país. Todavia, em que pese a importância da 

atividade para o país e para o estado do Pará, não se pode afastar da discussão os impactos 

sociais, ambientais e sanitários acarretados por essas medidas adotadas, especialmente, pelo 

avanço da pecuária na Amazônia.  

Com o fim da ditadura, na primeira metade da década de 1980, restaram as marcas do 

fracasso do desenvolvimento proposto para a região, com base na grande pecuária incentivada, 

cabendo referir que a abertura política até a liberalização vigente não levou a uma reformulação 

das concepções de intervenção do estado na questão agrária, que permaneceram as mesmas. Ao 

contrário, permitiu-se o retorno das elites locais às benesses dos incentivos fiscais, tendo como 

ponto de partida a ideologia neoliberal, segundo a qual a lógica era retirar todo e qualquer 

suporte ou incentivo à agropecuária regional para otimizar, pela concorrência, os resultados 

globais da produção (Costa, 2012).  

A partir da década de 1990, o crescimento da pecuária, que já vinha em ritmo 

acelerado, intensificou-se em todos os estados, em função dos incentivos da política de crédito 

rural e da expansão da rede de frigoríficos e laticínios. Assim, o contexto econômico nacional 

atual mostrava-se mais favorável ao desenvolvimento da pecuária bovina, com a abertura 

comercial, a adoção de inovações tecnológicas nos sistemas de produção, os avanços nas 

políticas sanitárias e a implantação de frigorífico, impulsionando o crescimento da pecuária 

bovina em todo o país (Santos et al., 2007; Martins et al., 2008; Santos, 2017).  

Alia-se a isso a criação e a estruturação, a partir do final da década de 1990, das 

agências estaduais de defesa agropecuária, representando um avanço importante na esfera 

institucional, na medida em que a execução das políticas e dos programas de sanidade animal 

geraram um ambiente favorável para a expansão dos investimentos na produção e no 

processamento, além de abrir oportunidades para a comercialização no mercado interno, 

nacional e internacional, este último mais exigente (Santos, 2017).  

Aliás, o grande salto da carne brasileira no mercado internacional veio a ocorrer, a 

partir de 1996, quando as exportações passaram a crescer, sobretudo, com a erradicação da febre 

aftosa nas principais zonas produtoras, a desvalorização cambial a partir de 1999, a isenção do 

ICMS para exportações e os problemas sanitários e econômicos enfrentados pelos concorrentes, 

especialmente, pela União Europeia e pela Argentina, possibilitando, assim, o aumento da 

participação brasileira no mercado internacional (Peixoto, 2010).   

Registra-se que, na década de 1960, a participação do rebanho paraense no efetivo 

nacional oscilou entre 1,23% e 1,31% (IDESP, 1966), ao passo que, entre os anos de 1990 e 
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2015, o rebanho bovino regional cresceu a uma taxa de 5% ao ano, enquanto o crescimento 

agregado do rebanho brasileiro foi de 1,7% ao ano. A participação da Amazônia no rebanho 

nacional que, em 1990, era de 18,1%, passou a 39,1%, em 2015, aproximando-se dos 84,2 

milhões de cabeças (IBGE, 2016a), sendo o responsável pela expansão da pecuária nacional.  

Desse modo, observa-se um ritmo de crescimento acelerado, desde, pelo menos, a 

década de 1990, na região. Naquela época, o panorama era bem diferente do atual, uma vez 

que, apesar do baixo crescimento, o Pará era uma das áreas brasileiras em que a atividade 

pecuária mais se expandia.   

Um instrumento fundamental de apoio ao crescimento da pecuária bovina na 

Amazônia tem sido a política de crédito rural, como já mencionado, tendo em vista que, nos 

últimos vinte anos, houve avanço substancial na alocação de recursos para projetos pecuários, 

principalmente, com a oferta de recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento (FNO, 

FNE e FCO), entre outras fontes (Santos, 2017).  Note-se que a introdução da pecuária em larga 

escala na região amazônica somente foi possível por meio dos incentivos fiscais do governo 

federal por intermédio da SUDAM e da Superintendência da Zona Franca de Manaus 

(SUFRAMA), que subsidiaram o desenvolvimento da pecuária, assegurando isenção de 

impostos e financiamentos, com objetivo de ocupar a terra com a fixação dos criadores (Samuel 

et al., 2022).  

A atividade segue demonstrando sua importância para o país, vez que, de acordo com 

o Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada, o agronegócio no Brasil, em 2019, teve 

uma participação de 21,4% no PIB, chegando a 1,56 trilhões de reais. Desse total, a pecuária, 

em 2019, já era responsável por 6,8% do PIB (CEPEA, 2020).   

Pode-se afirmar que a pecuária é a atividade com maior destaque em extensão espacial 

no território amazônico, sendo praticada em todas as regiões e por produtores das mais diversas 

classes sociais, econômicas e culturais (Claudino, Danert, Poccard-Chapuis, 2016), tendo a 

região, em quase uma década, apresentado um crescimento médio anual de, aproximadamente, 

2%, saindo de 73.844.982 cabeças em 2010 para 89.592.473 cabeças em 2019 (IBGE, 2019a). 

O setor manteve-se aquecido, inclusive, durante o período da pandemia, pois foi o 

único que cresceu no período, cerca de 1,7%, tendo em vista o papel relevante do Brasil na 

exportação (IBGE, 2021).  

A Pesquisa da Pecuária Municipal (IBGE, 2023) apontou que, em 2023, no Brasil, o 

rebanho bovino apresentou recorde ao atingir 238,6 milhões de cabeças, representando um 

crescimento de 1,6% do rebanho em relação ao ano anterior (2022), com destaque para o estado 
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do Pará - com 25 milhões de cabeças de gado – em segundo lugar no ranking nacional e, São 

Félix do Xingu, como o principal munícipio produtor – com 2,5 milhões de cabeças de gado 

(IBGE, 2023).  

Com relação a cenário nacional, de acordo com a Pesquisa Trimestral do Abate de 

Animais, também do IBGE, o ano de 2023, apresentou o segundo maior abate de bovinos já 

registrado, total de 34,1 milhões de cabeças, atrás apenas do ano de 2013. Ainda segundo essa 

mesma pesquisa, o peso de carcaça produzida foi recorde, tendo as exportações de carne bovina 

in natura apresentado leve aumento de 0,7% em volume. O principal destino da carne bovina 

brasileira foi a China, que adquiriu 59,6% de toda carne in natura exportada (IBGE, 2023).  

As atividades relativas à pecuária bovina no Brasil possuem grande importância, dado 

que o país é o maior exportador de carne do mundo, o segundo maior produtor de carne e o 

terceiro maior consumidor do produto (MAPA, 2024).  

É fato que houve um crescimento da atividade no país, especialmente, a partir da 

década de 1990, todavia, esse crescimento não ocorreu de forma homogênea. Quando se analisa 

por regiões, observa-se, por exemplo, que o rebanho bovino nos estados da Amazônia Legal 

brasileira passou de 26,2 milhões de cabeças, em 1990, para 80,7 milhões de cabeças, em 2013, 

um acréscimo de 207,38% no efetivo, em um intervalo de vinte e três anos. Somente os estados 

de Mato Grosso e Pará, juntos, responderam por quase 60% desta variação, restando evidente, 

portanto, um expressivo aumento do tamanho do rebanho bovino na Amazônia Legal e o 

deslocamento da produção pecuária do bioma Cerrado para o Amazônico (Rodrigues et al., 

2018).  

O avanço da pecuária na fronteira agrícola da Amazônia pode ser explicado por 

diversas razões visando o desenvolvimento socioeconômico da região, assim como condições 

climáticas adequadas, com temperaturas mais uniformes e períodos de estiagem relativamente 

menos severos e extensos que em outras regiões do país (Junior; Barros, 2021).  

Aliás, nenhuma atividade produtiva do país abarca parcela tão grande do território 

nacional quanto a pecuária bovina, com uma área ocupada com pastagens estimada em 159 

milhões de hectares, conforme o último Censo Agropecuário, elaborado em 2017, o equivalente 

a 19% do território brasileiro (IBGE, 2017).  

A lucratividade que a pecuária apresenta é um dos fatores que corroboram para a 

expansão da pecuária na Amazônia, em razão da renda proporcionada pelas atividades que 

ingressam como complementares, a saber, as madeireiras, os garimpos, o comércio, a pequena 

produção familiar, os serviços e outras formas de extrativismo (Fearnside, 2005; Castro, 2007).  
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A multiplicidade de atividades que acompanham a pecuária é, desde os primórdios, 

um ponto de destaque, seja, por ser uma forma menos onerosa de abrir as estradas que dariam 

acesso à região “menos povoada”, mas, também, pela possibilidade de – a partir dela – outras 

atividades – legais e ilegais – se desenvolverem.  

A atividade, atualmente, possui relevância interna – eis que abastece o mercado 

nacional, mas também externa, a medida em que, além de a pecuária colocar o Brasil como 

destaque nas exportações mundiais, contribui sobremaneira para o PIB do país.  

Em decorrência disso, o setor é um dos mais importantes empregadores da economia 

nacional. O Brasil possuía, em 2017, 6,8 milhões de pessoas trabalhando em fazendas dedicadas 

à criação de animais. A pecuária bovina absorveu a maior parte dessa mão de obra (4,8 milhões 

de pessoas), destacando-se, na indústria de proteína animal, com aproximadamente quinhentos 

mil trabalhadores empregados diretamente no abate e no processamento de carnes (Repórter 

Brasil, 2021).  

Em que pese o principal importador da carne brasileira ser a China, ela também é 

vendida no mercado europeu, sendo seus compradores diretos, em sua maioria, tradings e 

indústrias alimentícias, havendo entre elas, inclusive, subsidiárias europeias pertencentes aos 

maiores conglomerados de proteína animal do Brasil. São exemplos dessas empresas o Grupo 

Schwarz - Controlador das redes Lidl e Kaufland, o maior grupo varejista da Europa e 

fornecedor de proteína animal brasileira nos supermercados de ambas as bandeiras -, a Aldi e 

Tönnies (Alemanha), Carrefour (Bélgica), Tesco e Sainsbury’s (Reino Unido) e Casino 

(França), dentre outras (Repórter Brasil, 2021), o que confirma a importância que a produção 

brasileira possui, inclusive fora do país.  

Quanto às empresas que atuam no setor bovino no país, três delas ocupam posição de 

liderança na indústria brasileira, a saber a JBS8 – a segunda maior companhia nacional, por 

critério de faturamento, atrás apenas da estatal do petróleo Petrobras –, a Marfrig9 (19ª) e a 

Minerva Foods10 (42ª) (Repórter Brasil, 2021).  

Todas elas possuem origem brasileira, capital aberto e controle acionário nacional. As  

três empresas responderam, juntas, por 71% das exportações do produto entre 2015 e 2017. Em 

relação às vendas para a União Europeia, a concentração é ainda maior, na medida em que JBS, 

 
8  A JBS encerrou 2023 com Receita Líquida de R$ 364 bilhões, reunindo os negócios de bovinos no país e 

apresentando trilha de crescimento, com Receita Líquida de R$ 14,9 bilhões no quarto trimestre de 2023, resultado 

3,2% superior ao trimestre anterior e 4,4% maior do que o apresentado no quarto trimestre de 2022 (JBS, 2024).   
9 Já a Marfrig teve lucro líquido de R$ 62,6 milhões no primeiro trimestre de 2024 (Forbes, 2024).  
10 A Minerva Foods reportou lucro líquido de R$ 95,4 milhões no segundo trimestre de 2024 (Inácio, 2024).  
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Marfrig e Minerva forneceram 92% da carne brasileira consumida pelo bloco (Repórter Brasil, 

2021). Atualmente, das três, apenas a JBS possui planta no estado do Pará.  

Entretanto, em que pesem os elevados números de arrecadação, o controle da produção 

não exime essas empresas de envolvimento em problemas sociais, ambientais e trabalhistas.  

A JBS usufruiu de aportes acionários e empréstimos vultosos, com juros abaixo dos de 

mercado, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), utilizados, 

em grande parte, na aquisição de concorrentes. Aliás, atualmente, o banco detém, 

aproximadamente, 20% das ações da processadora de carnes, cujo faturamento saltou de R$ 3,5 

bilhões em 2004 – quando ela ainda se dedicava exclusivamente ao segmento bovino – para R$ 

204,5 bilhões em 2019, ano de maior receita em vendas da história da JBS (GloboRural, 2020). 

Outra empresa beneficiada por essa política foi a Marfrig, o que fez com que o BNDES 

fosse o segundo maior acionista da empresa até o fim de 2019, quando vendeu a sua participação 

na companhia. Em menor escala, a Minerva foi igualmente beneficiada por empréstimos do 

banco e de outras instituições estatais, como o Banco da Amazônia (BASA) (Repórter Brasil, 

2021).  

Não se trata de mera coincidência que as três maiores empresas do ramo tenham 

usufruído de incentivos financeiros governamentais, vez que não é incomum o Estado assumir 

um papel de protagonismo no apoio às entidades empresariais sob a justificativa de 

fortalecimento do mercado interno. De todo modo, sob qualquer prisma que se observe, resta 

clara a importância da atividade para a economia brasileira, inclusive em mercados 

internacionais.  

O aporte de investimento estatal na pecuária ainda é uma realidade nesta atividade, na  

medida em que uma das principais fontes de financiamento dela é a liberação de crédito no 

escopo dos planos safras do governo federal.11  

O crédito para investimentos apresentou algumas oscilações, com incrementos 

sistemáticos de 2008 a 201412 , quando houve uma tendência de queda em virtude da crise 

 
11 O Plano Safra é um programa para financiamento rural é lançado anualmente, com duração entre julho de um 

ano e junho do ano seguinte, pelo governo federal para ajudar produtores agrícolas oferecendo linhas de crédito, 

incentivos e políticas agrícolas para médios e grandes produtores. Ele oferece linhas de crédito diferenciadas, 

assistência técnica e extensão rural, seguros e capacitação, além de promover a pesquisa e inovação em tecnologias 

e contribuir para a transição agroecológica. A edição de 2024/2025 disponibilizou cerca de R$ 76 bilhões de crédito 

e juros mais baixos (Agência Brasil, 2024).  
12 Entre os anos de 2014 e 2017, o Brasil passou por uma grave recessão econômica que, segundo estudos (Barbosa 

Filho, 2017), teve como origem uma série de choques de oferta e demanda na economia, ocasionados, em maior 

parte, por erros de políticas públicas que reduziram a capacidade de crescimento da economia brasileira, gerando 

um custo fiscal elevado.   
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econômica que assolou o país, com a queda na liberação de recursos para investimentos que foi 

responsável pela redução do crédito total observada nos últimos anos (Ferreira; Filho, 2019).  

A liberação de crédito para as agroindústrias pode ser dividida em três períodos. O 

primeiro, entre os anos de 2008 e 2010, com um grande movimento de consolidação de 

agroindústrias no Brasil, bem como a compra de empresas estrangeiras por empresas brasileiras, 

que ficaram conhecidas como “campeãs nacionais”, períodos em que os investimentos 

dispendidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDS) para o 

setor ficou, em média, na casa de R$ 17 bilhões. O segundo momento aconteceu no período de 

2011 a 2014, em que a liberação de crédito foi bem menor que a do período anterior, variando 

em torno de R$ 9 bilhões por ano e, por fim, o período de 2015 em diante, marcado pela crise 

econômica e política, em que a liberação de crédito caiu drasticamente para toda a economia 

(Ferreira; Filho, 2019).  

Aliás, esse primeiro período de maior aporte econômico coincide com a consolidação  

das grandes empresas na área de carne, com o crescimento do grupo JBS e a criação da BRF, 

pela fusão da Sadia com a Perdigão (Ferreira; Filho, 2019).  

É fato que o projeto pensado para a Amazônia sempre esteve alijado das prioridades 

da região e do potencial que ela tem internamente. Basta analisar o destino dos investimentos 

realizados pelo governo federal desde à época dos governos militares até a presente data para 

se constatar que a prioridade não é o produtor local, nem, tampouco, o desenvolvimento da 

região, com a oferta de empregos, mas, ao contrário, os aportes econômicos, assim como as 

terras disponíveis, são destinados ao grande capital financeiro, a empresas multinacionais e/ou 

a famílias historicamente abastadas.  

No tópico seguinte, investigaremos a pecuária e a sua relevância para a economia 

paraense.  

  

2.2 A PECUÁRIA NA ATUALIDADE: O PAPEL DA ATIVIDADE NA ECONOMIA 

PARAENSE  

 

O Pará é o segundo maior estado do Brasil com 1.245.870 km² de extensão, 

representando 14,63% do território brasileiro e 24,84% da Amazônia. Fica localizado na região 

Norte e tem 144 municípios. O estado se destaca no setor agropecuário com o terceiro maior 

rebanho bovino do país, com cerca de 25 milhões de cabeças (IBGE, 2024a; IBGE, 2024b), 

distribuído em uma área de 21,5 milhões de hectares de pastagens (IBGE, 2025).  
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Atualmente, o Pará é apontado como grande produtor nacional de carne bovina e sua 

localização em um ponto estratégico do país - próximo a portos como o de Barcarena - fator 

facilitador da exportação, faz com que o estado tenha destaque na criação de bovinos do país, 

sobretudo, em se tratando da exportação de gado vivo.  

A pecuária é uma atividade muito diversificada no Pará, sendo o sistema de criação 

predominante o extensivo, tanto pelos pequenos, quanto pelos grandes proprietários de terra, 

sendo que as pastagens ocorrem em áreas naturais ou plantadas, o que permite que a carne seja 

oriunda, totalmente, de rebanho bovino criado em pastos. O clima tropical da região favorece o 

desenvolvimento das plantas forrageiras que, ao serem processadas pelos animais, resultam em 

uma proteína de excelente qualidade, contribuindo para a excelência da carne produzida. 

Ademais, há uma grande disponibilidade de terras, além de os solos terem boas propriedades 

físicas, apesar da necessidade do monitoramento dos nutrientes (ARAGÃO et al., 2022).  

De acordo com o Censo Agropecuário de 201713, no estado do Pará, existiam 281.699 

estabelecimentos agropecuários. Desse quantitativo total, a atividade de pecuária bovina ocorria 

em 97.018 estabelecimentos (34,4%), ao passo que, em relação ao efetivo do rebanho bovino, 

foram contabilizadas 14.349.553 de cabeças no estado do Pará (IBGE, 2017).  

Em relação aos quantitativos, os três municípios paraenses com o maior número de 

estabelecimentos com exploração de pecuária bovina foram: São Félix do Xingu (5.715), Novo 

Repartimento (4.904) e Marabá (4.144), enquanto os três maiores rebanhos bovino, estavam 

localizados nos municípios de São Félix do Xingu (1.443.335 cabeças), Altamira (719.616) e 

Novo Repartimento (640.507) (IBGE, 2017).  

A expansão das áreas de pastagens na Amazônia Legal tem contribuído para o aumento  

do desmatamento e das queimadas na região desde os primórdios. Isso é ratificado pelo fato de 

que os municípios paraenses com as maiores áreas de pastagens e rebanhos bovinos, a saber, 

São Félix do Xingu, Altamira e Novo Repartimento, encontrarem-se no ranking do 

desmatamento da Amazônia Legal, conforme a Plataforma TerraBrasilis do INPE (INPE, 2024).  

É inegável que a expansão da pecuária na Amazônia, e no estado do Pará, 

particularmente, tem como consequência intrínseca o aumento da pressão sobre o meio 

ambiente, tendo em vista que o avanço desta atividade, em regra, implica em uma redução de 

áreas florestadas, sendo importante ressaltar que o crescimento da pecuária na região acarretou 

diversas mudanças socioambientais no uso da terra, agravadas pela baixa capacidade de suporte 

 
13 Utilizou-se o Censo Agropecuário de 2017 por ser o mais recente realizado.  
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das pastagens na região, assim como pelo baixo nível tecnológico dos sistemas de produção 

desenvolvidos (Silva et al, 2018).  

A pecuária causa à região danos socioambientais que podem ser explicados a partir do 

seu processo de formação socioespacial, dos atores, das instituições e das dinâmicas 

econômicas envolvidas.   

Um dos maiores problemas ambientais da Amazônia é o desmatamento de suas 

florestas, o que tem impactos ambientais severos, inclusive a perda de biodiversidade, a 

exposição do solo à erosão e a perda das funções da floresta na ciclagem da água e no 

armazenamento do carbono (Fearnside, 2003).  

Embora exista uma discussão sobre quais são os vários atores que contribuíram para o 

desflorestamento, a pecuária é apontada, por vários estudos, como a maior responsável por ele 

(Margulis, 2003; Alencar et al., 2004; Fearnside, 2005; Castro, 2005; Costa, 2005).  

O agronegócio contribui, em média, com cerca de 21% para a composição do PIB dos 

municípios, representando a base econômica de grande parte deles e a fonte de ocupação para 

parcela substantiva da população, na medida em que o campo absorve cerca de 1.500.292 

milhões de pessoas, o que corresponde a 42,68% dos trabalhadores no Pará (Faepa, 2024),  

Em 2021, o Pará produziu 739,2 milhões de toneladas de carne, cerca de cinco vezes 

mais do que em 1997, quando o índice alcançado foi de 129,8 milhões de toneladas, passando 

a ser responsável por 2,7% de toda a produção nacional (FAEPA, 2024), demonstrando, assim, 

a importância da atividade para a economia paraense.  

Em 2023, o Pará foi o estado da Amazônia que registrou a maior área de vegetação 

destruída, com 1.902 km², seguido pelo Mato Grosso, com 1.408 km² (Agência Gov, 2024), 

liderando também o maior volume de desmatamento acumulado (42,10% - 54.604,10 km) 

(Inpe, 2024).  

Estudos revelaram que, no Pará, as fazendas de gado associadas com o trabalho 

escravo tendem a mostrar níveis mais elevados de desmatamento do que as fazendas sem tal 

infração, sendo o desmatamento frequentemente realizado de forma ilegal, pois os Relatórios 

da Inspeção do Trabalho sugerem que os donos de propriedades usem o trabalho escravo para 

abrir terreno para o pasto e, em seguida, expandir as fazendas para as áreas vizinhas, sem 

autorização legal (Repórter Brasil, 2021).  

Além do desmatamento e dos conflitos fundiários, a produção de carne também está 

ligada a relevantes impactos, inclusive sobre a mão de obra empregada no setor, cabendo 

destacar, desde logo, que a criação de gado bovino é a atividade econômica que lidera o ranking 
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de pessoas libertadas da escravidão contemporânea no Brasil (Repórter Brasil, 2021), assunto 

que será aprofundado no decorrer deste estudo.  

O trabalho em frigoríficos é um dos problemas envolvendo o setor, vez que não são 

raros os casos de trabalho escravo na atividade, assim como a ocorrências de acidentes de 

trabalho típicos e desenvolvimento de doenças ocupacionais.   

No Brasil, o adoecimento no ramo de abate de carnes é assustador, causando patologias 

de diversas ordens, especialmente traumatismos, distúrbios, síndromes e doenças 

osteomusculares e lesões por esforço repetitivo, entre outras, decorrentes da exposição de 

trabalhadores a um ritmo intenso de trabalho e a movimentos repetitivos (Cavalcanti, 2021).  

De acordo com os dados do Observatório de Segurança e Saúde no Trabalho do MPT, 

em 202214 , o setor econômico “abate de reses” ocupou a sexta posição entre os que mais 

registraram acidentes de trabalho no Pará, com 329 notificações (Smartlab, 2022).  

A realidade laboral dos frigoríficos é tão crítica que o Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) publicou a nova redação da Norma Regulamentadora nº 36, por meio da 

Portaria nº 1065, de 1º de julho de 2024, versando sobre Segurança e Saúde no Trabalho nas 

Organizações de Abate e Processamento de Carnes e Derivado, com o objetivo de melhorar as 

condições de trabalho nos frigoríficos, justamente por ser um dos setores mais críticos em 

termos de risco ocupacional (Brasil, 2024a). 

Nesse sentido, é importante destacar que não são raros os casos envolvendo trabalho 

escravo contemporâneo no labor executado em frigoríficos. Em estudo elaborado pela Repórter 

Brasil, constatou-se a presença de fazendas vinculadas à JBS, que é a destinatária da matéria 

prima “contaminada” em, pelo menos, três das sete ocorrências apuradas, com destaque, ainda, 

para a presença do trabalho escravo na modalidade condições degradantes de trabalho (Repórter 

Brasil, 2021).  

Esses dados apontam a relação entre a escravidão contemporânea e a pecuária, com 

destaque para a presença de empresas multinacionais, como a inclusão da JBS na “Lista Suja”, 

a qual aliás, historicamente, usufruiu de benefícios econômicos ofertados pelo estado brasileiro, 

como mencionado acima.  

A necessidade de adoção de práticas mais sustentáveis no setor agropecuário dentro do 

estado tem diminuído a degradação das pastagens em relação aos anos anteriores, por meio de 

novas tecnologias no manejo do solo, do pasto e do rebanho, especialmente pelo processo de 

 
14 Utilizou-se o ano de 2022 porque é o último ano disponível na plataforma.  
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recuperação das pastagens, por meio da aplicação de adubos e corretivos de solo nas áreas com 

degradação (Caitano; Homma; Santos; Brasil; Beltrão, 2023).  

As consequências sociais, ambientais e sanitárias da atividade têm implicado na 

necessidade de a pecuária bovina se tornar mais eficiente, para ser mais competitiva e assegurar 

a sua persistência em um cenário global cada vez mais atento aos impactos ambientais e carente 

em produção alimentar, com a redução do desmatamento e do uso de terras improdutivas, 

buscando-se alcançar o contínuo crescimento da produção, sem a expansão das áreas de 

pastagem, nem o aumento das áreas degradadas na região (Dias Filho; Lopes, 2020).  

Um entrave a isso é que o sistema utilizado pela pecuária ainda é, predominantemente, 

extensivo, ou seja, ocorre por meio da abertura de pastos para a criação bovina, o que implica 

em uma relação direta da atividade com o desmatamento, sobretudo quando o Brasil é o país 

com o maior rebanho do mundo, em número de cabeças, seguido da Índia, dos Estados Unidos, 

da China, da União Europeia, da Argentina e da Austrália (Estados Unidos, 2023; IBGE, 2023; 

FAOSTAT, 2023).  

Um estudo elaborado pela ONG Repórter Brasil, em 2021, concluiu que a pecuária, 

juntamente com a agricultura, é uma das atividades que mais contribuem para as mudanças 

climáticas no contexto brasileiro, sendo que, entre 1990 e 2018, o setor foi responsável, sozinho, 

por 80% das emissões de gases do efeito estufa no país. Os dados também apontam que, em 

torno de 65% da área desmatada no bioma é ocupada por pastos, segundo os dados oficiais mais 

recentes sobre mudanças no uso do solo mapeados pelo governo brasileiro, bem como que, nos 

últimos quarenta anos, o número de bois e vacas pastando nos estados da Amazônia Legal se 

multiplicou por dez (Repórter Brasil, 2021).  

A discussão acerca das mudanças climáticas tem reflexo cada vez maior em toda 

sociedade, tendo em vista que dados apontam a diminuição das chuvas, o aumento da 

intensidade do inverno e de outros fenômenos, como vendavais, furacões e chuvas de granizo, 

os quais têm ocorrido com maior frequência (IPCC, 2023).  

Por outro lado, a pecuária brasileira tem demonstrado aumento de sua produtividade 

com a adoção de práticas como a pecuária regenerativa, com a redução de emissões de gases 

CO2, CH4 e N2O (Resende et al., 2021).  

É importante destacar a iniciativa da Carne Carbono Neutro, promovida pela Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária, que é um selo de certificação da produção de bovino de 

corte em sistemas com a plantação obrigatória de árvores como diferencial, criado em 2020. 

Neste sistema, as árvores neutralizam o metano entérico, exalado pelos animais e um dos 
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principais gases causadores do efeito estufa (Ministério da Agricultura e Pecuária, 2020). O selo 

vem sendo adotado por aqueles pecuaristas que têm uma percepção realista da emergência 

climática que o setor vive, considerando, inclusive, as mudanças climáticas.  

O Relatório elaborado pelo Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases 

de Efeito Estufa (GEE) constatou que, em 2023, do total de emissões do setor, a pecuária 

representou 80% das emissões de gases (503,5 MtCO2, representando o aumento de 1% em 

relação a 2022), apontando, ainda, que a principal causa do aumento foi, assim como nos anos 

anteriores, o crescimento do rebanho bovino, com o gado de corte tendo emitido em 2023 o 

total de 417,6 MtCO2. O estado do Pará aparece como o segundo maior emissor de gases com 

50 MtCO2, considerando somente a atividade pecuária (Tsai et al, 2024).  

O grande desafio no que fiz respeito às mudanças climáticas pelas emissões de metano 

é que a duração média de vida de um animal no Brasil é de 36 meses, sendo que, nesse período, 

a emissão, por cabeça, pode chegar a 5.880 Kg CO2. Aliam-se a estes indicadores os pastos 

degradados e a baixa taxa de lotação e eficiência de carcaça, que revelam que a produção 

pecuária no Brasil ainda está em patamares baixos, levando o setor a se expandir para novas 

áreas de produção, intensificando o desmatamento, que é o maior emissor de GEE do Brasil 

(Assad; Assad, 2024).  

O desmatamento acarretado pela atividade pecuária também está vinculado à extração 

ilegal de madeira e à especulação imobiliária, problemas crônicos da Região Amazônica, sendo 

que a defesa do desmatamento zero, aliada à adoção de práticas regenerativas que intensifiquem 

a produção – historicamente extensiva –, é fundamental para que seja possível haver a 

recuperação dos pastos degradados e a redução da derrubada da floresta.  

O aperfeiçoamento da produção pecuária deve ter centralidade nas políticas públicas 

vinculadas às mudanças climáticas, cabendo aqui referir que existem diversas opções de 

financiamento disponíveis para a recuperação de pastagens, a adoção de práticas integrativas 

de produção de carne, a adoção de protocolos de carne carbono neutro e de carne baixo carbono, 

que podem ser utilizados para auxiliar no cumprimento das metas de desmatamento zero e na 

redução das emissões na pecuária (Assad; Assad, 2024).  

Os impactos não se limitam à questão ambiental. Estudos também apontam o impacto 

da atividade em conflitos fundiários envolvendo populações tradicionais, especialmente nas 

frentes de expansão do gado sobre a floresta nativa.  
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Nessa passada, dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT), relativos ao primeiro 

semestre de 2024, indicam crescimento de disputas nas áreas que são fronteiras do agronegócio, 

inclusive a Amazônia Legal (Repórter Brasil, 2024).   

As populações indígenas da Amazônia são duramente afetadas por essa realidade, uma 

vez que, em diversos dos seus territórios tradicionais, a instalação ilegal de pastagens é o 

principal vetor para a perda da cobertura florestal (Repórter Brasil, 2021).  

Estudos revelaram os subterfúgios utilizados por pecuaristas para levar até os 

abatedouros o gado criado ilegalmente em duas terras indígenas na Amazônia paraense: 

Apyterewa e Ituna-Itatá. A unidade frigorífica de Tucumã (PA) da Marfrig, hoje fechada, 

recebeu animais da Fazenda JR, que tem 8% de seu perímetro dentro da Terra Indígena 

Apyterewa, segundo as coordenadas georreferenciadas da propriedade, registradas no CAR15. 

Aliás, a Marfrig – assim como a sua principal concorrente, a JBS – também está ligada a 

pecuaristas instalados ilegalmente em outra terra Indígena da Amazônia paraense, a Ituna-Itatá. 

De acordo com uma investigação publicada pelo Greenpeace, realizada em colaboração com a 

Repórter Brasil, a Ituna-Itatá acumulou o maior desmatamento ilegal ao longo do ano de 2019 

nas áreas ocupadas por povos indígenas: 120 quilômetros quadrados (Repórter Brasil, 2021). 

Esses dados alertam acerca da necessidade urgente de uma adequação socioambiental 

da atividade, buscando-se atender aos novos critérios do desenvolvimento, temas que, contudo, 

não são objetos diretos do presente estudo. 

Não restam dúvidas acerca da importância que a pecuária possui para a economia 

brasileira e, notadamente, a paraense, vez que é responsável por um percentual relevante do 

PIB, bem como pelo emprego de milhares de trabalhadores. Por outro lado, não se pode deixar 

de atentar aos impactos sociais, ambientais e sanitários que ela traz.  

A ideia de desenvolvimento sustentável perpassa pela articulação dos atributos de 

eficiência produtiva com os de equidade entre as gerações, com o objetivo de, por meio do 

resultado do esforço produtivo de todos, corrigir as desigualdades entre os membros das 

gerações presentes e garantir a igualdade entre estas e as próximas gerações. Todavia, isso só é 

possível com o esforço comum de toda a sociedade envolvida (Costa, 2014).  

 
15 O Cadastro Ambiental Rural (CAR) foi criado pela Lei nº 12.651/2012, no âmbito do Sistema Nacional de 

Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, e regulamentado pela Instrução Normativa MMA nº 2, de 5 de maio 

de 2014. Trata-se de um registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, 

com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais referentes às Áreas de 

Preservação Permanente - APP, de uso restrito, de Reserva Legal, de remanescentes de florestas e demais formas 

de vegetação nativa, e das áreas consolidadas, compondo base de dados para controle, monitoramento, 

planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento (BRASIL, 2025).  
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A produção pecuária caracteriza-se como um sistema complexo que envolve diversos 

fatores de produção em processo de interação dinâmica, destacando-se, entre eles, o solo, as 

plantas, os animais, o clima e o homem. Nesse sentido, a utilização de tecnologias nesse sistema 

de produção é uma alternativa para tornar a atividade mais produtiva e sustentável do ponto de 

vista econômico e ambiental (Mattos et al, 2010).  

Apesar de os dados apontarem que a degradação ambiental, em certa medida, tem 

diminuído, em virtude da adoção de práticas mais sustentáveis no setor agropecuário dentro do 

estado do Pará, percebe-se que isso ainda é incipiente frente ao que ainda precisa ser 

modificado. Aliás, essa redução não se estende às violações de direitos humanos, uma vez que 

os dados de resgastes de trabalhadores escravizados envolvidos na cadeia produtiva da pecuária 

ainda são alarmantes, conforme será delineado em item específico.  

Apesar da importância do setor da pecuária que, como referido, é responsável por 

centenas de milhares de postos de trabalho é um dos setores em que se constata grande 

adoecimento da mão de obra. Segundo estudos, entre 2012 e 2018, foram registrados 

oficialmente no setor 114 mil acidentes, a maior parte relacionada a cortes, esmagamentos e 

fraturas (Repórter Brasil, 2021).  

Por esta razão, a seção seguinte traz um enfoque sobre a análise conceitual de cadeia 

produtiva da pecuária, com ênfase nas condições de trabalho, com o fito de verificar a 

ocorrência de trabalho escravo contemporâneo, inclusive, com a apresentação de dados sobre o 

tema.  
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3 CADEIA PRODUTIVA DA PECUÁRIA NO PARÁ E TRABALHO ESCRAVO 

CONTEMPORÂNEO 

  

Nesta seção, será analisado o trabalho escravo contemporâneo na cadeia produtiva da 

pecuária no estado do Pará. Para tanto, utilizar-se-á o conceito de cadeia produtiva proposto 

pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, o qual corresponde “ao conjunto 

de atividades que se articulam progressivamente desde os insumos básicos até o produto final, 

constituindo-se em segmentos (elos) de uma corrente” (Brasil, 2023b).  

Não se utilizará a expressão cadeia de valor, criada, em 1985, pelo economista Michael 

Porter, com o objetivo de estabelecer o que cada um dos processos da empresa pode gerar de 

valor para o produto que chegará ao cliente (Mamani, 2009), vez que é mais voltada a 

determinar a vantagem competitiva de uma empresa, com o objetivo de melhorar a sua 

rentabilidade, aspecto que não tem relevância para este estudo.  

Faz-se necessário, ainda, distinguir os tipos de integração entre as empresas, ou seja, 

como elas podem se organizar para alcançar melhores resultados operacionais e financeiros, 

vez que, a depender disso, a questão da responsabilização da empresa pode ser facilmente 

solucionada pelas normas existentes no ordenamento jurídico brasileiro.  

Com efeito, no caso de uma única empresa concentrar o controle de todas ou de várias 

etapas da cadeia de produção, desde a obtenção de matérias primas até a distribuição do produto 

resultado do processo, estar-se-á diante da chamada integração vertical, cabendo, em caso de 

ela se utilizar do trabalho escravo contemporâneo, a sua responsabilização direta por violação 

aos preceitos constitucionais e legais disponíveis no ordenamento jurídico nacional. O mesmo 

se aplica aos grupos econômicos.  

A opção pela estrutura horizontal implica na concentração de cada empresa em um 

nicho em particular, em um determinado elo da cadeia produtiva, especializando-se nele. É 

neste tipo de organização que se concentra este estudo, pois o fato de as empresas serem 

distintas, sequer integrando grupo econômico, dificulta a responsabilização das demais 

empresas que se encontram em outros elos da cadeia pela eventual prática de trabalho escravo 

contemporâneo (Maxwell, s.d.)  

Estabelecidas essas premissas, passa-se a analisar a cadeia produtiva da pecuária no 

estado do Pará e a ocorrência de trabalho escravo contemporâneo nela.   
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3.1 A CADEIA PRODUTIVA DA PECUÁRIA NO ESTADO DO PARÁ 

 

Como mencionado, entende-se que cadeia produtiva corresponde a uma sequência de 

atividades e processos compreendidos entre o início da produção até a etapa final da entrega do 

produto, partindo da noção de vários elos se coligando até chegar ao consumidor, podendo ser 

maior ou menor, a depender do número de participantes dela.  

A cadeia da pecuária bovina é composta pela seguinte estrutura: produtor; processador 

inicial; outros processadores; importadores, exportadores, distribuidores; fabricantes e 

varejistas (Rautner, 2019).   

Nessa estrutura, o produtor está situado à montante da cadeia, de maneira que a matéria 

prima ainda passará pelos fornecedores intermediários da cadeia, até chegar aos frigoríficos 

e/ou lojas responsáveis pela comercialização, que ficam à jusante. Ela pode ser assim 

representada:  

  

Figura 01 – Elos da cadeia produtiva da pecuária  

  

Fonte: https://gtfi.org.br/cadeia-da-carne-no-brasil/  

  

O sistema de produção de gado de corte refere-se à combinação de práticas de manejo 

e tecnologias aplicadas na criação de bovinos, considerando ainda o tipo de animal, a finalidade 

da produção, a raça ou grupo genético utilizado e as características da ecorregião onde a 

atividade é realizada (Euclides Filho, 2000).  

Ele pode ser extensivo, que é caracterizado pela utilização de pastagens nativas e 

cultivadas como únicas fontes de alimentos, complementadas com suplemento mineral para 
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cobrir insuficiência de macro e microelementos; semi-intensivo, que também apresenta como 

base alimentar as pastagens, tanto nativas, quanto cultivadas e os suplementos minerais, 

acrescidos de diferentes modalidades de suplementação proteica e/ou energética e, ainda, o 

sistema intensivo, caracterizado pela alimentação mais intensiva durante a fase de recria, bem 

como pela prática de confinamento e ou semiconfinamento na terminação de machos (Cézar at 

al, 2005).  

O tipo de sistema a ser utilizado vai depender do objetivo do produtor e, também, do 

capital investido. O sistema produtivo da pecuária brasileira tem características próprias e na 

Amazônia, cada estágio da atividade caracteriza-se pela adoção de um sistema específico, 

ressaltando-se que o extensivo ainda representa 80% (oitenta por cento) dos sistemas produtivos 

de carne bovina no território nacional, pois aumenta a produtividade da pecuária, conforme já 

explicitado (Cézar at al, 2005).  

Na primeira seção deste trabalho foi apresentado que, historicamente, o sistema de 

pecuária extensiva foi o mais comum na Amazônia e, apesar da tecnificação da produção, ainda 

é o mais amplamente utilizado.  

A produção na pecuária é dividida em etapas, com as fases de cria, recria e engorda, 

as quais são desenvolvidas como atividades isoladas ou combinadas de forma a se 

complementarem. A cria compreende a reprodução e o crescimento do(a) bezerro(a) até a etapa 

da desmama, a qual ocorre, geralmente, entre seis e oito meses de idade (Barbosa et al, 2015).  

A fase de recria acontece entre a etapa de desmame do bezerro até o início da reprodução das 

fêmeas ou até o início da fase de engorda dos machos, sendo esta a fase de maior duração no 

subsistema tradicional brasileiro (Barbosa et al, 2015). A fase de engorda, quando realizada em 

um regime predominante de pasto, dura entre seis e vinte e quatro meses, a depender das 

tecnologias aplicadas (Barbosa et al, 2015).  

Além das etapas de produção, há um longo processo até a chegada ao consumidor 

final, vez que a carne ainda passa pelos frigoríficos e supermercado, sendo de fundamental 

importância que estes estabelecimentos fiscalizem as fazendas e/ou produtores que estão 

fornecendo os seus produtos.  

A cadeia produtiva da pecuária é bem heterogênea, na medida em que nela se conjugam 

pequenos produtores rurais e grandes pecuaristas altamente capitalizados, além de abatedouros 

que, muitas vezes, sequer cumprem as condições sanitárias mínimas, ao lado de frigoríficos de 

alto padrão que, inclusive, exportam para outros países, cumprindo requisitos internacionais.  
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Em se tratando do estado do Pará, a cadeia produtiva da pecuária de corte é formada 

por seis segmentos interrelacionados, a saber: fornecedores de insumos, fornecedores de 

produção primária, de captação, as indústrias processadoras, de distribuição e de 

comercialização e, por fim, os consumidores (Costa et al, 2006).  

A cadeia produtiva da pecuária também é relevante do ponto de vista econômico, vez 

que, dados apresentados pela Fapespa (2023) apontam que, em 2021/2022, o estado 

movimentou, no mínimo, um bilhão de dólares pela venda de carne bovina. O continente 

asiático é o principal comprador dos produtos comercializados pelo estado no mercado 

internacional.  

No Desempenho da Balança Comercial do Estado do Pará, de janeiro a junho de 2024 

(Fiepa, 2024), verificou-se que estado do Pará movimentou US$ 10.754.043.353 em 

exportações, sendo o sexto maior exportador do Brasil em termos de valor. Em se tratando de 

pecuária, especialmente, a atividade movimentou US$ 346.507.991 de dólares, e 81.447 mil 

toneladas de matéria prima, com destaque para a China como principal destino das exportações. 

Entre os maiores munícipios exportadores de carne bovina, destacam-se os municípios de 

Marabá e Redenção.  

As relações de trabalho nas cadeias produtivas possuem singularidades que impõem 

uma análise mais detalhada, na medida em que são diversas as etapas pelas quais passam os 

produtos e, em se tratando da pecuária, são diversos os elos que ligam a cadeia, como já 

destacado anteriormente.   

O fato de a produção bovina perpassar por tantas fases antes de chegar aos frigoríficos 

é um dos dificultadores da fiscalização da cadeia. Tanto é verdade que uma parcela considerável 

dos casos de escravidão nesse setor não ocorre nas fazendas responsáveis pelo fornecimento 

direto ao abate e presentes na etapa final da produção, mas em propriedades de cria e recria que 

transferem o gado para a engorda em outros estabelecimentos (Repórter Brasil, 2021).  

Essa problemática não é recente. De fato, desde 2009, existe uma política de controle 

de fornecedores, no estado do Pará, implementada, principalmente, a partir da assinatura de um 

Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) entre empresas da carne e o Ministério Público 

Federal (MPF), conhecida como "TAC da Carne".   

O TAC tem como enfoque principal aspectos legais ambientais e sociais envolvidos na 

atividade pecuária, exigindo que os frigoríficos fiscalizem se as propriedades com as quais 

negociam sua matéria prima realizam desmatamento ilegal, apresentam pendências do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente  dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) ou na Secretária de 
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Meio Ambiente do Estado do Pará (SEMAS), bem como se nessas propriedades há 

sobreposições com unidades de conservação e/ou terras indígenas e se elas utilizam mão de 

obra submetidas à situações análogas à escravidão, entre outras irregularidades (Armelin et al, 

2020)16.  

A iniciativa adotada pelo MPF no estado foi tão relevante que, após a implementação 

do TAC para a cadeia produtiva da carne no Pará, outros estados da Amazônia Legal, como 

Mato Grosso, Acre, Rondônia e Amazonas, adotaram a mesma política (Barreto; Gibbs, 2015).  

Além de signatárias do TAC da Carne, as três maiores empresas brasileiras de carne 

bovina – JBS, Marfrig e Minerva – também estão comprometidas com os chamados “Critérios 

Mínimos para Operações de Gado em Escala Industrial no Bioma Amazônia Brasileiro”, porém, 

ao contrário do TAC, este documento não se concentra apenas no desmatamento ilegal, 

exigindo, ainda, que as fazendas fornecedoras localizadas no bioma amazônico não tenham 

nenhum registro de desmatamento, de modo legal ou ilegal (Repórter Brasil, 2021).  

Os “Critérios mínimos para operações com gado e produtos bovinos em escala 

industrial no bioma Amazônia” foi firmado, em 2009, entre o Greenpeace e os três maiores 

frigoríficos do país, JBS, Marfrig e Minerva, estabelecendo critérios que as empresas têm de 

cumprir. Elas assumiram, ainda, o compromisso público de não adquirir, após outubro de 2009, 

produtos de origem bovina de propriedades envolvidas com desmatamento, invasão de Terras 

Indígenas (TI) e Unidades de Conservação Ambiental (UC), bem como de propriedades 

embargadas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) ou que utilizem trabalho escravo (Imaflora, 2025).  

Esse mapeamento é importante justamente pela relação íntima entre o desmatamento 

e a exploração irregular de mão de obra, de maneira que o combate ao crime ambiental pode 

ajudar na identificação dos focos de trabalho escravo.  

 
16 Atualmente, o Pará possui quarenta e uma empresas que assinaram o TAC da Carne, sendo estas, JBS S/A, 

Kaiapós Fabril e Exportadora Ltda, Masterboi Ltda, Matadouro Amazônia Ltda – EPP, Matadouro E Frigorifico 

Tome-Acu Ltda, Matadouro e Marchanteria Planalto Ltda – EPP, Mercúrio Alimentos S/A, Minerva Indústria e 

Comércio de Alimentos S/A, M.R. Souza Junior ME, Proboi Comercio Atacadista de Bovinos LTDA, R. E. Ribeiro 

Soares – ME, Redenção Frigorífico do Pará Ltda, Sociedade Cooperativa da Indústria Pecuária do Pará Ltda, 

Wellard do Brasil Agronegócios Ltda, Frigol S/A, Frigorífico Aliança Ltda, Frigorifico Altamira Ltda, Frigorifico 

Cruzeiro do Sul Ltda, Frigorifico Fortefrigo Ltda, Frigorífico Industrial de Castanhal Ltda, Frigorífico Industrial 

Eldorado LTDA, Frigorifico Mararu Eireli, Frigorifico Ouro Verde Ltda, Frigorifico Rio Maria LTDA, Frigorífico 

Santa Cruz LTDA, Frigorífico Santarém Ltda- EPP, FTS - Frigorifico Tavares Da Silva Ltda, G & O Comércio, 

G. de Paula - Eireli – ME, Abatedouro Boi Forte Eireli, Abatedouro de Bovinos Sampaio Ltda, Agroexport Trading 

Agronegocios S/A, Alvo Consultoria e Agronegócios Ltda, Amazônia Indústria Alimentícia, Ativo Alimentos Exp. 

e Imp.Eireli, Boi Branco Comercial Exportação e Importação de Bovinos Ltda, Boi na Grota, BR Comercio de 

Carnes, C.E. Mendonça, Coagro/APPC, Coopermeat AAN (Imaflora, 2025).  
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Todavia, não são incomuns as ocorrências de falhas recorrentes nos mecanismos de 

controle e de rastreabilidade implementados pelos frigoríficos, com destaque para a dificuldade 

no mapeamento dos chamados "fornecedores indiretos ou intermediários”, os quais estão 

localizados, justamente, nas fases de cria e recria, em que o grau de visibilidade e a 

possibilidades de fluxo do gado dentro da cadeia de suprimentos é muito menor, o que facilita 

a ocorrência de violações de direitos trabalhistas que ali são constatadas. São os 

empreendimentos responsáveis pelas primeiras fases de vida dos animais (GTFI, 2025), como 

destacado. 

Aliás, a falta de visibilidade sobre os elos à montante da cadeia é uma das maiores 

dificuldades na fiscalização desta, permitindo, assim, que as empresas localizadas à jusante da 

cadeia estejam suscetíveis a efetuarem compras associadas a práticas ilegais.  

Nesse sentido, é comum a prática da "lavagem" ou "esquentamento" de gado, a qual 

consiste na criação de animais em áreas proibidas, invadidas e desmatadas e por pecuaristas e 

em imóveis rurais autuados por infrações socioambientais que, posteriormente, são transferidas 

para produtores regulares responsáveis por efetuar a comercialização desses animais 

(Greenpeace, 2024).  

Os desafios para combater essas irregularidades são diversos, com destaque para a 

dificuldade de rastreamento do gado na Amazônia e a falta de transparência das Guias de 

Trânsito Animal (GTAs)17 , vez que, apesar de um animal passar por duas ou três fazendas 

durante sua vida – tendo em vista o ciclo da produção –, atualmente, as companhias que 

assinaram o TAC somente conseguem monitorar as suas fornecedoras diretas.  

Ademais, as informações contidas nas GTAs não são totalmente acessíveis, na medida  

em que as agências as disponibilizam de forma agregada, por meio de um sistema de consulta 

que impossibilita acompanhar as transações em tempo real (Brasil, 2025b Repórter Brasil, 

2021).  

Além disso, outro mecanismo usado para confundir os sistemas de controle dos 

frigoríficos é o fracionamento dos registros de propriedades rurais autuadas por infrações 

ambientais no Cadastro Ambiental Rural (CAR), prática que é expressamente proibida por 

instruções normativas do Ministério do Meio Ambiente (MMA), exatamente para evitar 

fraudes, mas que tem sido utilizada para evitar o embargo dos frigoríficos (Brasil, 2025a. 

 
17 A Guia de Trânsito Animal (GTA) é o documento oficial para transporte animal no Brasil e contém informações 

essenciais sobre a rastreabilidade (origem, destino, finalidade, espécie, vacinações, entre outros) (BRASIL, 

2025b).  
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Verifica-se que, apesar de existirem alguns mecanismos de controle criados pelo próprio Estado, 

eles não têm coibido a prática da “lavagem de gado”, que acaba por dificultar que se verifique 

se há prática de trabalho escravo no início da cadeia.  

Outro importante programa é o Boi na Linha, criado pela ONG IMAFLORA, em 

parceria com o MPF e ratificado pelos principais frigoríficos e varejistas do país, com o objetivo 

de “promover boas práticas por meio de monitoramento, auditoria e relatórios de processos e 

ferramentas, aumentando a transparência na busca de uma cadeia bovina livre de 

desmatamento, trabalho escravo ou invasão de terras públicas” (Imaflora, 2025).  

Apesar de apresentarem diversos benefícios, as cadeias também precisam ser 

analisadas com cautela, sob pena de serem instrumentos de violações de direitos humanos, o 

que, de fato, tem sido observado, considerando dados alarmantes envolvendo o trabalho escravo 

e a cadeia produtiva da pecuária que adiante serão apresentados.  

É sabido que essa relação é complexa, vez que a escravidão contemporânea é um 

problema estrutural e tem raízes na própria origem das relações de trabalho. Em se tratando do 

bioma amazônico, essa forma irregular de exploração de mão de obra remonta à sua própria 

ocupação, como mencionado, e, desde então, passou-se a discutir as consequências negativas 

do avanço econômico na região, especialmente, das cadeias produtivas, como a da pecuária.  

Assim, a próxima subseção tratará do trabalho escravo contemporâneo na cadeia, 

inclusive com dados estatísticos sobre o tema.  

  

3.2 O TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO NA CADEIA DA PECUÁRIA 

  

É importante destacar que o capitalismo, desde a sua gênese, recorre à violência e a 

expropriações, seja por meio da escravização, seja pelas consequências do patriarcado, da 

expulsão de povos originários de seus territórios e do impedimento do acesso à terra. 

Atualmente, também se expressa na retirada dos direitos do trabalhador para a sua consolidação 

e o seu desenvolvimento (Soares, 2022).  

Soares (2022) define o trabalho escravo contemporâneo como a variação extrema do 

trabalho assalariado, sendo a resultante da permanência das formas transitórias de exploração 

da força de trabalho ou sua reciclagem em formas híbridas, e das consequências 

contemporâneas geradas pelas transformações nos circuitos produtivos. Diante de condições de 

superexploração da sua força de trabalho, o trabalhador é levado ao limite de comprometer sua 
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própria sobrevivência com jornadas extenuantes, além de ser vítima de ameaças e violência 

física e psicológica.  

No que tange ao termo a ser utilizado, filiamo-nos ao posicionamento de Cavalcanti 

(2021) e Serra Neto (2023) no sentido de usar o termo escravidão, por estabelecer um vínculo 

entre o passado e o presente, demonstrando que as coerções de outrora se perpetuam 

metamorfoseadas, inserindo o termo “contemporânea” somente para localizá-la na atualidade.  

No âmbito internacional, o trabalho escravo contemporâneo encontra vedação 

específica nas Convenções n. 29 (OIT, 1930) e 105 (OIT, 1957) da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT), já ratificadas pelo Brasil, tendo o país assumido internacionalmente o 

compromisso de enfrentar o trabalho forçado.  

Na legislação brasileira, o trabalho análogo à escravidão é expressamente proibido 

pelo artigo 149 do Código Penal. Esse crime pode ocorrer nas modalidades típica e por 

equiparação. O trabalho escravo pode ser classificado em típico, quando há imposição de 

trabalho forçado, jornada exaustiva, condições degradantes ou restrição de locomoção devido a 

dívidas contraídas. Além disso, há o chamado trabalho escravo por equiparação, que se 

configura pela retenção do trabalhador no local de trabalho, seja por impedimento do uso de 

meios de transporte, vigilância ostensiva ou retenção de documentos e objetos pessoais (Brasil, 

1940)18.  

Quanto aos bens jurídicos tutelados, por muito tempo vigorou o entendimento de que  

o único direito tutelado pelo art. 149 do Código Penal era a liberdade - sobretudo antes da 

alteração da redação deste artigo promovida pela Lei 10.803/2003 – de maneira que uma vez 

que não fosse constatada a violação ao direito de ir e vir, não se considerava que fosse crime 

 
18Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada 

exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua 

locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 

11.12.2003)  

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência.  (Redação dada pela Lei nº 

10.803, de 11.12.2003)  

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)  

I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de 

trabalho;  (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)  

II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do  

trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)  

§ 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)  

I – contra criança ou adolescente; (Incluído pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)  

II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. (Incluído pela Lei nº 10.803, de 

11.12.2003). 
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tipificado, o que não subsiste, tendo em vista que o direito à liberdade deve ser considerado em 

seu sentido mais amplo19(Brasil, 2003b).  

Além disso, também houve uma ampliação no eixo de proteção, a fim de se levar em  

conta, também, a violação à dignidade da pessoa humana.  

Ressalte-se que a dignidade perpassa pela possibilidade de o indivíduo se 

autodeterminar, relacionando-se ao conceito de autonomia em contraponto à ideia de 

heteronomia, o que justifica a execução ou não de uma ação, ou seja, a liberdade de decidir 

sobre si mesmo.  

A respeito do conceito, Matos (2019, p. 1880), explica que a dignidade vai além de um 

conjunto de direitos e deveres para abranger a dimensão do direito de não ser humilhado:  

  
“(...) O direito de não ser humilhado envolve, por conseguinte, a ideia moderna 

de autodeterminação, sem, contudo, incidir nos mesmos problemas levantados 

acima, e, nesse sentido, com uma clara dimensão social, a qual compreende a 

dignidade associada a relações intersubjetivas no contexto de práticas 

institucionais.”  
  

Nesse sentido, a dignidade é o poder de o indivíduo decidir livremente e de maneira 

autônoma e, uma vez que isso é violado, seja por modos de execução típico, ou por equiparação, 

estaremos diante do tipo penal descrito no art. 149 do CP.  

Não é por outra razão que o trabalho escravo contemporâneo, ao ferir direitos basilares 

do trabalhador, inclusive o de ter um trabalho digno, viola a capacidade deste de fazer suas 

próprias escolhas.  

Serra Neto (2023), partindo dessa ideia, defende que a dignidade pode ser verificada, 

de forma mais concreta, a partir do conjunto normativo elaborado e aceito como forma de vida 

da sociedade, assim, quando consideramos o trabalho escravo, por exemplo, a dignidade 

humana estaria atrelada ao conjunto normativo que define quais hipóteses são consideradas 

fundamentais para definir esta forma de trabalho como tal.  

Portanto, no ponto de vista aqui adotado, o trabalho escravo contemporâneo pode ser 

constatado sempre que houver qualquer instrumentalização do trabalhador que recaia em 

violação à dignidade humana – compreendida no sentido defendido por Serra Neto (2023) - e 

se enquadre em um dos modos de execução do art. 149 do CP.  

A escravidão contemporânea é uma das piores violações de direitos humanos e ofensa  

 
19 Sobre a ampliação do que seria considerado como ausência de liberdade, Cavalcanti (2021) preceitua que essa 

violação do direito de liberdade está na negação da sua dimensão positiva, ou seja, a capacidade de o indivíduo se 

tornar alguém cujas ações correspondam às opiniões e às vontades próprias e não aos interesses de outra pessoa.  
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moral ao indivíduo, dado que, além do dano físico causado por sua execução, a dignidade de 

seus sobreviventes passa a ser um outro bem primordialmente atingido, ao lado de outras 

violações, como a tortura e o estupro (Matos; Soares, 2024).  

Contudo, é impossível discutir o trabalho escravo sem considerar questões estruturais  

como o racismo, o gênero e a classe, por serem conceitos que estão intrinsecamente ligados à 

exploração. Por essa razão, antes de ingressar na discussão propriamente dita da escravidão 

contemporânea na cadeia da pecuária, far-se-á uma breve análise sobre esses conceitos, sem 

qualquer pretensão de esgotar o assunto, tendo em vista que não é o objeto do presente estudo.  

Para Moreira et al (2022)20, o racismo consiste em um sistema de dominação, cujos 

objetivos principais são, primeiramente, a garantia de vantagens competitivas para pessoas 

brancas e, em segundo lugar, a caracterização da respeitabilidade social como um traço 

distintivo delas, sendo um tipo de discurso cultural e uma prática social visando legitimar 

relações hierárquicas de poder, a partir da utilização da raça como critério de tratamento 

diferenciado entre coletividades humanas.  

De outro lado, para Andrade (2022), o racismo seria estrutural ou institucional – a 

maioria das pessoas negras está excluída da maioria das estruturas sociais e políticas, devido ao 

tratamento desigual nas atividades cotidianas como em sistemas e ações educativas, no mercado 

de trabalho, na justiça criminal e no dia a dia – por meio de vocabulários, discursos, imagens, 

gestos, ações e olhares que colocam o sujeito negro como uma personificação dos aspectos 

oprimidos na sociedade branca, formando uma “constelação” de fatos e experiências de vida 

que buscam colocar o negro ou a negra como outro, mas dentro de uma relação de hierarquia 

com um padrão contínuo de abuso.  

Pode-se afirmar que a origem do racismo está diretamente vinculada ao modo de 

produção escravista, que produziu a vida material por meio da exploração da força de trabalho 

dos sujeitos escravizados (Alves, 2022), o que explica porque o escravismo ocorrido no Brasil 

tem particularidades substantivas face aos demais países ou regiões da América (Moura, 2020).  

 
20 Cumpre destacar que o racismo encontra vedação expressa no artigo 1.4 da Convenção Interamericana contra o 

Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, a qual assim dispõe “Racismo consiste em 

qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias que enunciam um vínculo causal entre as características 

fenotípicas ou genotípicas de indivíduos ou grupos e seus traços intelectuais, culturais e de personalidade, inclusive 

o falso conceito de superioridade racial. O racismo ocasiona desigualdades raciais e a noção de que as relações 

discriminatórias entre grupos são moral e cientificamente justificadas. Toda teoria, doutrina, ideologia e conjunto 

de ideias racistas descritas neste Artigo são cientificamente falsas, moralmente censuráveis, socialmente injustas 

e contrárias aos princípios fundamentais do Direito Internacional e, portanto, perturbam gravemente a paz e a 

segurança internacional, sendo, dessa maneira, condenadas pelos Estados Partes” (Brasil, 2022).  
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Alves (2022) deixa claro que o processo de abolição da escravidão fez emergir uma 

série de problemas, sendo um deles a divisão racial do trabalho, que ganha destaque, 

principalmente, no processo de compra e venda da força de trabalho, resultando na ausência de 

condições materiais para a população negra satisfazer as suas necessidades humanas básicas de 

reprodução da vida.  

Aliás, a utilização da força de trabalho dos trabalhadores escravizados remete às raízes 

da divisão racial do trabalho no Brasil, na medida em que a superação do modo de produção 

escravista e a transição do trabalhador escravizado para o trabalho livre conduziram a uma 

sociedade em que o racismo se tornou um elemento estruturante das divisões de classes. Isso 

possibilitou, inclusive, a marginalização e a exclusão da população negra do mercado de 

trabalho assalariado e a inclusão em postos de trabalho de subsistência e informais (Alves, 

2022).  

Desta forma, fica clara a relação entre racismo e classe, tendo em vista que a divisão 

racial do trabalho no Brasil alijou a população negra do mercado formal, restando a ela somente 

as ocupações informais e, por consequência, mais precarizadas.   

Theodoro (2008) afirma que negros foram inseridos, principalmente, em atividades 

mal remuneradas, ou seja, direcionados para a informalidade. Esse contexto leva à reflexão de 

que o processo de abolição da escravidão, ocorrido em 1888, não foi um projeto de libertação 

da população negra, mas resultado de pressões externas. Tanto é verdade que o mercado de 

trabalho que emergia no Brasil não absorveu a mão de obra liberta, base econômica do sistema 

escravista enquanto trabalhadores-mercadorias, vez que esses postos de trabalho foram 

ocupados pelos imigrantes.   

A respeito da relação entre divisão racial do trabalho e a política de migração, Santos 

Neto (2015) afirma que o desenvolvimento e a evolução do modo de produção capitalista na 

Europa tiveram como consequência o crescimento da população. Como essa mão de obra não 

poderia ser alocada no continente, a solução foi realocar esse exército industrial de reserva21 no 

resto do mundo. Muitos desses trabalhadores vieram para o Brasil, de Portugal, Itália e Espanha, 

por exemplo, e se alocaram nas atividades formais existentes, reforçando, assim, a visão racista 

 
21 Exército industrial de reserva é um conceito construído a partir da ótica de Marx (1989) de que a acumulação 

capitalista produz, a partir de sua proporção de energia e de extensão, uma população trabalhadora excedente, a 

qual ultrapassa as necessidades médias da expansão do capital, ou seja, há mais trabalhadores do que o capital 

pode absorver. Esta população que “sobra” constitui o chamado exército industrial de reserva. Esse processo 

aconteceu na Europa e esses trabalhadores precisam ser realocados em outro lugar.  
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de desqualificação das trabalhadoras e trabalhadores negros no novo regime de trabalho e no 

estágio de desenvolvimento da acumulação de capital.   

Assim, o racismo passou a estimular a divisão racial do trabalho no mercado 

assalariado brasileiro, por meio da segregação social e da barreira racial, responsáveis por 

impedir que trabalhadores negros tivessem acesso aos meios de mobilidade social ascendente. 

Hasenbalg (1979) aponta que o resultado disso foram desigualdades raciais graves e a 

concentração da população negra na base da hierarquia social.  

Nessa toada, o racismo assumiu papel social, ideológico e político no mercado de 

trabalho brasileiro, servindo, ainda, para demarcar o lugar dos trabalhadores negros na 

sociedade capitalista, sedimentando a divisão racial do trabalho no Brasil e negando a essa 

população os postos com melhor remuneração e condições dignas de trabalho.  

De acordo com Carneiro (2011), o trabalho é condição fundamental para a reprodução 

da vida e o fato de não ser proporcionado é também a primeira forma de negação desse direito 

básico de cidadania. Assim, essa negação traz um grande impacto para essa classe trabalhadora 

e reforça a desigualdade social e econômica que, hoje, permeiam as relações sociais no Brasil.   

No que tange às atividades em si, Gonzalez (1982) observa que os setores da 

construção civil e de serviços, como o de limpeza urbana, serviços domésticos, correios, 

segurança e transporte público urbano, entre outros, tornaram-se o destino para a inserção de 

trabalhadores negros no mercado de trabalho, por se tratar de ocupações que não exigem 

qualificação.  

Observa-se, então, que os tipos de atividades desenvolvidas pelos trabalhadores negros 

é um grande indício da presença da divisão racial do trabalho no Brasil. Por isso, não surpreende 

que, ao se analisar os dados do IBGE (2024), constate-se que, em 2023, os trabalhadores – 

homens e mulheres – negros ocuparam os postos com menores rendimentos médios, como a 

agropecuária (60,91%), a construção civil (65,71%) e os serviços domésticos (66,07%). A título 

exemplificativo, o rendimento médio da agropecuária é de R$ 1.814,00, ao passo que o de 

serviços domésticos é de R$ 1.083,00, situando-se, assim, entre os três menores valores médios 

apurados pelo Instituto, conforme o gráfico abaixo:  
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Gráfico 01 – Trabalhadores negros por setor  

 

  

Destarte, o assalariamento e a compulsoriedade têm cor e etnia, sendo o primeiro 

destinado ao branco e ao ocidental e a segunda, aos negros e sem cultura. Essa divisão social 

do trabalho, no âmbito da exploração do trabalho humano, apenas reproduz a injustiça das 

instituições coloniais construídas a partir de juízos raciais e diferenças culturais aparentes, 

imputando aos povos colonizados exclusões sociais, políticas e econômicas em proporções 

abissais (Soares, 2022).  

Desse modo, é importante destacar que o racismo e a divisão de classes ainda estão 

fortemente presentes na divisão social do trabalho, de maneira que o fim da escravidão22 não 

acabou com a exploração e a dominação sofridas pela população negra. Essa divisão apresenta 

um entrave notório para a emancipação plena desses trabalhos e, por conseguinte, o acesso aos 

bens materiais e direitos inerentes ao trabalho produzido.  

Cabe, também, esclarecer o papel do gênero no trabalho escravo contemporâneo, 

Biroli (2018) explicita que a posição das mulheres nas relações de trabalho está no centro das 

formas de exploração que caracterizam a dominação de gênero (ou patriarcado).  

Apesar de dados oficiais apontarem que a escravidão contemporânea atinge, 

majoritariamente, homens, pesquisa realizada pela OIT aponta que o número de mulheres pode 

ser maior do que é auferido nos resgates. O motivo dessa invisibilidade pode ser a ausência de  

 
22  É importante esclarecer que o “fim da escravidão” aqui tratado é daquela compreendida como o direito de 

propriedade de uma pessoa sob outrem, abolida pela Lei Áurea, em 1888. Logo, resta claro que a escravidão ainda 

existe, sob outras formas contemporâneas, conforme já debatido neste trabalho, sem que, necessariamente, haja o 

cerceamento de liberdade do trabalhador, violando, de modo mais profundo, a sua própria dignidade.  

  

Fonte: IBGE (2024)   
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fiscalização das condições de trabalho das trabalhadoras que atuam na reprodução social de 

diversas famílias ou em frentes de trabalho reprodutivo, invisibilizadas nas empreitadas, como 

também no mercado do sexo (OIT, 2018).  

Concluiu no mesmo sentido a pesquisa realizada pela Repórter Brasil (Suzuki, 2020), 

pois não é raro que as atividades domésticas e sexuais de mulheres escravizadas sejam 

desconsideradas como trabalho pelas próprias autoridades que efetuam a fiscalização, 

acarretando uma maior dificuldade de essas mulheres terem seus direitos trabalhistas 

garantidos, havendo situações em que todos os homens de um grupo explorado libertado 

recebem as suas respectivas indenizações e a mulher ali presente, justamente por não a 

considerarem como trabalhadora escravizada.  

Sob a perspectiva regional, dados do Observatório da Erradicação do Trabalho Escravo 

e do Tráfico de Pessoas indicam que, de 13.459 pessoas resgatadas entre 2003 e 2023, somente 

1.054 eram mulheres, evidenciando a possibilidade de subnotificação também no Estado do 

Pará (OIT, 2024).  

Questionamentos acerca das estatísticas, aliadas ao perfil da vítima, corroboram a 

perspectiva de que, no trabalho análogo ao de escravo, as questões relacionadas ao gênero 

tornam as mulheres ainda mais suscetíveis a outras violações, pois as mulheres, frequentemente, 

são vulneráveis, tanto com relação à perspectiva laboral e de gênero, quanto com referência à 

classe e à raça/cor.  

Aliás, os antecedentes escravocratas têm grande influência sobre essa concepção, uma 

vez que, como escravas, as mulheres tinham todos os demais aspectos de sua existência 

ofuscados pelo trabalho compulsório, sendo, em primeiro lugar, trabalhadoras e, apenas 

ocasionalmente esposas, mães e donas de casa (Davis, 2016).  

A posição histórica da mulher escravizada, enquanto responsável pelos serviços 

domésticos e de cuidado, atravessaram os séculos, de maneira que, até os dias atuais, tal 

percepção permanece, corroborando para a invisibilização dessa forma de trabalho e, portanto, 

de exploração irregular, sobretudo, no trabalho doméstico.  

Aliás, a condição não remunerada do trabalho doméstico é uma arma importante para 

o fortalecimento do senso comum de que ele não tem a mesma relevância daqueles executados 

em outras esferas da sociedade (Federici, 2019), reforçando a divisão social de classes e 

permitindo a manutenção, de forma naturalizada, da lógica serviçal e de muros invisíveis, mas 

gigantes que perpetuam a posição de outro/não humano/inferior (Pereira, 2020).  
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Não é por outra razão que, para Biroli (2018), a divisão sexual do trabalho incide sobre 

mulheres e homens simultaneamente com sua posição de classe e racismo estrutural, sendo 

fundamental que as reflexões envolvendo essa temática se articulem com as múltiplas 

hierarquias, uma vez que a produção de gênero nas relações de trabalho se faz na intersecção 

de, ao menos, três fatores: gênero, classe e raça.  

A divisão sexual do trabalho, segundo Biroli (2018), está ancorada em dois 

pressupostos, a saber, i) ela é a base fundamental para as hierarquias de gênero nas sociedades 

contemporâneas, implicando em restrições e desvantagens que determinam as trajetórias das 

mulheres; ii) as hierarquias de gênero assumem formas diferentes segundo a posição de classe 

e raça das mulheres. Por isso, o fato de a divisão sexual do trabalho não incidir de forma igual 

em todas as mulheres implica que a produção de gênero que ocorre é racializada e atende a uma 

classe específica.  

Federici (2019) pontua que, independentemente, do estado civil da mulher, o trabalho 

doméstico foi naturalizado e sexualizado enquanto uma função inerente a ela, sendo, portanto, 

um atributo feminino de modo que, mesmo não servindo a um homem, todas as mulheres estão 

em uma relação de servidão em relação ao mundo masculino como um todo, razão pela qual 

ser mulher é considerado como algo degradante.  

Nesse sentido, a discussão envolvendo o trabalho escravo, especialmente aquele 

executado pelas mulheres, é indissociável da análise da interseccionalidade, vez que estas 

mulheres estão inseridas em um cenário de vulnerabilidade, não somente em razão da 

escravidão, mas também por serem detentoras de condições sociais e materiais específicas.  

O termo interseccionalidade foi, inicialmente, cunhado por Kimberle Crenshaw 

(2002), e busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou 

mais eixos da subordinação, tratando, especificamente, da forma pela qual o racismo, o 

patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades 

básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. A autora 

criou a alegoria de uma rodovia com diversos cruzamentos, simbolizando os diversos eixos de 

opressão que permeavam a vida das mulheres negras concomitantemente, para demonstrar a 

multidimensionalidade de marcadores sociais aos quais estas mulheres estão submetidas.23  

A seu turno, a interseccionalidade é resultado da convergência de marcadores de 

discriminação que moldam suas vivências, pois os aspectos de gênero, idade, classe social, raça, 

 
23 Acerca do tema: Crenshaw (1989) e Gonzalez (2018)  
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escolaridade e localização geográfica estigmatizam e compõem a opressão incidente sobre 

mulheres.   

Assim, a função principal da interseccionalidade consiste em auxiliar na percepção de 

que, em uma dada sociedade e período, “as relações de poder que envolvem raça, classe e 

gênero, por exemplo, não se manifestam como entidades distintas e mutuamente excludentes” 

(Collins; Bilge, 2021). Na verdade, são categorias que se sobrepõem e funcionam de maneira 

conjugada, de modo que, apesar de aparentemente invisíveis ou imperceptíveis, esses fatores 

interseccionais afetam os diferentes aspectos do convívio social.  

Analisando o impacto da intersecção entre classe e gênero na vivência das mulheres, 

Teixeira (2021) defende que a forte tônica de ligação dessas mulheres ao trabalho doméstico 

como destino obrigatório, que vem ocorrendo historicamente em muitas periferias brasileiras, 

em que mães entregam as filhas a outras famílias mais abastadas, para que essas “ajudem” nos 

serviços domésticos em troca de alimentação e moradia, sem seguir na educação escolar.  

Esse contexto corrobora para a desigualdade estrutural de classe apresentando a essas 

mulheres o trabalho doméstico como, talvez, a única possibilidade, levando-as, em muitos 

casos, a seguirem um padrão que lhes foi imposto, vez que não houve o conhecimento de uma 

realidade diferente daquela.  

Do ponto de vista desta pesquisadora, a análise do trabalho escravo contemporâneo 

deve ser efetuada a partir das lentes de gênero, classe e raça e da interseccionalidade entre eles, 

uma vez que não se pode desconsiderar a condição de vulnerabilidade social e econômica dos 

trabalhadores e das trabalhadoras advinda desses marcadores.  

Estabelecidos esses conceitos, a análise seguirá para apresentar o trabalho escravo 

contemporâneo na pecuária, notadamente, o perfil do trabalhador resgatado e as modalidades 

de ocorrência. 

Como destacado, o trabalho escravo é um problema sistêmico no setor pecuarista, 

responsável pelo maior número de casos no país. Apesar da gravidade do problema, as medidas 

do governo mostram-se insuficientes para garantir que as empresas, que sujeitam trabalhadores 

ao trabalho escravo na cadeia de fornecimento de gado, sejam efetivamente identificadas, 

monitoradas e punidas.  

Segundo dados do Observatório para Erradicação do Trabalho Escravo e do Tráfico de 

Pessoas, em 2023, as cadeias produtivas da agricultura lideraram o número de ocorrência de 

resgates, com a criação de bovinos representando 27,9% do total – entre 1995 e 2023 - (OIT, 

2024), o que revela condições de trabalho precarizadas na cadeia.  
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No estado do Pará, a criação de bovinos lidera o número de trabalhadores resgatados, 

correspondendo a 64,8% do total de resgates entre 1995 e 2023, sendo o setor econômico mais 

envolvido nessa exploração (OIT, 2024). Veja-se:  

  

Gráfico 02 – Dados da cadeia produtiva no Brasil / Estado do Pará  

 

  

Quanto ao perfil do trabalhador escravizado no Pará, os dados apurados entre 2002 e 

2023, apontam que ele é negro (66,6%), de baixa escolaridade - possui até o 5º ano do ensino 

fundamental completo (39,5%) -, é homem (63,36%) e possui entre 18 e 24 anos (OIT, 2024) e 

pode ser assim sistematizado:  

  

 

 

  

Fonte: (OIT, 2024)   

Gráfico 03  -   Perfil do trabalhador escravizado no Pará   

  

Fonte: (OIT, 2024)   
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Esses dados corroboram a afirmação de que o racismo e a divisão racial do trabalho – 

marcas históricas da evolução do modelo capitalista – notadamente no Brasil – tornam a 

população negra muito mais vulnerável a esse tipo de exploração, como já destacado.  

Por essa razão, Soares (2022) afirma que as formas transitórias ou híbridas de 

exploração da força de trabalho, as quais compõem a passagem do Brasil colonial ao 

capitalismo dependente, permanecem, em certa medida, ainda que com novas roupagens no 

estabelecimento pleno das relações capitalistas de exploração da força de trabalho.  

Isso pode ser explicado, segundo Moura (2020), pelas particularidades do capitalismo 

dependente vigente no Brasil, as quais foram desenhadas com raízes profundas no sistema 

escravista mercantil, sobretudo o de exploração do trabalho.  

Para Soares (2022), o capitalismo dependente se caracteriza pela existência da 

burguesia enquanto classe dominante que busca manter a concentração de poder e riquezas em 

um pequeno grupo, aliando-se às potências estrangeiras, reforçando, assim, a influência externa 

sobre o país. Para a manutenção desses privilégios, essa classe fortalece o caráter autocrático 

do Estado, ou seja, há pouco – ou nenhum – incentivo à participação popular, o que é 

fundamental para que o Estado continue mantendo a hegemonia da burguesia, garantindo que 

seu domínio econômico e político.  

Nessa passada, faz-se necessário pensar em políticas públicas e mecanismos de 

combate – além dos já existentes – para buscar mitigar e solucionar esse problema que é 

sistêmico no país e, especialmente, no Estado do Pará.  

Um estudo realizado pela Fundação Pan Americana para o Desenvolvimento (PADF), 

em parceria com a Universidade de Chicago (NORC), entrevistou 1.241 trabalhadores nos 

municípios de Marabá, Ulianópolis e Itupiranga, todos trabalhadores rurais acima de 18 anos 

que atuaram na pecuária nos últimos dois anos, com o fito de “estimar a prevalência de trabalho 

forçado e análogo ao de escravo na cadeia produtiva da pecuária no estado do Pará” (PADF; 

NORC, 2024).  

A apresentação dessa pesquisa será dividida em três etapas, a) dados apurados; b) 

violações relatadas pelos trabalhadores e c) conclusões.   

A pesquisa apontou os seguintes dados: do total de pessoas entrevistadas, i) 74,38% 

era do sexo masculino; 25% eram mulheres e 1% declarados como outros; ii) a média de idade 

era de 42,83 anos; iii) 89% do total de entrevistados se declararam pretos e pardos; iv) 66,16% 

eram migrantes internos, ou seja, de outros estados, sendo a maioria do Maranhão; v) 47% dos 

trabalhadores moravam nas fazendas, trabalhando, em média 9 horas por dia e 6 dias por 
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semana; vi) 60,61% foram vítimas de trabalho escravo em qualquer atividade da pecuária nos 

últimos dois anos.  

Dos dados apurados, merece destaque o perfil dos entrevistados - em sua maioria do 

sexo masculino -, o cumprimento de longas jornadas de trabalho e o alto percentual de vítimas 

do trabalho escravo, assim sistematizados:  

  

 

 Os trabalhadores relataram as seguintes violações: i) retenção de pagamentos e ameaças 

de retenção de salários; ii) longas e exaustivas horas ao ar livre sob calor extremo; iii) falta de 

folgas programadas, inclusive com trabalho nos finais de semana e feriados; iv) ocorrência de 

trabalho escravo infantil, dado que 54% dos entrevistados começaram a trabalhar na pecuária 

entre os dez e dezessete anos; v) 12% começaram a trabalhar na pecuária antes dos dez anos e, 

cerca de 12%, relataram ver crianças trabalhando na fazenda em que prestam serviços atualmente.  

Os perigos mais frequentemente relatados foram lidar com gado e pastagem (72%), 

derrubar árvores (32%) e manusear veneno ou enfrentar animais peçonhentos (23%) e, cerca 

de, 36% relataram que a exaustão física foi o pior aspecto de seu trabalho, seguido do 

salário/remuneração (34%) e da falta de segurança (8%).  

Ademais, dos que vivem nas fazendas, 54% relataram viver com a família e 44%, com 

outros trabalhadores; 67% vivem em casas, 11% em tendas ou moradias improvisadas; 25% 

consideravam a moradia inadequada; 13,78% tinham acesso limitado a água encanada; 63,54% 

dependiam de banheiros químicos.  

Quanto à saúde e à segurança ocupacional, 35% da população-alvo relatou ter 

adquirido uma doença grave enquanto trabalhava na pecuária; 90% relatou ter interrompido o 

Gráfico   04   –   Dados apurados   

  

Fonte: (PADF; NORC, 2024)   
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trabalho devido à doença, com uma média de 53 dias afastados; 38% da população-alvo relatou 

ter se machucado gravemente enquanto trabalhava na pecuária; 58% relatou adquirir seu 

próprio EPI:  

  

Gráfico 05 - Violações relatadas pelos trabalhadores na pesquisa / Condições de moradia  

 

  

Dentre as conclusões apresentadas pela pesquisa, destacam-se: (i) 18,41% foram 

vítimas de trabalho escravo, nos termos considerados pelo estudo; (ii) 75% dos entrevistados 

consideram o manejo de gado a tarefa mais perigosa; (iii) trabalhadores relataram a exaustão 

física devido a jornadas de nove horas por dia e seis dias por semana, sendo que os trabalhadores 

que residiam nas fazendas poderiam trabalhar ainda mais horas; (iv) o apontamento de longas 

jornadas e o acesso limitado à água potável como fatores de elevação do risco de estresse 

térmico, desidratação e insuficiência renal:  

  

 

 

 

 

  

  

Fonte: (PADF; NORC, 2024)   
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Gráfico 06 - Conclusões da pesquisa  

 

  

A pesquisa realizada apresenta informações que permitem compreender, tanto o perfil 

do trabalhador escravizado, quanto as condições de trabalho da pecuária do estado do Pará.  

Primeiramente, em relação ao perfil do trabalhador nesta cadeia, constata-se que 

coincide com o perfil do escravo contemporâneo brasileiro em alguns aspectos: ele é homem e 

negro.   

Além disso, os dados também apontam que mais de 60% dos trabalhadores foram 

vítimas de trabalho escravo em qualquer atividade da pecuária nos últimos dois anos, revelando, 

inclusive, que 28,79% desses trabalhadores eram vítimas de trabalho escravo no próprio local 

em que laboravam.  

De igual modo, pelo menos 18,41% responderam que foram submetidos a, pelo menos, 

um dos meios de execução do crime previsto no art. 149 do CP.  

Em segundo lugar, quanto às condições de trabalho na atividade, merece destaque a 

menção a longas e exaustivas horas ao ar livre sob calor extremo; à falta de folgas programadas, 

inclusive trabalho nos finais de semana e feriados; à ausência de condições de saúde e segurança 

ocupacional adequadas; à falta de acesso a banheiro e água potável; e que o percentual de 36% 

dos trabalhadores relataram ser a exaustão física o pior aspecto de seu trabalho.  

Tais dados nos permitem inferir que, entre as modalidades de ocorrência do trabalho 

escravo, as condições degradantes de trabalho e a jornada exaustiva são as mais comuns, pelo 

menos com base nesse estudo.  

  

Fonte: (PADF; NORC, 2024)   
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Entende-se necessário, portanto, aprofundar a análise sobre esses dois tipos, dada a 

prevalência dele na pesquisa elaborada e, por conseguinte, no trabalho escravo no Pará, 

conforme adiante será debatido.  

O trabalho degradante resta configurado quando as condições de trabalho podem 

acarretar riscos para a segurança e saúde dos/as trabalhadores/as. Dada a dificuldade de o 

conceituar, a doutrina tem adotado alguns parâmetros. Miraglia (2020) aponta que as condições 

degradantes podem ser caracterizadas mediante a presença de um “tripé da degradância”, 

consistente em alojamentos precários, ausência de instalações sanitárias e falta de água potável. 

É importante ressaltar que as “condições degradantes de trabalho” é uma das 

expressões atuais mais comuns da escravidão contemporânea, nas áreas urbanas e rurais, porque 

retira do trabalhador os direitos mais fundamentais, quais sejam, à saúde e à segurança na 

realização do trabalho. Pode ser exemplificada por meio de jornadas de trabalho que colocam 

em risco a saúde do trabalhador, seja inviabilizando o descanso necessário e o convívio social, 

seja com limitações à obtenção de uma alimentação adequada, à higiene e à moradia (Soares, 

2022), tendo o estudo da PADF e da NORC revelado ser prevalente na cadeia produtiva da 

pecuária na Amazônia.  

Cavalcanti (2021) afirma que as condições degradantes de trabalho estão ligadas à 

precariedade em áreas de vivência, instalações sanitárias, alojamento e locais para o preparo e 

o armazenamento de alimentos, mas também podem se manifestar por meio da falta de 

fornecimento de água potável, do padrão alimentar negativo e da falta de higiene no local de 

trabalho.  

O estudo (PADF; NORC, 2024) aqui referido concluiu que o acesso limitado à água 

potável aumenta o risco de estresse térmico, de desidratação e de insuficiência renal, aliados 

aos demais elementos citados pelos trabalhadores, como a ausência de EPI, moradia precária e 

instalações sanitárias inadequadas, todas elas constituindo condições degradantes de trabalho.  

Note-se que não é incomum que esse modo de execução esteja acompanhado da 

jornada exaustiva, o que se pode inferir da análise do estudo.  

A jornada exaustiva é caracterizada quando não há repouso entre as jornadas e pode 

ser provocada por prolongamento de horas ou pela característica da atividade (Soares, 2022).  

De igual modo, Brito Filho (2024) preleciona que a jornada exaustiva de trabalho se 

caracteriza, desde que esse trabalho acarrete prejuízos à vida ou a saúde física e mental do 

trabalhador, de modo a o exaurir em decorrência de uma situação de sujeição que se estabelece 

entre ambos, de maneira forçada ou por circunstâncias que anulem a vontade do primeiro.  
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A jornada exaustiva pode ser compreendida como uma jornada de trabalho que é capaz 

de esgotar, fisicamente o trabalhador, independentemente se o tempo de jornada respeita as 

normas constitucionais, não apenas relacionada ao aspecto temporal, mas, sobretudo, por ter a 

capacidade de exaurir o trabalhador por completo24, que se revelou presente no estudo ora em 

exame.  

Cavalcanti (2021), ao trazer os modos de ocorrência do trabalho escravo, aponta a 

escravidão por exaustão, que consiste em submeter o trabalhador a trabalho excessivo, capaz 

de esgotar por completo quem o desenvolve, característica onipresente na escravidão histórica 

e na contemporânea.  

Nessa passada, resta claro, pela análise das entrevistas constantes da pesquisa da PADF 

e NORC acima mencionada, que esses trabalhadores também foram vítimas de trabalho escravo 

na modalidade jornada exaustiva.   

Nesse ponto, cabe recorrer às categorias de trabalhadores conforme apontada por Tiago 

Cavalcanti (2021). O autor destaca que, diferentemente, dos trabalhadores semilivres – que 

embora privados meios de produção próprios, estão integrados em um ambiente de 

pertencimento e gozo de direitos - os trabalhadores subhumanos, dentre os quais se pode incluir 

os que trabalham em condições degradantes na cadeia da pecuária, perdem, sobretudo, o 

domínio e a autoridade sobre sua pessoa, semelhante ao que ocorria no mundo antigo.  

A realidade é que, do ponto de vista econômico, a escravidão contemporânea tornou-

se mais viável, pois não é necessário comprar o ser humano: o que antigamente custava uma 

fortuna ao senhor de escravo, hoje sai a baixo custo para o fazendeiro. O empregador não precisa 

sustentar o trabalhador, até mesmo pelo caráter temporário do trabalho escravo (Andrade; 

Barros, 2013).  

Frise-se, que, em 2015, o Brasil também assumiu compromisso com a promoção do 

trabalho decente, por meio da adesão aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

parte da Agenda 2030 proposta pela Organização das Nações Unidas (ONU), em compromisso 

firmado por seus países-membros (IPEA, 2018b).  

 
24  Destaca-se, ainda, que não se faz necessário que todas os quatro meios de execução do crime (trabalho 

degradante; jornada exaustiva; servidão por dívida e trabalho forçado) estejam presentes concomitantemente para 

que seja caracterizada a escravidão contemporânea. Todavia, não é raro que, por vezes, elas apareçam em conjunto 

sendo a degradância por ser uma das condições mais predominantes.  
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Dentre eles, o ODS 8 aponta como indispensável à efetivação do direito ao 

desenvolvimento “promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 

emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos”.  

Internamente, os países-membros da ONU, como o Brasil, são incentivados a definir 

suas próprias metas e levar em consideração suas realidades e prioridades nacionais, no 

momento de definição das estratégias a serem adotadas, estando ele desdobrado em 10 metas, 

acompanhadas por diversos indicadores (IPEA, 2018a).  

Dentre essas metas internas, merece destaque o item 8.7, prevendo que “até 2025 [o 

Brasil deve] erradicar o trabalho em condições análogas às de escravo, o tráfico de pessoas e o 

trabalho infantil, principalmente nas suas piores formas” (IPEA, 2018b), meta que, por óbvio, 

não foi alcançada.  

Diante desse cenário, percebe-se que o Estado tem o dever de não apenas de respeitar 

os direitos básicos do trabalhador, mas de buscar meios eficazes para que sejam garantidos a 

todos, com o fito de assegurar que o trabalho seja executado de forma a resguardar a dignidade 

humana do ser humano que trabalha, o que, todavia, não tem sido realidade dada a ocorrência 

de escravidão contemporânea, especialmente, na pecuária.  

Constatado que persiste o trabalho escravo contemporâneo, torna-se imprescindível 

buscar meios que garantam maior efetividade na punição daqueles que a promovem, o que se 

revela bastante difícil, especialmente em cadeias produtivas como a da pecuária, o que será 

estudado na próxima seção.  
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4 A RESPONSABILIZAÇÃO DE EMPRESAS INTEGRANTES DA CADEIA 

PRODUTIVA DA PECUÁRIA PELA OCORRÊNCIA DE TRABALHO ESCRAVO  

  

O objetivo da presente seção é discutir a responsabilização das empresas que integram 

a cadeia da pecuária pela ocorrência de trabalho escravo contemporâneo em qualquer um dos 

elos que a compõem.  

Não se pode olvidar a existência de mecanismos – jurídicos e administrativos – visando 

combater o trabalho escravo, inclusive nas cadeias produtivas. Por isso, o primeiro tópico será 

dedicado à apresentação das medidas administrativas existentes, com destaque para a “Lista 

Suja” do MTE e para o papel do Grupo Especial de Fiscalização Móvel, bem como às teorias 

que podem servir de fundamento para a responsabilização de empresas nesse contexto, 

trazendo, como exemplos os casos de trabalho análogo ao de escravo nas empresas Zara e da 

Animale, da cadeia da indústria têxtil, além de casos na própria cadeia da pecuária.  

Em seguida, será abordada a devida diligência em direitos humanos, a qual tem 

ganhado relevância no cenário internacional, como um instrumento de gestão corporativa 

voltado para uma atuação empresarial responsável na seara de direitos humanos, discutindo-se, 

ainda, as legislações internacionais e como o Brasil aborda o tema.  

Por fim, o presente capítulo se propõe a enfrentar o problema da rastreabilidade da 

cadeia da pecuária, vez que os instrumentos atualmente vigentes, não têm sido suficientes para 

coibir a exploração ilegal do trabalho nessa cadeia, fazendo-se necessário, portanto, avançar 

nessa seara, a fim de discutir em profundidade as possíveis soluções para que se possa alcançar 

todas as empresas integrantes da cadeia da pecuária, mesmo não sendo as beneficiárias diretas 

do trabalho escravo.  

  

4.1. AS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS DE COMBATE AO TRABALHO 

ESCRAVO CONTEMPORÂNEO ADOTADAS PELO BRASIL  

  

Na primeira seção deste trabalho, abordou-se a evolução da atividade pecuária no 

estado do Pará, com destaque para o período de sua expansão.  

Foi, igualmente, destacada, a importância e o impacto financeiro que a cadeia 

produtiva da pecuária possui para a economia paraense, o que, todavia, não autoriza que se 

ignorem as consequências sociais, sanitárias e ambientais que a atividade acarreta, as quais, 

aliás, podem ser constatadas até os dias atuais.  



68  

  

A segunda seção se debruçou sobre a cadeia produtiva da pecuária no Estado do Pará, 

com enfoque na investigação da ocorrência do trabalho escravo contemporâneo ao longo dela, 

apresentando, também, dados estatísticos sobre o tema.  

A presente seção por sua vez, parte das constatações e dos dados levantados nas seções 

anteriores que permitiram a fixação de duas premissas, a saber: (i) a cadeia produtiva da 

pecuária é complexa, razão pela qual apresenta desafios quanto às condições de trabalho ao 

longo dela; (ii) é incontestável a ocorrência de trabalho escravo contemporâneo na cadeia da 

pecuária, pois, como revelam os dados trazidos na seção 3, a criação de bovinos é a atividade 

econômica25 em que há o maior número de trabalhadores resgatados, em virtude de condições 

degradantes de labor.  

O combate ao trabalho escravo contemporâneo, no Brasil, ganhou novos contornos a  

partir de um caso emblemático: o caso Zé Pereira (CIDH, 2003b).  

Em denúncia formulada à Comissão Interamericana de Direitos Humanos contra o 

Brasil, as organizações não governamentais Américas Watch e o Centro pela Justiça e o Direito 

Internacional (CEJIL) informaram que, em setembro de 1989, a vítima José Pereira que tinha, 

então, dezessete anos de idade, e outros sessenta trabalhadores foram retidos contra suas 

vontades e forçados a trabalhar sem remuneração e em condições desumanas e ilegais em uma 

fazenda. Ao tentar escapar, o adolescente Pereira e outro trabalhador foram atacados com 

disparos de fuzil pelo contratante e seus ajudantes armados, em represália por sua fuga.  

Esclareceram, ainda, que José Pereira foi atingido pelos disparos, mas sobreviveu, pois 

seus agressores pensaram que estava morto, tendo conseguido chegar a uma fazenda próxima, 

onde foi socorrido, o que possibilitou que viesse a apresentar sua denúncia.  

Esse caso não foi isolado, ao contrário, entre 1992 e 1993, anos imediatamente 

anteriores à denúncia, a Comissão Pastoral da Terra (CPT), organização de direitos humanos da 

Igreja Católica, registrou 37 casos de fazendas onde era adotado o trabalho em condições 

análogas à escravidão, que afetava 31.426 trabalhadores, em violação ao artigo 6º da Convenção 

Americana sobre os Direitos Humanos (OEA, 1969), que veda a escravidão e a servidão.  

As Organizações noticiaram, ainda, que os fatos denunciados constituíam um exemplo 

da falta de proteção e de garantias do Estado brasileiro, ao não responder adequadamente às 

denúncias sobre essas práticas que, segundo elas, eram comuns, e permitir sua persistência. 

Alegaram, ainda, o desinteresse e a ineficácia nas investigações e nos processos criminais para 

 
25 Em 2024, o trabalho escravo doméstico foi a atividade com maior número de empregadores inscritos na “Lista 

Suja” do MTE, todavia, como não é uma atividade econômica, propriamente dita, considera-se a pecuária como a 

atividade econômica com o maior número de trabalhadores resgatados (Repórter Brasil, 2024).  
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investigar o crime e punir os responsáveis, o que também ocorria com os processos trabalhistas 

que visavam garantir os direitos suprimidos.  

A denúncia do Brasil perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos deu 

início à pressão política de organismos internacionais e nacionais, como a Comissão Pastoral 

da Terra, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra e a Ordem dos Advogados do Brasil, por uma resposta, levando o Brasil a reconhecer, 

em 1995, durante o mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso (19952003), a 

existência da escravidão contemporânea e a adotar uma série de medidas administrativas a fim 

de combater e erradicar essa prática (Taques, 2024), como medidas de prevenção, alterações 

legislativas, medidas de fiscalização e punição ao trabalho escravo, bem como ações de 

conscientização sobre a prática (CIDH, 2003a).  

Entre as primeiras medidas adotadas, houve a criação do Grupo Especial de 

Fiscalização Móvel (GEFM), no âmbito da Secretaria de Fiscalização do Trabalho, do 

Ministério do Trabalho, por meio das Portarias nº 549 e 550, de 14/6/1995 (Brasil, 1995a; 

Brasil, 1995b), representando um marco relevante na federalização da política de combate ao 

trabalho escravo, o que contribuiu para minorar as pressões sobre a fiscalização local e preservar 

o sigilo da apuração das denúncias (Arbex; Galiza; Oliveira, 2018).  

O GEFM é composto por várias instituições. Além dos auditores fiscais, é comum que 

participem dos resgates a Polícia Federal (PF) e o Ministério Público do Trabalho (MPT). A 

participação da PF é importante, pois ela faz a colheita de provas para eventual denúncia no 

âmbito criminal. O MPT, além de corroborar com a atuação dos auditores, pode pleitear 

medidas urgentes ou firmar Termo de Ajuste de Conduta (TAC) 26  com os responsáveis, 

conforme seja o caso. Também podem participar das autuações outras instituições como a 

Justiça do Trabalho, a Polícia Rodoviária Federal, a Defensoria Pública da União e o Ministério 

Público Federal.  

Segundo Gonçalves (2000), a constituição do Grupo Móvel de Fiscalização 

representou um avanço na atuação governamental sobre o tema, tendo sido reconhecida 

internacionalmente como uma boa prática no enfrentamento ao trabalho escravo, tornando-se 

uma referência positiva devido à articulação interinstitucional, por meio da reinserção de 

 
26 Termo de Ajuste de Conduta (TAC) é um acordo que o Ministério Público firma com o violador de determinado 

direito coletivo, com a finalidade de impedir a continuação da situação de ilegalidade, reparar o dano coletivo e 

evitar uma nova ocorrência, sem a necessidade de ajuizamento de ação judicial. Ele está previsto na Lei da Ação 

Civil Pública, Lei 7.347/85, artigo 5º, §6º (Brasil, 1985).  
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diferentes instituições com o propósito de fiscalizar, de forma conjunta, denúncias de trabalho 

escravo.  

Em 2020, com o apoio da Organização Internacional do Trabalho (OIT), o GEFM 

ganhou um novo sistema de denúncias, chamado de “Sistema Ipê”, desenvolvido em parceria 

com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), que é uma plataforma online que permite 

inserir, processar, classificar e acompanhar denúncias de trabalho escravo e traz agilidade na 

interlocução da sociedade com a fiscalização do trabalho, além de se tratar de um canal 

unificado de denúncias a ser utilizados por todos que tenham interesse (OIT, 2020).  

Apesar da sua extrema relevância, o GEFM enfrenta diversos desafios, dentre eles, o 

déficit no número de auditores fiscais para a realização das operações e a ausência de 

investimentos para o fortalecimento das ações adotadas pela Auditoria Fiscal do Trabalho, as 

quais são imprescindíveis para o aperfeiçoamento do combate ao trabalho escravo 

contemporâneo no Brasil.  

Digno de nota, ainda, a formação da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho 

Forçado (CONATRAE), efetivamente criada pelo Decreto Presidencial de 31 de julho de 2003 

(Brasil, 2003a)27, assim como a alteração do art. 149 no Código Penal de 1940 – implementada, 

a partir da Lei n. 10.803, de 11 de dezembro de 2003 (Brasil, 2003b) – e a criação do Plano de 

Erradicação do Trabalho Forçado, cuja primeira versão foi publicada também no ano de 2003 

(OIT, 2003).  

A alteração do artigo 149 do Código Penal permitiu que se determinasse, com mais 

clareza, as hipóteses de trabalho escravo contemporâneo. Para Arbex, Galiza e Oliveira (2018), 

buscou, por um lado, descontruir definitivamente o estereótipo do “escravo colonial”, que 

exigia o cerceamento de sua locomoção, para incluir situações de burla à legislação trabalhista, 

permitindo, assim, o enfretamento do problema de forma objetiva.  

Nessa esteira, tem-se, ainda, o I Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo, 

lançado pelo Governo Lula, em 2003. Segundo Rezende e Rezende (2013), o Plano representou 

um grande avanço no processo de erradicação das diversas formas de escravidão, dado o seu 

relevante significado político, sobretudo, por buscar institucionalizar um conjunto de 

compromissos que envolvem os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério 

Público e diversas entidades da sociedade civil organizada.  

 
27  Em 2019, esse Decreto foi revogado, entrando em vigor o Decreto n. 9.887, de 27 de junho de 2019 que, 

atualmente, dispõe sobre a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo.  
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A CONATRAE também é de suma relevância, na medida em que tem como objetivo 

coordenar e avaliar a implementação das ações previstas no Plano Nacional para a Erradicação 

do Trabalho Escravo, em âmbito federal. Também compete à Comissão acompanhar a 

tramitação de projetos de lei no Congresso Nacional e avaliar a proposição de estudos e 

pesquisas sobre o trabalho escravo no país (Brasil, 2025c)28.  

É nesse contexto que surgiu outra importante medida administrativa: o Cadastro de 

Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo, criado 

em 2003, pela Portaria 1.234/2003 (Brasil, 2003d), mais conhecido como “Lista Suja” do 

trabalho escravo, previsto com um dos objetivos do “I Plano Nacional de Erradicação do 

Trabalho Escravo”, lançado pelo Presidente Lula em 2003 (2003-2010).  

Trata-se de um cadastro atualizado semestralmente, pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego, com o objetivo de tornar públicos os dados dos empregadores responsabilizados 

administrativamente por submeterem seus empregados a situações de escravidão.  

A inclusão dos nomes dos empregadores nessa lista está disciplinada na Portaria 

Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016 (Brasil, 2016) e decorre, 

diretamente, de fiscalizações em que tenha havido lavratura de auto de infração reconhecendo 

a existência de trabalho análogo à escravidão.  

Ressalte-se que, em setembro de 2024, foi publicada a Portaria Interministerial 

MTE/MDHC Nº 15 DE 26/07/2024 que, atualmente, disciplina a “Lista Suja” (Brasil, 2024b).  

A nova Portaria esclareceu que o cadastro será divulgado no sítio eletrônico do 

Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS), atual Ministério do Trabalho e Emprego 

– contendo a relação de pessoas físicas ou jurídicas autuadas em ação fiscal que tenha 

identificado trabalhadores submetidos a condições análogas à de escravo.  

Essa inclusão somente poderá ocorrer após decisão administrativa irrecorrível, 

devendo ser assegurado, no processo administrativo do auto de infração, o exercício do 

contraditório e da ampla defesa, devendo a relação publicada conter o nome do empregador, 

seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), o ano da fiscalização em que ocorreram as autuações, o número de 

pessoas encontradas em condição análoga à de escravo e a data da decisão definitiva proferida 

no processo administrativo do auto de infração lavrado.  

 
28  Também existem, na esfera estadual, as Comissões Estaduais de Comissões Estaduais para Erradicação do 

Trabalho Escravo (COETRAE), responsáveis por pensar as políticas públicas, nos Estados, para o trabalho escravo 

contemporâneo, compostas por diversas instituições e organismos da sociedade civil.  
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Além de dar publicidade aos nomes das pessoas físicas e/ou jurídicas que utilizaram 

mão de obra escrava, com o fito de garantir o direito amplo a esta informação por todos os 

interessados, a inclusão na “Lista Suja” impede o empregador de obter e/ou manter 

financiamento público para a sua atividade econômica, nos termos da Portaria 1.150, de 18 de 

novembro de 2003 (Brasil, 2003c).  

Dada as consequências da publicação da Lista, em 2014, foi ajuizada a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5209 (Brasil, 2014) pela Associação Brasileira de Incorporadores 

Imobiliários (ABRAINC), argumentando que haveria inconstitucionalidade na Portaria MTE 

nº 530/2004 e na Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2/2011, na medida em que o Cadastro 

violaria os princípios da separação de poderes, da reserva legal, do devido processo legal e da 

presunção de inocência, bem como outros artigos constitucionais29.   

Após ampla discussão sobre a constitucionalidade do Cadastro, em julgamento 

ocorrido em 16 de setembro de 2020, o Plenário do STF decidiu pela constitucionalidade da 

“Lista Suja” defendendo que o cadastro dá efetividade à Lei de Acesso à Informação (Lei 

12.527/2011), tendo por princípio a chamada “transparência ativa”, segundo a qual os órgãos e 

as entidades têm o dever de promover a divulgação de informações de interesse público, 

independentemente de solicitação, fazendo-se imperativo que a administração, por iniciativa 

própria, avalie e disponibilize, sem embaraços, documentos e dados de interesse coletivo, por 

si produzidos ou custodiados  (STF, 2020).  

A decisão definitiva e os argumentos utilizados pelo STF corroboram para a efetivação 

dos direitos fundamentais relativos à dignidade da pessoa humana, pela proibição de 

instrumentalização do indivíduo, e dos valores sociais do trabalho, reconhecendo-se a existência 

da Lista como boa prática da Inspeção do Trabalho no Brasil.   

Miraglia e Fagundes (2023) defendem que a “Lista Suja” não afeta apenas o 

recebimento de créditos públicos pelo explorador. A inserção da empresa na lista pode provocar, 

por exemplo, o boicote dos consumidores aos seus produtos ou a modificação de sua cadeia 

 
29 Em dezembro de 2014, em decisão liminar e monocrática do Ministro Ricardo Lewandowski, o Cadastro foi 

suspenso pelo Supremo Tribunal Federal (STF), sob o fundamento de que “para a expedição de tais atos, faz-se 

necessária a preexistência de uma lei formal apta a estabelecer os limites de exercício do poder regulamentar” (art. 

87, inciso II, da CF/88) e, em julgamento ocorrido em 16 de setembro de 2020, o Plenário do STF decidiu pela 

constitucionalidade da “Lista Suja” defendendo que o cadastro dá efetividade à Lei de Acesso à Informação (Lei 

12.527/2011), tendo por princípio a chamada “transparência ativa”, segundo a qual os órgãos e entidades têm o 

dever de promover a divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitação, de 

maneira que não é suficiente atender a pedidos de acesso, fazendo-se imperativo que a administração, por iniciativa 

própria, avalie e disponibilize, sem embaraço, documentos e dados de interesse coletivo, por si produzidos ou 

custodiados  (STF, 2020).  
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produtiva a fim de torná-la mais transparente, incidindo, diretamente, na imagem do 

empregador, essencial em um mundo em que a responsabilidade social agrega valor ao produto 

e às empresas, promovendo o consumo consciente e instigando a pressão social para a 

erradicação da prática.  

Ressalte-se, ainda, que, uma vez constando no cadastro, o nome do empregador 

permanece por, pelo menos, dois anos, mas se todas as pendências trabalhistas e previdenciárias 

forem resolvidas e se não houver reincidência durante esse período, os dados podem ser 

retirados.  

Esse instrumento é fundamental, pois, a partir dele, pode-se mapear, por exemplo, os 

estados com a maior incidência de ocorrências de trabalho, bem como se a ocorrência se deu 

em âmbito rural ou urbano e as cadeias mais recorrentes, o que permite nortear as políticas de 

combate.  

A “Lista Suja” publicada em 2024, continha os nomes de setecentos e vinte e sete 

pessoas físicas e/ou jurídicas autuadas em decorrência da caracterização de trabalho análogo à 

de escravo nas fiscalizações trabalhistas. As atividades com maior número de empregados 

listados no cadastro, em 2024, são: serviços domésticos, criação de bovinos, produção de carvão 

vegetal, extração de minerais, cultivo de café e construção civil (Repórter Brasil, 2024). Se 

considerarmos que o trabalho doméstico não é um labor com finalidade econômico, a criação 

de bovinos seria a atividade com maior número de resgastes neste ano.  

Todas essas medidas administrativas são relevantes para a responsabilização de quem 

se utiliza do trabalho escravo contemporâneo, porém não solucionam o problema que é objeto 

de estudo neste trabalho, qual seja, a responsabilização de todas as empresas que integram a 

cadeia produtiva da pecuária, ainda que a violação tenha ocorrido em apenas um de seus elos.  

Faz-se importante, igualmente, abordar a teoria da devida diligência, a qual também 

pode corroborar para o fortalecimento de mecanismos de fiscalização pelas empresas ao longo 

da cadeia produtiva.  

  

4.2. A DEVIDA DILIGÊNCIA EM DIREITOS HUMANOS: DOS PACTOS 

VOLUNTÁRIOS ÀS LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS  

  

A presente subseção terá dois enfoques principais. Em primeiro lugar, trará uma breve 

síntese sobre o desenvolvimento da teoria da devida diligência em direitos humanos. Após, 

buscará apresentar as legislações estrangeiras já existentes e o cenário nacional sobre a matéria.  
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4.2.1. Breves considerações sobre a Devida Diligência em Direitos Humanos  

  

Em 2011, a Organização das Nações Unidas (ONU), por meio do Conselho de Direitos 

Humanos, aprovou o documento intitulado “Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos 

Humanos” (Brasil, 2019).  

Segundo Ruggie (2014), os Princípios Orientadores (POs) têm como objetivo 

estabelecer uma plataforma comum mundial e uma orientação política de confiança como base 

para alcançar um progresso cumulativo e gradual, sem, todavia, eliminar nenhum outro 

acontecimento importante a longo prazo.  

Os POs são baseados em três pilares, a saber: (i) a obrigação dos Estados de 

respeitarem, protegerem e cumprirem os direitos humanos e as liberdades fundamentais; (ii) o 

papel das empresas como órgãos especializados da sociedade que desempenham funções 

especializadas, obrigados a cumprir todas as leis aplicáveis e a respeitar os direitos humanos e 

(iii) a necessidade de que os direitos e as obrigações sejam combinados com soluções adequadas 

e eficazes quando violados.  

Todos esses pilares são componentes fundamentais de um sistema interligado e 

dinâmico de medidas de prevenção e remediação oriundas do dever do Estado de proteger – 

parte essencial do regime internacional de direitos humanos e da responsabilidade das empresas 

de respeitar os direitos humanos e o acesso a meios de remediação (Ruggie, 2014).  

Os POs constituem marcos relevantes para a discussão envolvendo a responsabilização 

de empresas por violações de direitos humanos. Segundo Ruggie (2014), a responsabilidade das 

empresas não pode se resumir a palavras, devendo ser adotadas por elas medidas específicas 

que possam demonstrar que respeitam os direitos humanos.  

Dentre esses princípios, destaca-se o Princípio Orientador 13, segundo o qual a 

responsabilidade das empresas em respeitar os direitos humanos abrange, tanto a conduta de 

evitar causar a ocorrência de impactos adversos sobre direitos humanos, quanto a busca por 

prevenir ou reduzir os impactos adversos sobre os direitos humanos que estejam diretamente 

ligados às suas operações, mesmo que não tenham contribuído para eles (Brasil, 2019).  

A responsabilidade das empresas, conforme o Princípio Orientador 12, refere-se aos 

direitos humanos internacionalmente reconhecidos – entendidos, no mínimo, como aqueles 

expressos na Declaração Universal de Direitos Humanos (ONU, 1948) e estabelecidos na 
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Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre os Princípios e Direitos 

Fundamentais no Trabalho (OIT, 1998).  

As obrigações empresariais não se limitam ao respeito aos direitos humanos, devendo, 

também, promovê-los, de modo que, para identificar, prevenir, mitigar e responder aos impactos 

adversos nos direitos humanos, as empresas devem realizar um processo de devida diligência 

em direitos humanos (PO17), que independe do seu tamanho, do setor, do contexto operacional, 

do proprietário e da estrutura delas (PO14).  

Nesse cenário, a devida diligência surge, segundo Taques (2024), como um 

instrumento de controle interno de gestão corporativa voltado para a atuação empresarial na 

seara dos direitos humanos, que é igualmente previsto em instrumentos não vinculantes, como 

nas Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais sobre Conduta Empresarial 

Responsável (OCDE, 2023), no Pacto Global da ONU (ONU, 2000) e em declarações da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT).  

As Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais sobre Conduta Empresarial 

Responsável são recomendações direcionadas às empresas multinacionais, visando estimular 

contribuições positivas por parte das empresas para o progresso econômico, ambiental e social, 

além de minimizar os impactos adversos nas questões que possam estar associados às 

operações, aos produtos e aos serviços de uma empresa, abrangendo as principais áreas de 

responsabilidade empresarial, incluindo direitos humanos, direitos trabalhistas, meio ambiente, 

suborno, interesses do consumidor, divulgação, ciência e tecnologia, concorrência e tributação 

(OCDE, 2023).  

A versão atualizada, do ano de 2023, incluiu a temática da devida diligência na cadeia 

de fornecimento, inserindo nas Políticas Gerais o dever das empresas de realizar a devida 

diligência baseada no risco, por exemplo, incorporando sistemas de gestão de risco, para 

identificar, prevenir e mitigar os impactos adversos reais e potenciais, e considerar a forma 

como esses impactos são abordados, sendo que a natureza e a extensão da devida diligência 

dependem das circunstâncias de cada caso (Brasil, 2023c).  

Nessa mesma esteira, o Pacto Global da ONU é uma convocação para as empresas de 

todo o mundo alinharem suas operações e estratégias aos Dez Princípios universais nas áreas 

de Direitos Humanos, Trabalho, Meio Ambiente e Anticorrupção e desenvolverem ações que 

contribuam para o enfrentamento dos desafios da sociedade (Pacto Global, 2025). Quem adere 

ao Pacto se compromete, também, com a Agenda 2030 da ONU e com o alcance dos 17 
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)30. Em que pese as normas do Pacto Global 

da ONU possuírem um caráter voluntário, elas são vistas como um instrumento de 

Responsabilidade Social Corporativa (RSC)31.  

Outro documento importante, ainda que sem caráter cogente, é a Declaração Tripartite 

de Princípios Sobre Empresas Multinacionais e Política Social (OIT, 2022), adotada pelo 

Conferência Internacional do Trabalho, em sua 110ª Reunião, em Genebra, em 2022. Esse 

instrumento tem como objetivo incentivar as empresas multinacionais a contribuírem 

positivamente para o progresso econômico e social e para a concretização do trabalho digno 

para todos, bem como para atenuar e resolver as dificuldades que possam ser criadas pelas suas 

diversas operações (OIT, 2022).  

Cabe referir, ainda, à Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos Fundamentais no 

Trabalho, originalmente, de 1998, alterada, em 2022, que trata do compromisso de governos, 

de organizações de empregadores e de trabalhadores com a defesa de valores humanos básicos, 

que são essenciais para nossas vidas sociais e econômicas (OIT, 1998). A adoção deste 

instrumento foi importante para que os Estados-membros renovassem seu compromisso de 

observar, promover e tornar realidade os princípios e os direitos fundamentais do trabalho, 

incluindo a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório, uma das 

obrigações dos filiados.  

No Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a Relatoria Especial sobre Direitos  

Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais, da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos publicou o Relatório “Empresas e Direitos Humanos: Padrões Interamericanos” 

(REDESCA, 2019), apontando que as formas de aplicação das ações ou de implementação das 

recomendações pelo Estado podem ser diferenciadas, dependendo da magnitude e da 

complexidade dos meios à disposição das empresas. Previu, ainda, que devem ser inseridos 

procedimentos adequados de due diligence (ou devida diligência) em matéria de direitos 

humanos em suas operações, estruturas corporativas e cadeias de fornecimento, que incluam 

padrões de transparência, boa-fé e acesso a informações relevantes.  

 
30  Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável consistem em dezessete compromissos firmados por 193 

paísesmembros integrantes da Assembleia Geral da ONU em 2015, pelos quais se busca implementar, até 2030, 

políticas públicas para efetivar o direito ao desenvolvimento, adotando-se medidas que assegurem a participação, 

a proteção às necessidades básicas de justiça social e a adoção de políticas nacionais e de cooperação internacional 

(IPEA, 2018).  
31 Responsabilidade social corporativa pode ser definida como o compromisso que uma organização deve ter para 

com a sociedade, expresso por meio de atos e atitudes que a afetem positivamente de modo amplo, ou a alguma 

comunidade de modo específico, agindo proativamente e coerentemente no que tange ao seu papel específico na 

sociedade e à sua prestação de contas para com ela (Ashley, 2003).  
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O Relatório também destaca que a ausência de um mecanismo de conformidade e de 

supervisão internacional dos direitos humanos sobre agentes privados no direito internacional 

dos direitos humanos, não implica, necessariamente, que as normas que dele emanam sejam 

evasivas ou não produzam nenhum efeito, ao contrário, a ideia subjacente que explica as 

obrigações de garantia e de proteção dos Estados é a de que os atores empresariais também 

podem impedir ou favorecer a realização dos direitos humanos.  

Ressalte-se, ainda, que os princípios que norteiam as responsabilidades das empresas 

na devida diligência em direitos humanos, nos moldes prescritos pelos POs, estão em 

consonância com as novas propostas hermenêuticas defendidas pela doutrina e jurisprudência 

para o sistema normativo da responsabilidade civil-trabalhista (Taques, 2024).  

Na próxima subseção, serão analisadas as legislações já existentes sobre o tema, tanto  

estrangeiras, quanto nacionais.  

  

4.2.2. A Devida Diligência em Direitos Humanos nas legislações estrangeiras e o 

cenário nacional  

É importante destacar que alguns ordenamentos jurídicos já têm legislações 

regulamento esse dever. Na França, o Parlamento aprovou, em 27 de março de 2017, a Lei nº 

399/2017 (França, 2017), conhecida como “Lei do Dever de Vigilância Corporativa da França”, 

a qual estabelece que as empresas beneficiárias finais de uma cadeia produtiva têm 

responsabilidade de exercer vigilância sobre todos os elos anteriores.  

Essa lei representa uma evolução em relação à natureza da obrigação, inaugurando 

uma nova geração de marcos legais de devida diligência em direitos humanos, na medida em 

que introduz o regime de responsabilidade civil, permitindo que as partes interessadas 

apresentem queixas perante o Tribunal Francês para obrigar uma empresa a estabelecer seu 

plano de vigilância (Gonzaga, 2024).  

Por sua vez, a Lei Alemã de Devida Diligência nas Cadeias de Fornecimento 

(Alemanha, 2024) entrou em vigor em janeiro de 2023 e é aplicável a empresas com sede ou 

filiais na Alemanha, estabelecendo obrigações de devida diligência sobre os direitos humanos 

e o meio ambiente, considerando suas próprias atividades e as de fornecedores diretos e 

indiretos, abrangendo, atualmente, todas as empresas, com ao menos, mil funcionários.  

A legislação imputa uma série de obrigações de devida diligência em direitos humanos 

às empresas, entre as quais: a adoção de uma política, a implementação de gestão de riscos e a 

realização de avaliações anuais de risco, dentro de suas operações e das de seus fornecedores 
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diretos (seção 5 da lei), a exigência do estabelecimento de medidas preventivas e corretivas ao 

longo da cadeia de fornecimento (seção 6), bem como a implementação de procedimentos de 

denúncia e relatórios de atividades (seção 3.1). A legislação alemã, aliás, estende a 

responsabilidade das empresas para além das operações centrais delas, englobando, também, as 

atividades de parceiros contratuais e fornecedores indiretos (Gonzaga, 2024), aspecto relevante 

quando se trata de condições de trabalho nas cadeias produtivas.  

A seu turno, a Lei Holandesa de Devida Diligência sobre Trabalho, chamada de Wet 

zorgplicht kinderarbeid32 (Países Baixos, 2019) objetiva a proteção de crianças e adolescentes 

contra o trabalho infantil em cadeias produtivas, visando evitar a comercialização de produtos 

com esta origem ilícita no mercado holandês. Ela preconiza que todas as empresas que vendem 

ou fornecem bens e serviços a consumidores holandeses, incluindo companhias de outros 

países, devem realizar a devida diligência para comprovar que não utilizam mão de obra 

infantil em seus processos produtivos.  A lei foi publicada em 13 de novembro de 2019, mas 

ainda não está em vigor, o que só acontecerá em data determinada por Decreto Real, que ainda 

não foi emitido (Taques, 2024).  

O Conselho Federal da Suíça, em 3 de dezembro de 2021, publicou uma Portaria que 

altera seu Code des Obligations 33 , determinando que, em caso de não apresentação de 

relatórios ou publicação de relatos inadequados, serão impostas penalidades na forma de 

multas de, até, 100.000 francos suíços, aplicado às empresas com sede social, administração 

central ou principal local de negócios no território suíço, inclusive multinacionais que lá atuem 

(Bueno, 2021).  

A Lei de Transparência da Noruega (Åpenhetsloven, 2025) tem como objetivo 

promover o respeito aos direitos humanos e as condições de trabalho decente, em relação à 

produção de bens e à prestação de serviços ao longo da cadeia produtiva.  

Ela entrou em vigor em 1º de julho de 2022, representando um avanço considerável ao 

estabelecer um conjunto mais amplo de instrumentos de devida diligência em direitos humanos, 

impondo às empresas com sede na Noruega, bem como àquelas que fazem negócios no país, 

que realizem, regularmente, a devida diligência em direitos humanos, publiquem declarações 

anuais e respondam a solicitações de informações de terceiros sobre impactos adversos nesses 

direitos, consistindo no direito de solicitar informações um aspecto relevante e distintivo dessa 

norma, vez que, na prática, qualquer pessoa física ou jurídica, incluindo investidores, ONGs e 

 
32 Lei de Devida Diligência do Trabalho Infantil, em tradução livre.  
33 Código de Obrigações, em tradução livre.  
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sindicatos, pode pedir informações sobre os esforços de devida diligência e às empresas 

(Åpenhetsloven, 2025).  

Na União Europeia, o Parlamento aprovou, em 24 de abril de 2024, com vigência, a 

partir de 25 de julho de 2024, a Corporate Sustainability Due Diligence Directive34 (CSDDD), 

que impõe a adoção mandatória de um sistema de devida diligência em direitos humanos e meio 

ambiente. O objetivo da norma é promover um comportamento corporativo sustentável e 

responsável nas operações das empresas e em suas cadeias de valor globais, sendo que as novas 

regras garantirão que as empresas identifiquem e abordem os impactos adversos de suas ações 

em direitos humanos e ambientais dentro e fora da Europa (União Europeia, 2024).  

No Brasil, em 2018, entrou em vigor o Decreto n. 9.571/2018 (Brasil, 2018), 

estabelecendo as Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos. Segundo Gonzaga 

(2024), o Decreto representou o primeiro grande esforço formal pensado do Estado brasileiro 

para a orientação da conduta empresarial em relação aos direitos humanos, a partir da tríade 

criada pelos POs: proteger, respeitar e reparar, sendo destinado, principalmente, às médias e 

às grandes empresas, inclusive multinacionais operando no Brasil, adotando uma abordagem 

voluntária de implementação.  

A iniciativa foi amplamente criticada, sobretudo, pela ausência de medidas concretas 

de responsabilização das empresas, pela baixa participação de atingidos por violações, além 

da pouca transparência sobre os processos de consultas, a inexistência de um prazo claro para 

a efetivação das medidas e a ausência de previsão de mecanismos de extraterritorialidade 

(HOMA, 2018).  

O decreto foi revogado pelo Decreto n. 11.772/2023, de novembro de 2023 (Brasil, 

2023a), o qual instituiu um Grupo de Trabalho Interministerial para a elaboração de proposta 

da Política Nacional de Direitos Humanos e Empresas, coordenado pelo Ministério dos 

Direitos Humanos e da Cidadania, a fim de estabelecer um novo marco na construção da 

abordagem nacional entre direitos humanos e empresas.  

Simultaneamente, houve a apresentação do Projeto de Lei n. 572/2022 (Salomão; 

Carolina; Melchionna; et al., 2022), criando o marco nacional sobre Direitos Humanos e 

Empresas e normatizando orientações para a promoção de políticas públicas sobre o tema, 

com o fito de estabelecer diretrizes nacionais para a promoção de políticas públicas que 

garantam a responsabilidade empresarial em relação aos direitos humanos.  

 
34 Diretiva de Devida Diligência em Sustentabilidade Corporativa, em tradução livre.  
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O PL aponta, como destinatários da norma, os agentes e as instituições do Estado, 

inclusive do sistema de justiça, bem como as empresas e as instituições financeiras com 

atuação no território nacional e/ou com atividade transnacional (artigo 2º).  

Um aspecto importante da proposta é a fixação da responsabilidade solidária das 

empresas por violações de direitos humanos causadas, direta ou indiretamente, por suas 

atividades, prevendo, expressamente, que se estende por toda a cadeia de produção, incluídas 

as empresas integrantes de grupos econômicos, as instituições econômicas e financeiras com 

atividade fora do território nacional, ainda que participem investindo ou se beneficiando de 

qualquer etapa do processo produtivo, mesmo quando não houver relação contratual formal 

(artigo 5º).  

A responsabilidade solidária das empresas integrantes da cadeia produtiva é um dos  

pontos mais sensíveis quando se discute a responsabilização empresarial, especialmente, em 

se tratando de constatação de trabalho escravo contemporâneo, na medida em que não é raro 

as empresas que se encontram à jusante da cadeia alegarem desconhecimento das práticas 

ilegais dos fornecedores e de seus prestadores ao longo dela, sendo este um desafio, tanto em 

âmbito administrativo, quanto para o judiciário.  

Uma das críticas feitas a esse mecanismo é que, apesar de o PL dispor que a 

responsabilidade por violações se estende solidariamente por toda a cadeia de produção das 

empresas, ele não especifica como isso se integra ao sistema de responsabilidade brasileiro e a 

quais dimensões de responsabilidade ele se refere (Gonzaga, 2024).  

O projeto também cria um Fundo destinado ao custeio das necessidades básicas das 

pessoas, grupos e comunidades atingidas até que se consolide o processo de reparação integral 

(artigo 13). Gonzaga (2024) aponta que sua amplitude e abrangência traz desafios quanto à 

especificidade das obrigações e dos mecanismos de fiscalização.  

Se adotadas, essas medidas facilitarão que se responsabilize efetivamente todas as 

empresas integrantes da cadeia produtiva da pecuária, em casos de constatação de trabalho 

escravo contemporâneo, pois a previsão de solidariedade entre as empresas que integrem a 

cadeia produtiva pode ser efetivada por meio do sistema de responsabilidade civil previsto no 

Código Civil, o que se passa a discutir.  

  

4.3. A UTILIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS EXISTENTES 
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Em se tratando de trabalho escravo em cadeias produtivas, uma das maiores 

dificuldades é a imputação de responsabilidade às empresas que atuam em quaisquer de seus 

elos pela constatação de trabalho escravo praticado por qualquer outra integrante da cadeia.  

A frequente alegação de desconhecimento como escusa de responsabilidade é oriunda 

do modelo de produção em cadeias, na medida em que, nestes casos, o trabalhador fica cada 

vez mais distante da empresa para a qual produz, enquanto esta também se distancia da 

responsabilização pelos danos que causa (Matos; Matias, 2018), verificando-se, assim, a 

presença de vários atores e concausas que concorrem para a escravização do trabalhador, o que 

torna difícil responsabilizar todas as empresas que integrem a cadeia.  

Todavia, esse obstáculo pode ser superado mediante a utilização dos instrumentos da 

responsabilidade civil, anteriormente pensados estritamente para a relação bilateral do contrato 

de trabalho.  

Inicialmente, é importante destacar a existência de teorias que amparam a 

responsabilização de empresas que exploram o trabalho escravo, notadamente, aquelas que são 

pessoas jurídicas distintas, mas integradas por intermédio de uma estrutura horizontal, objeto 

do presente estudo. A título de exemplo, apresentaremos as teorias da cegueira deliberada, da 

alteridade, do risco criado e do risco integral, por melhor se relacionarem ao presente estudo.  

A primeira a ser analisada é a Teoria da Cegueira Deliberada ou Teoria do Avestruz, 

advinda do direito anglo-saxão e utilizada no campo do direito penal, com o objetivo de evitar 

a responsabilidade penal ou visando obter benefícios decorrente da prática de atos ilícitos.   

Ela permite a responsabilização de agentes que, intencionalmente, colocam-se em 

estado de ignorância relativamente aos aspectos penalmente relevantes da sua conduta, diante 

de situações que tinham o dever de conhecer (Aido, 2018).  

A aplicação da teoria exige a presença de três requisitos, a saber, a ausência de todos 

os elementos típicos do crime; a postura ou a decisão do sujeito de permanecer em um estado 

de ignorância e o objetivo ou propósito de beneficiar-se deste estado de ignorância (Vallés, 

2013).  

Segundo Taques (2024), no âmbito da responsabilidade civil-trabalhista, essa teoria 

responsabiliza a empresa que fecha os olhos deliberadamente para fatos que ela tinha o dever 

mínimo de conhecer, respondendo pela omissão culposa (negligência).  

No contexto das cadeias produtivas, essa teoria presta-se a responsabilizar uma, 

algumas ou todas as pessoas integrantes da cadeia, estabelecendo responsabilidade direta pelas 
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lesões sofridas pelo trabalhador, independentemente da existência do vínculo de emprego 

direto.   

Aliás, já é possível constatar o uso dessa teoria como fundamento para condenações, 

em decisões judiciais sobre o tema, sendo um importante exemplo o caso da condenação da 

Zara, em 2014 (Repórter Brasil, 2011).  

Em 2011, a empresa de fast fashion foi autuada pelo Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE) que, em operação, resgatou quinze trabalhadores imigrantes em condições análogas às 

de escravo, que trabalhavam costurando peças da marca em três oficinas terceirizadas, no estado 

de São Paulo. No mesmo ano, também foram resgatados cinquenta e dois trabalhadores em 

condições degradantes, sendo que parte do grupo costurava peças e acessórios para a Zara, no 

interior paulista.  

Na fiscalização, o MTE reconheceu a Zara como real empregadora dos trabalhadores 

resgatados, apesar de estarem vinculados a outra pessoa jurídica – a Aha Indústria e Comércio 

Ltda. - responsável pela manufatura dos produtos comercializados pela empresa de fast fashion.  

Inconformada com os autos de infração lavrados, a empresa ajuizou ação contra a 

União, na Justiça do Trabalho, requerendo, entre outros pedidos, a anulação dos Autos de 

Infração, a determinação de que seu nome não fosse incluído em “Lista Suja” do MTE e que 

não houvesse inscrição na dívida ativa, nem no cadastro de inadimplentes (Repórter Brasil, 

2011).  

Em primeiro grau, a empresa teve todos os seus pedidos julgados improcedentes, tendo 

o juiz entendido que restou demonstrado que a Aha não tinha porte para servir à Zara, bem 

como que as oficinas em que foram encontrados trabalhadores em condição análoga à de 

escravidão prestavam seus serviços exclusivamente para a Zara. Ficou comprovado que as 

oficinas eram obrigadas a atender a critérios e a especificações da empresa, restando claro, 

portanto, a fraude na intermediação (Ojeda, 2014).  

O magistrado afirmou, ainda, que foi provada a manobra utilizada pela empresa para 

não ser responsabilizada, pois, contrariando suas próprias regras, deveria ter efetuado auditoria 

nas oficinas subcontratadas, embora tivesse ciência de sua existência, sendo essa falta um 

artifício utilizado por ela para, ao incluir uma intermediária, não se contaminar com a ilicitude 

praticada em seu benefício. Houve a intermediação da Aha para ocultar o relacionamento direto 

entre a Zara, como detentora do capital, e os trabalhadores, submetidos a condições inaceitáveis 

de trabalho enquanto produziam, com exclusividade, roupas e acessórios com a marca desta 

(Ojeda, 2014).   
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A sentença foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), tendo o 

Desembargador Relator afirmado não ser factível que a Zara não soubesse o que ocorria nas 

oficinas de costura, em uma espécie de “cegueira conveniente”, concluindo que, na realidade, 

a cadeia produtiva da Zara utilizava a empresa Aha como interposta, com vistas a evitar seu 

flagrante envolvimento com mão de obra em condições análogas às de escravo (MPT, 2017).  

Outro caso emblemático foi o da empresa Animale, em 2017. A Superintendência 

Regional do Trabalho e Emprego de São Paulo flagrou imigrantes bolivianos trabalhando em 

jornadas exaustivas e em condições degradantes recebendo em troca, em média, cinco reais para 

costurar peças de roupa vendidas por até seiscentos e noventa e oito reais em lojas da Animale 

(Repórter Brasil, 2017).  

Os casos foram constatados em três oficinas na região metropolitana de São Paulo, 

levando os auditores fiscais do trabalho a responsabilizar a Animale e a A. Brand, marcas do 

grupo Soma, por produzirem roupas com a utilização de trabalho análogo ao escravo.   

O MTE, nos autos lavrados, registrou que as empresas eram responsáveis por 

determinar as diretrizes para o desenvolvimento e a produção, a fim de atender, com exatidão 

às suas demandas por peças de roupa que recebem a marca e, portanto, deveriam ser 

responsabilizadas diretamente pelos ilícitos trabalhistas ali constatados. Acrescentaram, ainda, 

não ser factível o alegado desconhecimento das empresas quanto às condições em que o 

principal produto da sua atividade econômica é produzido (Brasil, 2017).  

A Animale não apenas estabelecia os preços, mas, também, o número de peças a serem 

produzidas e os modelos que deveriam ser costurados. Por meio de mensagens de WhatsApp, 

as donas das oficinas recebiam ordens expressas das intermediárias, em que elas determinavam 

as quantidades de roupas a serem entregues e os prazos.  

Pode-se verificar que o modo de operação era o mesmo: a utilização de empresas 

intermediárias, para “esconder” as pessoas jurídicas no topo da cadeia produtiva do trabalho 

escravo explorado ilegalmente em um dos seus elos. Veja-se um exemplo do funcionamento da 

cadeia nesse caso:  
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 Figura 02 - Exemplo da cadeia produtiva da indústria têxtil  

 

  

Instado a se manifestar, o grupo Soma – que as empresas integram – defendeu 

desconhecer as situações em que se encontravam os trabalhadores e as jornadas de trabalho às 

quais eles eram submetidos. Em consequência desses fatos, as empresas foram inscritas na 

“Lista Suja” do MTE, em 2019.  

Consegue-se identificar, nesses casos, o uso da teoria da cegueira deliberada como 

fundamento da condenação, uma vez que foi constatado que a empresa, intencionalmente, 

ignorou as condições precárias de trabalho em sua cadeia de fornecimento, mesmo possuindo 

elementos para efetivar a fiscalização.  

A aplicação da teoria encontra respaldo na teoria da responsabilidade civil, no art. 186 

do Código Civil, ressaltando-se que não é incomum que as empresas multinacionais – 

habitualmente situadas no topo da cadeia – tenham rígidos controles de qualidade e perfeição 

do produto ou serviço executado em seu favor, aos quais, todavia, não devem se limitar, sendo 

imprescindível que fiscalize o controle das condições de trabalho, de saúde e de segurança dos 

trabalhadores envolvidos (Almeida, 2022).  

A responsabilidade civil pode ser conceituada como a sistematização de regras e 

princípios, objetivando a reparação do dano patrimonial ou a compensação do dano 

extrapatrimoniais causados diretamente por um agente ou, ainda, por fatos ou pessoas que dele 

dependem, que tiverem agido de forma ilícita ou assumido o risco da atividade causadora da 

lesão (Dallegrave Neto, 2010).  

  

Fonte: Repórter Brasil (2017)   
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É sabido que, por força, do art. 769 da CLT (Brasil, 1943), é possível a aplicação 

subsidiária do Código Civil ao direito do trabalho, desde que haja lacuna na legislação 

trabalhista e haja compatibilidade entre a norma de Direito Civil e os princípios do Direito do 

Trabalho, quais sejam, proteção, primazia da realidade, irrenunciabilidade e proporcionalidade.  

Um dos principais institutos civis que é utilizado na lacuna de demandas trabalhistas é 

o direito das obrigações, que engloba a responsabilidade civil.  

Na verdade, o direito não pode ser concebido em universos estanques, sem 

comunicabilidade entre seus diversos ramos, de modo que, uma vez observado o disposto no 

art. 769 da CLT, cabe perfeitamente a aplicação da teoria da responsabilidade civil no Direito 

do Trabalho.  

Aliás, a postura da jurisprudência trabalhista no país, reconhecendo uma função 

reparatória e também pedagógica na imposição do dever de indenizar, encontra respaldo na 

moderna concepção de responsabilidade civil (Balazeiro; Rocha, 2022), que pode ser contratual 

ou extracontratual.   

Para fins do presente estudo, considerando se tratar de violações de natureza 

trabalhista, o enfoque será na responsabilidade extracontratual, compreendendo a violação dos 

deveres gerais de abstenção ou omissão, bem como as de ação, de personalidade ou ser uma 

qualidade preexistente, intrínseca (Gonçalves, 2024).  

No direito brasileiro, a responsabilidade civil prevista nos artigos 186 a 1883538 e 927 

do Código Civil, podendo ser caracterizada como subjetiva – quando há dolo ou culpa -, e 

objetiva – quando se está diante de uma atividade que, por sua natureza, implica em risco para 

os direitos de outrem.   

Nessa passada, o art. 186 deve ser lido conjuntamente com o art. 927, caput, pois 

ambos assentam a regra geral da responsabilidade extracontratual subjetiva por fato ilícito 

(Facchini Neto, 2010).  

 
35 Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano 

a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.   (Vide ADI nº 7055)    (Vide ADI nº 6792) Art. 187. 

Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos 

pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.  

Art. 188. Não constituem atos ilícitos:  

I - os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido;  

II - a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente. Parágrafo 

único. No caso do inciso II, o ato será legítimo somente quando as circunstâncias o tornarem absolutamente 

necessário, não excedendo os limites do indispensável para a remoção do perigo. (Brasil, 2002).   
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Porém, esse acompanhamento não deve se limitar somente a esses aspectos, sendo 

imprescindível que contemple o controle das condições de trabalho, saúde e segurança dos 

trabalhadores ali envolvidos (Almeida, 2022)36, o que ampara a responsabilização de qualquer 

das empresas que integrem uma cadeia produtiva por ato ilícito praticado em qualquer de seus 

elos por outra integrante da cadeia.  

De outra feita, tem-se a teoria da ajenidad, do alheamento ou da alteridade, a qual parte 

do pressuposto de que, quem aufere os bônus, deve arcar com o ônus, de maneira que a empresa 

que se beneficia da mão de obra do trabalhador, deve responder pelos riscos que disso decorrem. 

No sistema juslaboralista brasileiro, essa abordagem pode ser feita em conjunto com o artigo 2º 

da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), que dispõe sobre a assunção de riscos da atividade 

econômica.  

No que tange à redação do artigo 2º, Godinho (2017) afirma que, ao se referir à ideia  

de riscos, o que pretende a ordem justrabalhista é traduzir a ideia de responsabilização do 

empregador pelos custos e resultados do trabalho prestado, além da responsabilização pela sorte 

de seu próprio empreendimento.   

Na realidade brasileira, essa teoria pressupõe que a empresa à jusante da cadeia 

produtiva, ao controlar a qualidade e o resultado do trabalho e estabelecer os padrões que devem 

ser observados está obrigada a arcar com eventuais violações dos direitos dos trabalhadores, 

ainda que a ordem não advenha de forma direta (Taques, 2024).   

Conforme essa teoria, na realidade brasileira das cadeias produtivas, a empresa que 

está à jusante da cadeia produtiva37 , ao controlar a qualidade e o resultado do trabalho e, 

também, estabelecer os padrões esperados, deve ser responsabilizada por eventuais mitigações 

dos direitos dos trabalhadores, ainda que a ordem não advenha de forma direta (Taques, 2024).  

Trata-se de hipótese em que se aplica o parágrafo único do art. 927, os arts. 931 e 933 

do Código Civil 38 , além de outros que, de forma expressa adotam o princípio da 

responsabilidade civil objetiva (Facchini Neto, 2010), também conhecida como a teoria do 

risco. 

 
36 Como exemplo, pode-se citar a cadeia produtiva têxtil, não sendo factível que uma empresa multinacional alegue 

desconhecimento de que preços inexequíveis de produtos só podem ser atingidos caso a produção destes ocorra a 

mediante a inobservância de direitos trabalhistas e sociais em geral, como, aliás, aconteceu com a empresa 

Animale, em 2017 (Repórter Brasil, 2017).  
37  Alguns autores se referem à empresa que está no topo da cadeia como empresa-líder. Por opção, não 

classificamos dessa forma, por entendermos que pode remeter à ideia de grupo econômico, o que não abarca a 

maioria dos casos de trabalho escravo contemporâneo em cadeias.  
38 Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.    
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Com efeito, não é factível que uma empresa multinacional alegue desconhecimento de 

que preços aparentemente abaixo de preço de custo de produtos só podem ser atingidos caso a 

produção destes ocorra mediante a inobservância de direitos trabalhistas e sociais em geral.  

Essa postura deliberada por parte de empresas de grande porte e econômico autoriza 

uma responsabilidade diferenciada, especialmente, quando se constatar a inobservância de 

padrões mínimos de cumprimento das obrigações decorrentes do ordenamento jurídico laboral. 

Isso porque o trabalho escravo viola de tal maneira a dignidade da pessoa humana que não deve 

depender da averiguação de culpa da empresa no caso concreto, quando há outros elementos 

para atestá-la (Fernandes, 2019).  

Segundo Gonçalves (2024), a teoria do risco transfere a ideia de culpa para a noção de 

risco, a qual passa a ser encarada como “risco-proveito”, fundado no princípio segundo o qual 

é reparável o dano causado a outrem em consequência de uma atividade realizada em benefício 

do responsável, ainda que sua conduta seja isenta de culpa. Essa teoria é dividida em risco 

integral e risco criado.  

A teoria do risco integral, que ampara a responsabilidade objetiva, prevista no art. 927 

do Código Civil, vem sendo pelo Direito Ambiental, aplicado pelo princípio ambiental do 

poluidor-pagador, que propõe uma leitura constitucional adequada do meio ambiente do 

trabalho, ao reconhecer um sistema de responsabilidade civil objetiva apto a imputar 

responsabilidade ao empregador-poluidor quando se constatar a prática de poluição 

laborambiental (Leal; Zwicker, 2019).  

Aliás, o trabalho escravo figura como uma violação do direito fundamental ao meio 

ambiente do trabalho equilibrado, vez que está inserido no conceito de meio ambiente do art. 

225 da Constituição da República, concluindo, por conseguinte, que o conceito de poluição tem 

repercussões na seara laboral (Maranhão, 2017).  

Nessa passada, defende-se que a tutela labor-ambiental atinge a inteireza dos fatores 

de risco no meio ambiente do trabalho e, uma vez constatada a violação a ele, pode-se aplicar 

à regra do art. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/1981 (Brasil, 1981), responsabilizando o poluidor, sendo 

este compreendido como aquele que, de forma direta ou indireta, é responsável pela atividade 

que resultou na degradação ambiental e que está diretamente ligado ao dano pelo nexo de 

causalidade.  

Trata-se, portanto, da aplicação da teoria do risco integral, conforme a qual todo e 

qualquer risco que tenha relação com a atividade desempenhada deverá ser considerado de 

forma integral.  
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Por sua vez, Amorim (2022) defende que a responsabilidade civil do agente não-

empregador - como é o caso da empresa à jusante da cadeia produtiva e do tomador de serviços 

– pelas obrigações trabalhistas é uma obrigação derivada que surge do inadimplemento e, na 

perspectiva atual da responsabilidade, também do risco de inadimplemento da prestação, 

tratando-se, portanto, de típica responsabilidade civil-trabalhista, derivando da irradiação de 

direitos fundamentais trabalhistas sobre as relações privadas de produção, sob influxo dos 

princípios constitucionais de proteção ao valor-trabalho (CR/1988, arts. 1º, III e IV; 3º, I e III; 

4º, II; 6º, 7º; 170, III), que lhe conferem um caráter funcional civil-trabalhista.  

Alguns autores também fundamentam a responsabilidade empresarial em cadeias na 

teoria do risco-criado, que corresponderia à situação de risco criada pelas empresas à jusante da 

cadeia que autoriza sua responsabilização jurídica direta pela violação dos direitos dos 

trabalhadores, na medida em que, no contexto de descentralização produtiva, essa empresa não 

podem permanecer alheias à situação de que o ambiente descentralizado por elas criado se 

sustenta na exploração ilegal da força de trabalho, devendo ser penalizadas diretamente 

(Fernandes, 2019).  

As condenações na Justiça do Trabalho, fundamentadas nessas novas abordagens 

teóricas, têm conferido uma resposta mais adequada ao processo de fragmentação empresarial, 

especialmente nos casos de cadeias produtivas complexas, sinalizando, ainda, às empresas à 

jusante da cadeia que elas têm o dever de fiscalizar e de diligenciar para verificar se há trabalho 

escravo ao longo de sua cadeia produtiva, não se tratando de uma simples recomendação ou 

uma atitude voluntária de responsabilidade social da empresa, mas de um critério de 

observância obrigatório, cuja ausência pode dar ensejo à responsabilização da empresa na esfera 

civil-trabalhista (Taques, 2024).  

Assim, tanto as medidas administrativas apresentadas no tópico 1 da presente seção, 

quanto as teorias acima mencionadas são importantes para a imputação de responsabilidade às 

corporações, sendo as quais, aliás, já vêm sendo utilizadas como fundamento para condenações 

judiciais.  

O ordenamento jurídico brasileiro, desde 1990, por previsão contida no Código de 

Defesa do Consumidor (CDC) - Lei n. 8.078/1990, permite a responsabilidade objetiva do 

fornecedor de produtos ou serviços (artigos 12 e 14), criando um sistema de responsabilização 

empresarial livre do fator subjetivo da culpa num vasto campo de relações sociais (Brasil, 1990).  

Essa responsabilidade, inicialmente, limitada ao âmbito consumerista, foi ampliada, a 

partir de 2002, quando o Código Civil (CC) passou a prever a responsabilidade civil do 
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empresário pelo fato do produto, mantendo-a sob a égide da responsabilidade objetiva, lhe 

conferindo uma abrangência maior que a do CDC, a fim de alcançar as mais diversas relações 

jurídicas, anteriormente excluídas pela legislação especial.  

Nessa toada, o Código Civil, notadamente, em seu artigo 931 39 , permite a 

responsabilização civil direta e objetiva de empresas por danos causados por produtos postos 

em circulação (Brasil, 2002), ou seja, sem a necessidade de comprovação da culpa.  

A responsabilidade objetiva não exige prova de culpa do agente para que seja obrigado 

a reparar o dano, bastando a existência e do dano, a conduta e o nexo de causalidade entre eles.   

Nesse sentido, Leal e Zwicker (2019) defendem que, além dos critérios já amplamente 

utilizados para a aplicação da responsabilidade civil40 , deve-se inserir um novo critério de 

responsabilidade civil objetiva, decorrente da adequada tutela labor-ambiental.   

Para isso, parte-se de duas premissas já acima esclarecidas: (i) o meio ambiente laboral 

faz parte do conceito mais abrangente de meio ambiente, logo, é possível haver degradação 

ambiental causada pela violação de direitos trabalhistas; (ii) o tomador de serviços enquanto 

figura relevante dentro das relações trabalhistas e detentor do poder diretivo - seja pessoa natural 

ou jurídica -  é capaz de causar degradação labor-ambiental e, por conseguinte, pode ser 

obrigado a reparar o dano que, por ato ilícito, causar ao empregado, independentemente de 

culpa.   

Leal e Gonçalves (2022) defendem que a violação do direito fundamental ao meio 

ambiente do trabalho equilibrado deve implicar em responsabilidade objetiva, a qual, nesse 

caso, irá ser decorrente da leitura conjunta do artigo 225, § 3º, da Constituição Federal de 1988, 

com o artigo 14, § 1º da Lei n.º 6.938/1981, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, 

podendo, também, servir de fundamento para a responsabilização por trabalho escravo 

contemporâneo.  

É nesse contexto que se defende ser plenamente aplicável a responsabilidade civil 

objetiva às relações de trabalho.  

 
39  Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as empresas 

respondem independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos em circulação.  
40 Nesse sentido, alguns microssistemas que aplicam a responsabilidade objetiva: Acidente nuclear (art. 21, XXIII, 

da Constituição e Lei n. 6.453/1977); 2. Acidente ambiental (arts. 225, § 3º, da Constituição e 14, § 1º, da Lei  

n. 6.938/1981); 3. Acidente de transporte (arts. 734 e seguintes do Código Civil); 4. Empregados públicos e das 

pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos (art. 37, § 6º, da Constituição); 5. Acidente 

em razão de ruína de edifício ou construção (art. 937 do Código Civil); 6. Acidente em razão de objetos candentes 

(art. 938 do Código Civil); 7. Acidente causado por animais (art. 936 do Código Civil); 8. Acidente nas atividades 

de mineração (Decreto-Lei n. 227/1967); 9. Acidente nas atividades de risco – cláusula geral codificada (art. 927, 

parágrafo único, do Código Civil) (Leal; Zwicker, 2019).  
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Corroborando com essa corrente, o art. 932 do CC aprofunda e aponta a quem pode 

ser imputada a reparação civil por danos causados, dentre eles, “(...) III - o empregador ou 

comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes 

competir, ou em razão dele” (Brasil, 2002).   

Depreende-se que a legislação permite expressamente que os tomadores de serviços 

respondam pelos danos causados por aqueles que estão sob sua responsabilidade. Entretando, 

há uma certa dificuldade em estender essa obrigação empresarial a empregados que os 

contratam, de forma direta.  

Conforme mencionado acima, o objeto desse estudo não são as empresas interligadas 

por uma estrutura vertical, vez que o arcabouço jurídico existente abarca tais situações, assim 

como a de grupos econômicos. O problema se encontra na estrutura horizontal, tendo em vista 

que, nestes casos, as pessoas jurídicas envolvidas são distintas e independentes entre si, o que 

dificulta o alcance de outras empresas, ao longo da cadeia, que não são as tomadoras diretas do 

trabalho explorado ilegalmente.  

Por esta razão, ainda há uma lacuna normativa no art. 931 do CC, acima mencionado, 

vez que não contempla danos causados aos empregados vinculados às outras pessoas jurídicas 

– ainda que integrantes da mesma rede de contratações sucessivas.  

Uma possível solução para essa ausência de previsão legal específica e cogente para a 

responsabilização da cadeia produtiva é proceder à alteração legislativa da redação vigente do 

artigo 931 do Código Civil, a fim de inserir a responsabilidade da empresa por danos morais e 

materiais decorrentes do trabalho escravo constatado ao longo da cadeia produtiva, cuja redação 

poderia ser assim vazada:  

Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários 

individuais e as empresas respondem independentemente de culpa pelos danos 

causados pelos produtos postos em circulação e pelos danos morais e 

materiais decorrentes do trabalho escravo ao longo da cadeia produtiva.  

  

Conforme acima mencionado, não é raro que grandes frigoríficos, como a Marfrig, a 

JBS e a Minerva Foods estejam relacionadas a casos envolvendo exploração de trabalho escravo 

contemporâneo em suas cadeias produtivas. Somente, em 2023, de cinco fornecedores de gado 

vinculados à JBS foram inseridos na “Lista Suja” (Repórter Brasil, 2023), sem que tenha 

ocorrido a responsabilização delas que, no máximo, disseram que nada sabiam e que iriam parar 

de adquirir gado dessas empresas.  

Para além disso, é possível também se identificar demandas judiciais em virtude de 

violações de direitos trabalhistas, especialmente, pela JBS e Marfrig, como empregadoras.  
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Em 2013, o Ministério Público do Trabalho de Mato Grosso ajuizou três ações civis 

públicas contra a JBS abordando um viés específico dos problemas levantados na unidade de 

Juruena da empresa, sob os números 0000395-59.2012.5.23.0081,000039474.2012.5.23.0081, 

0000396-44.2012.5.23.0081 (Brasil, 2012).  

Dentre as imputações à empresa, estavam as condições degradantes de trabalho, como 

iluminação e saída de emergência inadequados, técnicos sem capacitação e, até mesmo, 

vazamento de gás amônia, descumprimentos das normas de higiene e de saúde do trabalho, 

além de imposição de jornada superior a 10h diárias, omissão e não fiscalização de EPIs (Brasil, 

2014)  

Na sentença, a empresa foi condenada a pagar nove milhões de reais por danos morais  

coletivos após violar diversos direitos trabalhistas e expor empregados da unidade frigorífica 

da cidade de Juruena (740 km de Cuiabá) a condições inadequadas de trabalho, sob riscos de 

acidentes e de contrair doenças, além da condenação em diversas obrigações de fazer e não 

fazer.  

Em sua argumentação, a juíza que proferiu a decisão destacou a constatação de que 

uma empresa do porte da JBS, conhecida por ser a maior empresa de carnes do mundo, à época, 

descumpria frontalmente as leis trabalhistas em um pequeno Município do interior de Mato 

Grosso gera, sem dúvida, dano à coletividade, ainda mais porque o seu objetivo era o 

enriquecimento e a lucratividade maior, cabendo a responsabilidade dela que possui estrutura e 

capacidade financeiras suficientes para adimplir, de forma exemplar, todas as normas de 

proteção ao trabalho, deixando clara a conduta negligente da empresa.  

Em segundo grau, a sentença foi reformada em parte, somente para reduzir a 

condenação do valor de dano moral coletivo para dois milhões de reais.  

Outro caso de condenação em danos morais coletivos envolveu a Marfrig. Nos autos 

do processo de n. 0000520-26.2012.5.18.0191 (Brasil, 2012), ajuizado pelo Ministério Público 

do Trabalho de Goiás, a empresa foi condenada em diversas obrigações de fazer e não fazer, 

além de pagamento de danos morais coletivos no valor de 1,7 milhões de reais pela imposição 

de jornada de trabalho excessiva aos motoristas da empresa.  

O Tribunal reconheceu que ficou comprovada a imposição de jornadas excessivas aos 

seus motoristas, muito superiores a oito horas diárias, com trabalho até mesmo durante a 

madrugada. Fundamentou, ainda, a sua decisão, nos arts. 186 do CC, 157 da CLT e 19 da Lei 

n. 8.213/91, defendendo que cabe ao empregador, parte detentora do poder diretivo e 

econômico, proporcionar condições de trabalho que possibilitem a plena fruição de direitos.  
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Ponderou que o descumprimento das normas concernentes à jornada de trabalho, como 

na hipótese dos autos, acarreta potencial prejuízo à saúde e higidez física e mental dos 

trabalhadores, ensejando o dever de indenizar pela empresa.   

Os casos mencionados evidenciam que, apesar de se estar claramente diante de 

condições degradantes de trabalho e jornadas exaustivas, as decisões judiciais não enquadraram 

as violações constatadas como hipóteses de trabalho escravo contemporâneo, tratando-as como 

meros descumprimentos de normas trabalhistas. Isso revela o quanto ainda é necessário avançar 

no reconhecimento da exploração ilegal do trabalho como uma prática real e persistente em 

nossa sociedade.  

Com efeito, o trabalho escravo contemporâneo é uma realidade nas cadeias produtivas 

nacionais, sendo imprescindível avançar na abordagem da responsabilidade das corporações. A 

ampliação das formas de abrangência dessa responsabilidade e o aumento da efetividade das 

medidas é fundamental para o combate a essa exploração ilegal.  

Não se trata, é verdade, de uma tarefa fácil, tendo em vista que a escravidão é um 

fenômeno que, assim como a sociedade, tem se transformado com o decorrer do tempo e se 

modificado, podendo, atualmente, ser vista em, praticamente, todas as atividades existentes, sob 

as modalidades conhecidas como “novas formas de escravidão contemporânea”, identificadas 

em vários setores da sociedade.  

O fato de ser algo comum não pode permitir que a sociedade se acostume e, portanto,  

permita que continue ocorrendo, sobretudo, quando se está diante de grandes corporações que, 

beneficiárias da mão de obra exploradas, negam-se a arcar com as responsabilidades que lhe 

são devidas.  

Por essas razões, é imprescindível se avançar na ampliação da responsabilização delas  

e enquadrar as práticas como trabalho análogo ao escravo, de acordo com as tipificações do art.  

149 do Código Penal (Brasil, 1940).  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estudo apresentado se propôs a responder ao seguinte problema: de que maneira é 

possível responsabilizar juridicamente as empresas integrantes da cadeia produtiva da pecuária 

no estado do Pará pela constatação de trabalho escravo em quaisquer de seus elos? 

Em resposta a essa indagação, considerou-se a hipótese de que, apesar da existência de 

instrumentos normativos nacionais e internacionais que amparam o combate ao trabalho escravo 

contemporâneo na cadeia produtiva da pecuária, eles ainda não se mostram suficientes para 

coibir a prática ilegal, criando-se uma disposição mais clara que permita a responsabilização 

jurídica de todas as empresas que a integrem. 

A escolha dessa atividade econômica deveu-se ao fato de ela ocupar posição de 

destaque tanto no estado, quanto no país, vez que o Brasil é o maior exportador de carne do 

mundo, o segundo maior produtor e o terceiro maior consumidor do produto, conforme apontam 

os dados estatísticos sobre o tema, que são discutidos no trabalho. 

Note-se que o problema não reside na pecuária em si, mas na persistência de um modelo 

produtivo predatório e prejudicial à região, intensificado a partir da década de 1970 por políticas 

adotadas pelo governo federal, que priorizavam o aumento do PIB nacional em detrimento de 

questões socioambientais, como o desmatamento, sem qualquer preocupação com as condições 

de trabalho daqueles que acorriam à região para buscar empregos. 

Assim, apesar dos relevantes benefícios econômicos proporcionados pela atividade, a 

pecuária acarreta à Região Amazônica diversos danos socioambientais, que foram objeto de 

investigação, com destaque à ocorrência de trabalho escravo contemporâneo, em suas diferentes 

modalidades, ao longo da cadeia produtiva. 

Os dados estatísticos avaliados ao longo do estudo evidenciam a relevância da pecuária 

para a Região Amazônica, pois contribui, significativamente, para aumentar a receita estadual e 

o Produto Interno Bruto - PIB nacional. 

O Pará foi escolhido como foco da pesquisa por ser um dos maiores produtores de carne 

do Brasil e constar da “lista suja” do trabalho escravo como o estado brasileiro em que foram 

constatados mais casos de trabalho escravo contemporâneo na cadeia produtiva da pecuária. 

Com base no estudo elaborado pela Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento 

(PADF), em parceria com a Universidade de Chicago (NORC), constatou-se a prevalência de 

trabalho forçado e análogo ao de escravo na cadeia produtiva da pecuária do estado do Pará, 

conclusão amparada em dados que apontam o perfil dos trabalhadores e as características dessa 

exploração. 
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Dentre as conclusões do referido estudo, merece destaque o fato de 18,41% dos 

trabalhadores se identificarem como vítimas de trabalho escravo, a frequência dos relatos de 

exaustão física decorrente das longas jornadas e o acesso limitado à água potável, com 

consequentes casos de desidratação e insuficiência renal, agravados pelo clima quente e úmido, 

característico do Estado, que eleva o risco de estresse térmico. 

Os dados também permitiram concluir que, entre as modalidades de trabalho escravo 

tipificadas no art. 149 do Código Penal Brasileiro, as condições degradantes de trabalho e as 

jornadas exaustivas são as mais recorrentes. 

Merece destaque a relação entre a escravidão contemporânea e a divisão racial do 

trabalho, vez que o perfil dominante dos trabalhadores escravizados é de homens, negros e de 

baixa escolaridade, o que evidencia que a escravidão contemporânea não pode ser analisada de 

forma dissociada dos marcadores de gênero, raça e classe social. 

O trabalho aponta, ainda, que o setor de produção bovina foi responsável, entre 2012 e 

2018, por cerca de 114 mil acidentes de trabalho, além de elevado índice de adoecimento dos 

trabalhadores, revelando a precarização existente na cadeia. 

Como, em uma cadeia produtiva, há a descentralização das diversas etapas da produção 

a várias pessoas, físicas ou jurídicas, aquelas que se encontram na parte final da cadeia, cujas 

marcas e denominações são conhecidas pelos consumidores, negam ter ciência acerca da 

utilização de trabalho escravo pelos ocupantes dos elos à montante, a fim de se eximir de 

responsabilidades. 

Todavia, elas são responsáveis pois se beneficiam do trabalho escravo e têm o dever de 

cuidar para que nenhum dos demais integrantes da cadeia utilize mão de obra submetida a 

condições de trabalho que tipifiquem o crime de escravidão contemporânea, havendo um relativo 

consenso na atualidade de que é imprescindível que o setor adote práticas produtivas mais 

sustentáveis e que promova o trabalho decente.  

É importante destacar o papel do dever de devida diligência em direitos humanos como 

instrumento de fortalecimento da responsabilidade empresarial, previsto originalmente em 

instrumentos não vinculantes, como as Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais sobre 

Conduta Empresarial Responsável (OCDE, 2023). 

Alguns países já avançaram ao conferir caráter cogente a esse dever, incorporando-o 

em legislações internas — como ocorre na França, Alemanha e Suíça.  

No Brasil, no entanto, ainda não há norma que imponha às empresas a obrigação de 

fiscalizar e prevenir violações de direitos humanos em suas cadeias produtivas.  
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Medidas administrativas como a “Lista Suja” do MTE e o Grupo Especial de 

Fiscalização Móvel (GEFM) são indispensáveis ao combate ao trabalho escravo contemporâneo, 

porém, ainda insuficientes para a erradicação do problema. 

É imprescindível o fortalecimento institucional do GEFM, por meio da realização de 

concursos públicos e da ampliação dos investimentos na Auditoria Fiscal do Trabalho, uma vez 

que o déficit de auditores e a carência de recursos comprometem a efetividade das ações de 

combate ao trabalho escravo no Estado. 

Faz-se necessário, também, o aperfeiçoamento de outros instrumentos administrativos, 

como o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e a Guia de Trânsito Animal (GTA), diante da 

dificuldade de rastreamento do gado na Amazônia e da falta de transparência das Guias, que 

impedem a identificação das fornecedoras indiretas de matéria-prima. 

Nesse sentido, destaca-se a iniciativa do Estado do Pará com a implementação do 

Sistema de Rastreabilidade Bovídea Individual do Pará - SRBIPA, ainda em fase de 

implementação, que tem por objetivo identificar individualmente bovinos e bubalinos em todo 

o território estadual até 2026 (Pará, 2023). 

Tudo isso revela a relevância da responsabilização jurídica de todas as empresas 

integrantes da cadeia produtiva, a fim de que respondam pelos danos resultantes dessa violação, 

independentemente do elo em que ocorra, o que ainda tem  se revelado difícil no Judiciário 

Trabalhista, dada a inexistência de uma legislação que o preveja expressamente. 

É certo que os dispositivos do Código Civil acerca da responsabilidade civil são 

aplicáveis ao Direito do Trabalho, de modo que  a pesquisa reforça a pertinência da sua utilização 

como instrumento de imputação de responsabilidade às empresas, como, por exemplo, faz o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90), em seu artigo 12 , ao estabelecer que o 

fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 

por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, 

apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes 

ou inadequadas sobre sua utilização e riscos. 

Desse modo, propõe-se, neste estudo, a alteração do artigo 931 do Código Civil, a fim 

de inserir, expressamente, a responsabilidade das empresas por danos morais e materiais 

decorrentes do trabalho escravo constatado ao longo de cadeias produtivas, de modo que deixem 

de haver questionamentos acerca da possibilidade de se responsabilizar, diretamente, qualquer 
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um dos integrantes de uma cadeia produtiva pela ocorrência de trabalho escravo em um de seus 

elos. 

 Frise-se, ainda, que a sugestão de alteração do art. 931 do Código Civil não beneficiará, 

apenas, a cadeia da pecuária, aplicando-se, também, a outras cadeias produtivas em que há 

recorrência de violações semelhantes, como as cadeias têxtil, do cacau e do açaí, estas últimas 

especialmente relevantes no contexto amazônico. 

Na realidade, a abrangência dessa proposição permite consolidar uma teoria geral da 

responsabilidade empresarial em cadeias produtivas, garantindo que todos que se beneficiem de 

trabalho em condições degradantes respondam pelos danos causados, independentemente do 

setor produtivo ou do elo específico em que a violação ocorra, sendo uma das soluções possíveis 

ao problema identificado. 

As reflexões e perspectivas aqui apresentadas podem, se formos felizes, servir de base 

para o aprofundamento de discussões teóricas e para o avanço de ações práticas voltadas à 

erradicação definitiva do trabalho escravo, tanto no contexto amazônico, quanto em âmbito 

nacional. 
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ANEXO  

   

  

  

PROJETO DE LEI Nº __, DE ______ DE _______ 

 

 

Altera o artigo 931 do Código Civil para dispor sobre a 

responsabilidade civil de empresas por danos morais e materiais 

decorrentes do trabalho escravo ao longo da cadeia produtiva. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º. O artigo 931 do Código Civil passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os 

empresários individuais e as empresas respondem independentemente de 

culpa pelos danos causados pelos produtos postos em circulação e pelos 

danos morais e materiais decorrentes do trabalho escravo ao longo da 

cadeia produtiva. 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente projeto de lei tem como objetivo fortalecer a responsabilização civil das 

empresas que utilizam ou se beneficiam do trabalho escravo em qualquer etapa de sua cadeia 

produtiva. Embora a legislação vigente preveja sanções criminais e administrativas, lacunas na 

esfera civil permitem que empresas se eximam de reparar integralmente os danos sofridos. 

 

Ao prever a responsabilidade independente de culpa, o projeto visa assegurar a 

reparação integral às vítimas, abrangendo danos morais e materiais; coibir a utilização de trabalho 

em condições análogas à escravidão, promovendo condutas empresariais éticas e legais e; 

responsabilizar empresas ao longo de toda a cadeia produtiva, evitando que práticas ilegais sejam 

terceirizadas ou transferidas. 

 

Dessa forma, a proposta objetiva contribuir para a proteção da dignidade humana, a 

promoção da justiça social e a erradicação do trabalho escravo no Brasil, reforçando o 

compromisso do Estado com os direitos fundamentais dos trabalhadores. 

 


